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Corporizando diversas recomendações nacionais e internacionais, fruto da mais recente 

investigação que se tem vindo a desenvolver no campo da Educação em Matemática, o 

atual Programa de Matemática do Ensino Básico (PMEB) anuncia três capacidades que 

se devem assumir como transversais a todo o currículo e a cujo desenvolvimento se 

deve conceder idêntica importância relativamente aos temas matemáticos que o 

estruturam. São elas a resolução de problemas, o raciocínio e comunicação (em) 

matemática (ME, 2007). 

Um pouco por todo o mundo se defende que os alunos devem ser envolvidos em 

experiências significativas de matemática que lhes permitam uma mais sólida e 

motivada construção do conhecimento. No caso particular da matemática, tais 

experiências concretizam-se, em geral, através da resolução de tarefas, devidamente 

sequenciadas de acordo com hipotéticas trajetórias de aprendizagem (Serrazina e 

Oliveira, s/d; Simon, 1995; Simon & Tzur, 2004). Tais tarefas devem variar quanto à 

sua natureza insistindo-se, essencialmente, em enunciações mais ou menos abertas e 

gradativamente mais complexas. Nesta perspetiva, os problemas, a par de tarefas de 

investigação, têm vindo a ganhar terreno no campo da educação em matemática. 

Segundo Vale e Pimentel (2004), ña import©ncia da resolu«o de problemas ® n«o s· 

utilitária mas sobretudo formativa, pois, além de nos ajudar a resolver os problemas do 

quotidiano, permite, principalmente, desenvolver processos e capacidades de 

pensamento que são o que de mais importante a matemática escolar pode desenvolver 

num indivíduo, uma vez que estas atividades complexas de pensamento estão presentes 

quando alguém é chamado a analisar, interpretar, criticar ou escolher, quer no contexto 

educativo, quer no dia-a-dia.ò (p.10). Por outras palavras, ao mobilizar processos 



540 

complexos de pensamento, capacidades cognitivas de ordem superior, a par de outras 

capacidades e atitudes, também os desenvolve. 

A consideração do raciocínio como uma capacidade transversal a desenvolver por todos 

os alunos também reforça a assunção de que o conhecimento matemático não ocorre por 

mera transmissão de informação que o aluno treina, resolvendo tarefas rotineiras, e 

reproduz. Antes, assenta na consideração de que o conhecimento matemático se 

constrói, e que nesse processo assume particular importância a intuição, a 

experimentação, a formulação de conjeturas, a generalização e a construção de cadeias 

argumentativas que a valide. O raciocínio pode ser entendido como uma operação 

mental recursiva, que atua sobre um conteúdo (aquilo sobre o que se raciocina) de 

forma a, por comparações complexas, estabelecer um encadeamento lógico entre as 

relações que esse conteúdo permite construir. O raciocínio é, assim, constituído por 

inferências (mais complexas que os juízos, que só pressupõem a comparação de dois 

termos e que evoluem das plausíveis para as potenciais) ou por silogismos que, através 

de um sistema de conexões ordenadas e orientadas pelas evidências, permite chegar à 

produção de uma conclusão e, consequentemente, de conhecimento novo (Cabrita et al, 

2010). Habitualmente, inferência está conotada com raciocínio indutivo ï permite 

atingir conhecimento novo pela observação e análise de casos particulares e pela 

procura da sua generalização, que não estava implicitamente nas premissas - e silogismo 

com o raciocínio dedutivo ï num processo inverso, do mais universal para o mais 

particular, através de relações e conexões externas às proposições comparadas (id). E ña 

investigação tem vindo a evidenciar que se aprende mais quando a ação se baseia no 

estabelecimento de conexões e relações, na construção de redes ideológicas, do que no 

ñseguirñ uma sequ°ncia de implica»es, ou seja, um enquadramento de proposi»es 

ligadas estritamente umas ¨s outras de forma l·gica mas linear.ò (id: 22). Nesse 

processo de construção do conhecimento, assume particular importância a abdução, 

associada à formulação de hipóteses explicativas do fenómeno em causa com base em 

insights decorrentes de conhecimentos e experi°ncias pr®vias. Assim, ñno ©mbito da 

inferência abdutiva, a ação dos alunos tem como objetivo sugerir uma hipótese plausível 

sobre dados explorados. Já a dedução consiste em formular uma hipótese lógica e 

testável com base em outras premissas plausíveis, enquanto a indução consiste numa 

aproximação à verdade com o objetivo de sustentar as ideias ou crenças para pesquisa 

posterior. Assim, pode-se, de uma forma muito sintética, associar a abdução ao processo 
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criativo, a indução ¨ verifica«o e a dedu«o ao processo explicativo.ò (id:ib). Simon 

(1996) refere, ainda, o raciocínio transformativo relacionado com a visualização das 

transformações e dos seus efeitos sobre os objetos.  

A comunicação (em) matemática é indissociável (Cabrita et al, 2010) da (a) linguagem 

matemática, que urge ir dominando nos espaços formais ou não formais de 

aprendizagem, entendida como um sistema de representação específico, com 

simbologia, códigos e regras próprios, utilizado como principal meio de comunicação - 

oral, pictórico (incluindo as representações ativa, icónica e simbólica) e escrito -, por 

indivíduos pertencentes a uma comunidade linguística (Smole & Diniz, 2001; NCTM, 

2007), e da (b) interação, que se deve fomentar em múltiplas direções (Boavida et al, 

2008), entendida como fenómeno sociocultural de reação entre indivíduos que 

influencia, reciprocamente, o seu comportamento (Postic, 2007). No entanto, tal forma 

de intera«o s· se efetiva quando o interc©mbio de informa«o entre os emerecôs 

(emissores|recetores) (Cloutier, 2001) produz sentido. 

Autores vários (Almeida, 2007; Fonseca, 2009) distinguem como principais modelos de 

comunicação a exposição, o questionamento e a discussão que se devem ir descentrando 

da figura do professor. De facto, é a ele que tem cabido, essencialmente, a exposição e o 

questionamento, este principalmente na forma de perguntas de focalização, de 

confirmação ou de inquirição (Ponte e Serrazina, 2000). No entanto, é desejável que se 

evolua da comunicação unidirecional para a comunicação contributiva e reflexiva e 

mesmo para o modo de comunicação instrutiva, de cariz metacognitivo (Brendefur e 

Frykholm, 2000). 

Contextos de aprendizagem ricos e diversificados, que proporcionem a interpretação de 

enunciados subjacentes a tarefas gradativamente mais abertas e complexas, a descrição 

e a explicitação de procedimentos e estratégias e a argumentação constituem-se, assim, 

espaços privilegiados e facilitadores do desenvolvimento, designadamente, do gosto 

pela matemática e do pensamento matemático a par de uma mais sólida construção de 

conhecimentos. 

O Simpósio 5 ï Capacidades Transversais - no âmbito do XXIII SIEM estrutura-se em 

doze comunicações e oito posters ï sendo nove trabalhos focados na resolução de 

problemas; dois no raciocínio e cinco na comunicação, não obstante inter-relações entre 

tais capacidades que quatro trabalhos evidenciam.  
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Relativamente à resolução de problemas, destacam-se os artigos de: 

¶ Giovana Sander e Nelson Pirola, no qual analisam como é que o desempenho de 

alunos, do 5º ano do ensino fundamental, na resolução de problemas se relaciona 

com as suas atitudes em relação à matemática;  

¶ Pedro Almeida, no qual investiga como reagiram os alunos de uma turma do 3º ano 

de escolaridade colocados perante a tarefa de formularem perguntas no sentido de 

transformarem contextos em problemas;  

¶ Sandra Pinheiro e Isabel Vale, no qual analisam a relação entre a resolução e 

formulação de problemas, por parte de alunos do 5º ano de escolaridade, e a 

criatividade; 

¶ Hélia Jacinto e Susana Carreira, no qual as autoras se reportam a uma competição 

extraescolar online, o SUB14, onde procuram compreender de que forma os 

concorrentes põem em ação a sua fluência matemática e a sua fluência tecnológica 

na resolução de um dado problema de geometria.  

e os posters intitulados: 

¶ Aprendizagem de conceitos matemáticos em cursos de engenharia, de Manuela 

Alves, Cristina Rodrigues, Ana Maria Rocha e Clara Coutinho. O estudo pretendeu 

analisar atitudes dos estudantes de engenharia para com a aprendizagem de 

conceitos matemáticos; 

¶ Compreender problemas de processo: um contributo para a educação pré-escolar, 

de Cláudia Soares e Lina Fonseca. O estudo pretendeu investigar o modo como 

crianças da educação pré-escolar compreendem e exploram problemas de processo; 

¶ Resolução de problemas de processo na educação pré-escolar, de Helena Costa e 

Ana Barbosa. O estudo pretendeu compreender a forma como crianças do ensino 

pré-escolar resolvem problemas de processo;  

¶ As competições matemáticas online como contexto de investigação ï vertentes do 

projeto problem@web, de uma equipa coordenada por Susana Carreira. No âmbito 

do projeto pretende-se estudar o impacto dos campeonatos de matemática online, 

do ponto de vista de alunos, pais e professores, principalmente ao nível da 

afetividade, criatividade e fluência tecnológica na resolução de problemas; 

¶ Resolução de problemas e as avaliações externas de matemática no Brasil, de 

Maria Madalena Dullius, Luciana Fernandes, Daniela Schossler e Virginia 

Furlanettorp. As autoras analisaram o tipo competências exigidas aos alunos para 

que possam vir a ter sucesso nas inúmeras provas externas, nacionais e 

internacionais, e propõem-se implementar uma série de medidas, envolvendo 

professores, que contribuam para o desenvolvimento da capacidade de resolução de 

problemas por parte dos respetivos alunos; 

No que respeita ao raciocínio, destaca-se o artigo de: 

¶ Isabel Velez e João Pedro da Ponte, relativo a um estudo onde os autores procuram 

compreender as representações usadas por alunos do 3.º ano de escolaridade, o seu 

papel na resolução de problemas e o modo como as representações se relacionam 

com os raciocínios que realizam. 
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e o poster que incide sobre: 

¶ Raciocínio matemático de alunos e futuros professores: uma primeira aproximação, 

de Fernando Martins, Marta Vieira, Diogo Reis e Miguel Ribeiro que se debruçam 

sobre alguns aspetos associados ao raciocínio de futuros professores e alunos do 1º 

ciclo ao resolverem uma mesma tarefa envolvendo sequências. 

Em relação à comunicação, destacam-se os artigos de: 

¶ Régis Luíz Lima de Souza e João Pedro da Ponte com um estudo que visa investigar 

influências do Programa de Formação Contínua para professores dos 1º e 2º ciclos 

do Ensino Básico no desenvolvimento das práticas de ensino de matemática 

relativas à comunicação na sala de aula; 

¶ Luciane de Fatima Bertini e Cármen Lúcia Brancaglion Passos cuja investigação 

pretendeu compreender o papel da comunicação matemática entre os estudantes 

num curso de formação de professores dos anos iniciais na modalidade à distância; 

¶ Carla Alves e Lina Fonseca com um estudo que pretendeu estudar a comunicação 

escrita de alunos do 6º ano de escolaridade quando resolvem tarefas envolvendo 

proporcionalidade direta;   

¶ Joana Margarida Tinoco, Maria Helena Martinho e Anabela Cruz-Santos, que nos 

apresentam um projeto de investigação, envolvendo alunos do 7º ano de 

escolaridade, que se situa na confluência da educação matemática e a educação 

especial e que persegue como principal finalidade conhecer a forma como se 

processa a comunicação matemática com alunos com deficiência auditiva;  

¶ Marta Moreno, Lina Fonseca e Teresa Gonçalves com um estudo que acompanhou 

o envolvimento dos pais no TPC de matemática e analisou o seu contributo para o 

desenvolvimento da comunicação matemática de alunos no 1º e 2º anos de 

escolaridade. 

Na interseção de várias capacidades transversais, referem-se os artigos de: 

¶ Sílvia Semana e Leonor Santos com um estudo de caso que procura compreender 

como um aluno perspetiva e desenvolve a autoavaliação em Matemática, no 

contexto de uma intervenção de ensino intencional e em relação com as práticas 

avaliativas adotadas; 

¶ Fernando Luís Santos e António Domingos, que apresentam um estudo que pretende 

descrever e analisar, usando o modelo SOLO,  as respostas de alunos de um curso 

de formação inicial de professores a quatro questões e equacionar a qualidade das 

aprendizagens tendo por base a complexidade do pensamento matemático 

envolvido. 

e dos posters intitulados:  

¶ Um outro olhar sobre os dados do PISA: caraterização dos alunos com níveis de 

proficiência elevados em matemática, de Sónia Barbosa e Paulo Infante. Os autores 

testaram a capacidade de resolver problemas de jovens de 15 anos, recorrendo ao 

uso de expressões e modelos matemáticos formais algébricos ou de outro tipo, e 

também a capacidade dos alunos estabelecerem relações entre representações 

matemáticas formais e situações complexas da vida real, refletindo acerca dos 

raciocínios e comunicando-os. 
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¶ Padrões: uma abordagem criativa à aprendizagem em diferentes áreas e domínios 

da educação pré-escolar, de Ana Barbosa e Bibiana Lopes. O estudo focou-se numa 

abordagem criativa centrada nos padrões e no seu impacto ao nível da aprendizagem 

em diferentes áreas/domínios da educação pré-escolar.  
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Resumo 

Esta comunicação visa investigar possíveis influências do Programa de Formação 

Contínua em Matemática para Professores dos 1.º e 2.º ciclos do Ensino Básico 

(PFCM) no desenvolvimento das práticas de ensino de Matemática relativas à 

comunicação na sala de aula. O referencial teórico parte de estudos sobre formação de 

professores tendo por base a comunicação na sala de aula de Matemática como 

capacidade transversal e elemento potenciador do processo de ensino-aprendizagem. 

Trata-se de um estudo de caso com uma metodologia qualitativa e interpretativa, 

envolvendo uma professora [Clara] que leciona uma turma com alunos dos 1.º e 2.º 

anos do ensino básico e que participou do programa por dois anos. Os processos de 

recolha de dados foram entrevistas semiestruturadas, observação de aulas e análise 

documental do portfólio produzido durante o PFCM. O estudo permitiu inferir que este 

programa contribuiu significativamente para o desenvolvimento das práticas de ensino 

da professora associadas à comunicação matemática na sala de aula. Observa-se que 

durante as aulas de Matemática, esta alterna questões de focalização, confirmação e 

inquirição. Os episódios analisados evidenciam ainda que Clara tem procurado 

libertar-se da preocupa«o de ñcontrolarò a aula por meio de uma organiza«o que, 

supostamente, representa seu domínio sobre a turma, o que influi positivamente no 

modo como os alunos se comunicam nas aulas. 

Palavras-chave: Comunicação matemática, Ensino da Matemática, Práticas de ensino. 

Introdução 

Há muito se questiona o trabalho dos professores dos anos iniciais no ensino da 

Matemática, recaindo sobre eles grande parte da responsabilidade pelo fracasso dos 

alunos nesta disciplina. Isso tem levado governos e instituições a promoverem 

programas de formação contínua tendo em vista apoiar o professor no seu 

desenvolvimento profissional no que respeita ao ensino e à aprendizagem da 
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Matemática, reconhecendo assim a importância destes professores bem como a sua 

necessidade de uma formação matemática mais consistente. Deste modo, é amplamente 

reconhecida a importância da formação contínua para o desenvolvimento profissional 

docente, promovendo dinâmicas de atualização e aprofundamento do conhecimento 

necessário para o exercício da profissão. 

Deste modo, o nosso objetivo é identificar possíveis influências do Programa de 

Formação Contínua em Matemática para Professores dos 1.º e 2.º ciclos do Ensino 

Básico (PFCM) no desenvolvimento das práticas de ensino de Matemática no que diz 

respeito à comunicação na sala de aula. Para tanto, tomamos por base a realidade da sala 

de aula de Clara
31

, professora que leciona em uma classe que integra alunos de 1.º e 2.º 

anos e que participou do programa por dois anos. Diante do objetivo explicitado, a 

pesquisa foi orientada por duas questões: (i) Como um curso de suporte à ação 

pedagógica em matemática para professores dos anos iniciais, pode contribuir para o 

desenvolvimento de práticas que se pautem em ouvir o aluno e valorizar seu 

entendimento acerca do conhecimento matemático? (ii) Como o professor se apropria 

das reflexões, discussões e atividades desenvolvidas no âmbito de programas de 

formação e as coloca em prática em suas aulas? 

O PFCM 

O Programa de Formação Contínua em Matemática para Professores dos 1.º e 2.º ciclos 

do Ensino Básico em Portugal, criado em 2005, surgiu da necessidade de melhorar os 

níveis de sucesso dos alunos em Matemática. Segundo a coordenadora do PFCM 

2010/11, Lurdes Serrazina
32

, de acordo com os princípios orientadores deste programa, 

a comunicação matemática, suportada por diversas formas de representação, é uma 

vertente fundamental das práticas a desenvolver, reconhecendo assim, seus benefícios 

para a aprendizagem da Matemática. 

De ordem mais estrutural, destaca-se que as inscrições para participar do PFCM eram 

voluntárias, feitas, geralmente, pelos agrupamentos ou pelas instituições de formação. 

As atividades de formação eram desenvolvidas nas escolas dos formandos e, em alguns 

casos, no agrupamento. A comissão de acompanhamento criou um perfil desejável de 

formador e, com base nesse perfil, cada Escola Superior de Educação e cada 
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Universidade, por meio de um coordenador institucional, organizou sua equipa de 

formação, estabelecendo um total de 18 equipas. 

Os princípios orientadores referem ainda que os conteúdos abordados não eram pré-

estabelecidos e visavam o desenvolvimento do conhecimento matemático, didático e 

curricular do professor, tendo como referência o Programa oficial dos 1.º e 2.º ciclos, o 

Currículo Nacional do Ensino Básico e, mais tarde, a proposta de Reajustamento dos 

Programas de Matemática do Ensino Básico. Durante o programa haviam sessões 

conjuntas do grupo de formação e sessões de acompanhamento em sala de aula. A 

avaliação era desenvolvida por meio da elaboração de um portfólio que refletia o 

desenvolvimento profissional do docente. 

Comunicação matemática na sala de aula 

Uma das vertentes atuais que os estudos em investigação das práticas letivas em 

Matem§tica t°m abordado est§ relacionado com ñprestar aten«o ¨s ideias matemáticas 

do aluno e construir a partir daíò e ñatender aos detalhes do pensamento do alunoò 

(Franke, Kazemi, & Battey, 2007, p. 230), também associada a valorização do papel 

assumido pelo professor enquanto sujeito que respeita e valoriza o modo de pensar do 

outro [educando]. 

A comunicação na sala de aula de Matemática, em grande parte, sempre procurou 

privilegiar técnicas de aprendizagem, apresentando como objetivo principal a 

apropriação de algoritmos que auxiliassem os alunos na resolução de problemas 

propostos. No entanto, essa conceção vem mudando, uma boa comunicação matemática 

entre professores e alunos tem-se colocado como condição necessária para uma 

aprendizagem significativa por parte do aluno (NCTM, 2007). 

Ponte et al. (2007) destacam que ña comunica«o que ocorre na sala de aula de 

matemática marca de forma decisiva a natureza do processo de ensino-aprendizagem 

desta disciplinaò (p. 40) ajudando a construir significados para os alunos organizar e 

expressar suas ideias coerentemente. Quando isso ocorre, os alunos são desafiados a 

pensar e raciocinar sobre a Matemática, criando estratégias próprias para comunicar os 

resultados obtidos, criando-se assim oportunidades de desenvolver seus próprios 

entendimentos. Estudos atuais realizados nessa perspetiva (Franke et al., 2007; Ponte, 

Quaresma, & Branco, 2012), sugerem que os professores criem estratégias que 

favoreçam o discurso por parte dos alunos. Vale ressaltar que, embora nas aulas em que 



548 

se ensina Matemática seja mais usual a utilização da comunicação oral, o NCTM (2007) 

destaca também a import©ncia da comunica«o escrita como forma de ñajudar os alunos 

a consolidar o seu pensamento, uma vez que os obriga a refletir sobre o seu trabalho e a 

clarificar as suas ideias acerca das noções desenvolvidas na aulaò (p. 67). 

Uma estratégia a destacar na comunicação na sala de aula de Matemática é marcada 

pelo padrão triádico iniciação-resposta-avaliação, sequência I-R-A (Mehan, 1979) de 

conversação. Neste processo o professor inicia a resolução da tarefa convidando um 

aluno a compartilhar sua resposta. O aluno responde expondo, explicando e 

argumentando suas ideias. Por fim, o professor comenta a resposta do aluno antes de 

prosseguir e solicitar que outro aluno também apresente a sua resolução. 

Para além desse padrão triádico, Mortimer e Scott (2002) discutem as interações não-

triádicas em cadeia, nas quais o professor apresenta um feedback (F) para que o aluno 

descreva mais claramente o que aconteceu ou elabore melhor sua resposta [I-R-F-R-

F....]. Os autores destacam que a estrutura analítica relativa à interação em sala de aula 

entre professor e alunos compreende o foco de ensino, as abordagens comunicativas e as 

ações, logo, não devem limitar-se a um padrão triádico estático. Salientam ainda duas 

dimensões nesse processo de comunicação: a interação entre professor e estudantes e o 

modo como o professor leva (ou não) em conta as ideias dos estudantes na construção 

de significados em sala de aula. 

Esse novo olhar acerca da comunicação que se desenvolve entre alunos e professores 

evidencia, as relações de poder e a produção de significados que se estabelecem nas 

aulas de Matemática, promovendo o desenvolvimento da autonomia no aluno e o 

estabelecimento de tipos de cultura de sala de sala que estimulam a reconstrução da 

aprendizagem (Gravemeijer, 2004). Sendo assim, ganha destaque a forma pela qual o 

professor regula e promove as ações que favorecem a comunicação por parte dos 

alunos. 

Esse diálogo promovido na sala de aula muitas vezes tem o status de verdade absoluta 

[quando proferido pelo professor], incorporando estratégias que sugerem uma forma 

única de se fazer Matemática nos ambientes escolares passando assim, a um discurso 

unívoco, onde uma voz prevalece sobre todas as demais (Ponte et al., 2012). Em geral, 

isso ocorre quando o professor assume um papel dominante no processo comunicativo. 
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Em contrapartida tem-se o discurso dialógico, caracterizado pela interação e 

participação de diversos interlocutores interagindo num nível de relativa igualdade 

nessa cadeia de significação. Isso, de fato, caracteriza-se como uma descentração da 

autoridade docente e favorece o estabelecimento de uma dinâmica cultural comunicativa 

na sala de aula. 

Vale ressaltar que essa descentralização da autoridade docente não se faz somente com 

uma postura questionadora por parte do professor, ou seja, os questionamentos, por si 

só, não são suficientes, depende muito dos objetivos estabelecidos pelo docente com 

suas perguntas. Segundo Love e Mason (1995), na aula de Matemática, podemos 

considerar três tipos fundamentais de perguntas: de focalização, em que se salienta um 

aspeto que conduz à obtenção da resposta pretendida; de confirmação, que se servem 

para verificar os conhecimentos dos alunos; e de inquirição, que visam o esclarecimento 

do professor. 

De acordo com o NCTM (2007), quando os alunos têm oportunidades e são encorajados 

a pensar, discutir, elaborar, ler, ouvir e perguntar sobre conceitos matemáticos, colhem 

benefícios duplos: se comunicam para aprender matemática e aprendem a comunicar-se 

matematicamente. Sendo assim, com o conhecimento construído por meio das 

interações sociais, pautadas na mediação, aspeto essencial para a aprendizagem 

(Vygotsky, 1991), a linguagem assume um lugar de destaque nas aulas de Matemática,  

Diante do exposto, torna-se necessário que os professores, no processo de 

desenvolvimento profissional, se apropriem de novas compreensões de como ensinar 

matemática valorizando, sobretudo, o discurso do aluno em sala de aula. 

Metodologia de investigação 

Esta comunicação, desenvolvida a partir de uma metodologia de natureza interpretativa 

do tipo qualitativa, é pautada nos pressupostos de um estudo de caso que, segundo Yin 

(1994), ® a estrat®gia mais adequada quando se pretende conhecer o ñcomo?ò e o 

ñporqu°?ò O trabalho decorre em ambiente natural e foi realizado na perspetiva de 

investigar possíveis influências do PFCM no desenvolvimento das práticas de ensino de 

Matemática no que diz respeito a comunicação na sala de aula, procurando refletir 

acerca das ações desencadeadas a partir da realidade das aulas ministradas no ano letivo 

de 2011/12 pela professora Clara, numa sala composta por 14 alunos dos 1.º e 2.º anos. 

Utilizamos como recurso metodológico, técnicas qualitativas de análise, nomeadamente: 
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entrevistas semiestruturadas com Clara e sua formadora em momentos distintos (com 

Clara foi realizada uma entrevista inicial (EI) e 3 entrevistas pós-aula (EPA), que 

constituíam momentos de reflexão imediatamente após as aulas); observação de 3 aulas 

com a utilização de recursos audiovisuais; e análise documental dos portfólios 

produzidos durante o PFCM. 

Após a atuação no campo de pesquisa, transcrição e textualização dos dados coletados 

nas entrevistas e no acompanhamento das aulas, o caminho percorrido por meio da 

reflexão crítica em torno dos dados obtidos permitiu estabelecer uma discussão profícua 

acerca do objetivo estabelecido. Procuramos deixar emergir vestígios que direcionassem 

a análise dos resultados sobre duas categorias principais: o programa de formação e as 

práticas letivas associadas a comunicação matemática na sala de aula. Esse momento de 

análise ideográfica ñbusca tornar visível a ideologia presente na descrição ingênua dos 

sujeitosò (Garnica, 1997, p. 116). 

O caso de Clara 

Clara frequentou o PFCM por dois anos consecutivos. Há mais de quinze anos exerce a 

função docente e tem, aproximadamente, cinquenta anos de idade. Formada no 

Magistério, obteve posteriormente o grau de Licenciatura em Educação Básica - 1.º 

Ciclo por meio do Curso de Complemento de Formação Científica e Pedagógica. 

Direcionando nosso olhar para o objetivo inicialmente explicitado, destaca-se a sua 

visão acerca de uma mudança significativa em sua prática como decorrência a sua 

participa«o no PFCM: ñO mais dif²cil pra mim foi aprender a questionar os alunos. A 

não responder aquilo que eu lhes perguntava. Às vezes eu fazia a pergunta e já ia 

adiantando a respostaò (EI). Esse di§logo que se estabelece entre a professora e os 

alunos pôde ser observado em todas as aulas acompanhadas e evidencia-se nos 

episódios de aula apresentados mais adiante. 

O portfólio foi outro material rico para análise desta pesquisa. Enquanto componente 

avaliativo do PFCM mostrou-se um importante instrumento de reflexão da prática 

docente. Nele, Clara teve a oportunidade de expor o quanto sua participação no 

programa alterou sua visão em relação ao ensino da Matemática, especialmente no que 

respeita ao modo como direciona as ações dialógicas na sala de aula, corroborando com 

suas ações por nós observadas: 
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O professor deixou de ser aquele que deposita ensinamentos, agora 

orienta os alunos na descoberta dos saberes. O que se espera das 

aprendizagens dos alunos é também muito diferente. Eles são sujeitos 

ativos: leem, interpretam, comunicam suas ideias, discutem os resultados, 

reformulam e chegam as conclusões. (Portfólio 2009/10, p. 3) 

Clara destaca no portfólio a importância do professor promover a discussão, lançar 

desafios, questionamentos, e sobretudo deixar os alunos pensarem e explicitarem aquilo 

que pensam: ñHoje, durante uma tarefa permito que os alunos faam suas descobertas, 

tirem suas próprias conclusões. Na minha opinião é deste modo que as aprendizagens se 

tornam mais significativasò (Portf·lio 2009/10, p. 3). Nesse contexto o portfólio 

permitiu que a professora compreendesse melhor suas ações, num autêntico processo de 

reflexão. 

Sinto que hoje eu dou uma tarefa aos alunos e tento primeiro que cada 

um faça a sua maneira, respeitando o percurso deles e, depois, quando 

vamos partilhar, cada um vai explicar como é que fez, como é que 

chegou lá, isso eu nunca fazia antes do programa de formação. (EI) 

A elaboração do portfólio desenvolve a capacidade reflexiva e, nesse caso, assumiu um 

papel importante no desenvolvimento profissional de Clara, proporcionando-lhe uma 

visão mais ampla e crítica acerca da sua prática. 

Comunicação matemática na sala de aula: Uma possibilidade de análise 

Vamos concentrar as observações acerca do modo como Clara estabelece a 

comunicação matemática em suas aulas a partir do desenvolvimento de uma tarefa 

proposta aos alunos do 1.º ano do ensino básico. De acordo com seu planeamento o 

conteúdo proposto era ñler e escrever números até 20ò. 

Clara inicia a tarefa organizando os alunos em pequenos grupos, sendo que na entrevista 

inicial declarou que esta não constituía uma de suas práticas pois, entendia que ños 

alunos em grupo, davam impressão de desorganização, toda gente falando, parecia 

bagunaò. Segundo diz, essa prática passou a ser desenvolvida com sua participação no 

programa de formação: 

A formadora sempre nos falava sobre a importância dos alunos 

trabalharem em grupo. Bem, eu nunca tinha pensado nisso, mas comecei 

a fazer nas aulas e os miúdos começaram a participar mais, eles discutem 

uns com os outros e dizem, porque é que fez assim e não do outro jeito. 

Acho que foi um ganho e eu continuo fazendo. (EI) 

De início, Clara solicita aos alunos que representem uma dezena de tampinhas, primeiro 

sobre a mesa e depois numa folha. ñJ§ vimos o que ® dezena na aula passadaò [trecho da 
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aula]. Após discussão e representação dos grupos, Clara pede a Ana para ir ao quadro e 

explicar aos colegas como seu grupo realizou a tarefa. 

 

Figura 1. Resolução representada por Ana. 

Após a aluna representar a dezena no quadro com as tampinhas, Clara as contorna, diz 

que formou uma linha de fronteira e pergunta aos alunos: 

 

ñO que temos aqui?ò [pergunta de confirma«o] 

A maioria responde em coro ñUma dezenaò, mas a fala de Jair  sobressai: ñDez 

dezenasò. 

Clara:  Dez dezenas? Explique-me lá então Jair, porque dez dezenas? [pergunta de 

inquirição] 

Jair:  Porque tem dez tampinhas. 

Clara:  E cada tampinha é uma dezena? Eu não pedi para representar uma dezena na 

folha? Então, fizeste só uma tampinha? [pergunta de focalização] 
 
 

 

A professora insiste em mostrar evidências até que Jair percebe que o grupo 

corresponde a uma dezena. Durante a discussão, Clara fomenta, não só a exploração das 

produções corretas, mas também utiliza o erro para alterar e consolidar aspetos 

conceituais e processuais e faz isso de forma consciente: ñOs mi¼dos ® que precisam 

saber e dizer onde erraram. Isso é muito importante.ò (EPA) 

Clara continua a questionar e desafiar os alunos, o que segundo ela, ñfaz com que a sala 

n«o fique dispersaò (EPA). É possível observar aqui a preocupação da professora em 

manter o foco dos alunos na atividade mas também uma preocupação relacionada com a 

organização da sala, como relatado na entrevista inicial. 

 

Figura 2. Situação proposta pela professora. 
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Clara:  E se eu colocar uma tampinha aqui fora? [pergunta de focalização] 
 

Caio: Tem uma dezena e mais um. 

Clara:  E como é que eu represento isso? Explique lá Caio. [pergunta de inquirição] 
 

 

É possível inferir que Clara procura valorizar a comunicação matemática de seus alunos 

de vários modos: por meio de representação icónica, com explicações orais das 

resoluções dos alunos para a turma, e por meio de produções escritas, como sugere o 

NCTM (2007). A utilização dessas formas mistas de comunicação matemática na sala 

de aula mostra-se importante, tendo em atenção que se trata de alunos do 1.º ano, numa 

faixa etária onde a organização visual, com uso de imagens sinóticas permite uma 

assimilação mais significativa. Nota-se também que a professora não perde de vista a 

objetividade de uma representação mais elaborada, ou seja, uma representação 

simbólica, de ordem mais abstrata. 

 

Figura 3. Representação de Caio para situação proposta pela professora. 

 

 

Caio: Aqui tá o 1 do grupo, e aqui tá o 1 que tem lá fora. 

Clara:  Esses dois ñumò valem a mesma coisa? [pergunta de confirma«o] 

Caio: Esse 1 é tudo isso. [diz Caio apontando para o grupo de dez unidades] 
 

 

Observa-se aqui, conforme sugerem Mortimer e Scott (2002), interações não-triádicas 

em cadeia, onde o professor apresenta um feedback (F) para que o aluno descreva mais 

claramente o que aconteceu ou elabore melhor sua resposta [I-R-F-R-F...]. De fato, o 

aluno procura argumentar explicitando seu raciocínio matemático. 

 

Figura 4. Última situação proposta por Clara. 
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Clara:  Estão lá dez tampinhas, e agora eu quero saber o que faço a seguir? Quando eu 

tenho dez unidades o que é que eu formo? [pergunta de focalização e de confirmação] 

Alunos: Uma dezena. 

Raul: Forma outro grupo. 

Júlia: Mas estes estão todos lá fora! Tem que fazer outra linha. 

Clara:  Ora! Então se já temos dez, fazemos a linha de fronteira. 
 

 

Essa cultura da sala de aula de participação, criado pela professora, proporciona um 

ambiente onde os alunos têm liberdade para contribuir, discordar e argumentar. A 

própria professora marca a diferença: ñAntes eu n«o deixava os alunos falaremò (EPA). 

 

Figura 5. Representação das duas dezenas. 

 

Clara:  E como é que eu represento isso? Anda cá Amanda. Explique lá? [pergunta de 

inquirição] 
 

 

 

Figura 6. Resolução descrita por Amanda. 

Clara desenvolve esse processo de interação constante com os alunos durante toda a 

aula, alternando questões de focalização, confirmação e inquirição, fazendo com que as 

diversas vozes prevaleçam nesse discurso. Trata-se de um comportamento desejável 

quando o foco se pauta na valorização do entendimento e comunicação matemática por 

parte dos alunos (Ponte et al., 2012). 
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Conclusão 

Este estudo permitiu inferir que o PFCM contribuiu significativamente para o 

desenvolvimento das práticas de ensino de Clara associadas à comunicação matemática 

na sala de aula. Os resultados evidenciam que a comunicação promovida pela 

professora, suportada por diversas formas de representação, um dos objetivos do 

programa, passou a ser valorizada e colocada em prática em seu cotidiano a partir das 

intervenções decorrentes da sua participação no PFCM, o qual permitiu, mediante suas 

dinâmicas de formação, que Clara percebesse a importância de ouvir o aluno e valorizar 

seu entendimento acerca do conhecimento matemático. Os portfólios dão indícios do 

modo como as reflexões, discussões e atividades realizadas no âmbito do PFCM 

proporcionaram mudanças significativas em suas ações dialógicas na sala de aula, 

promovendo o desenvolvimento da sua capacidade reflexiva e proporcionando-lhe uma 

visão mais ampla e crítica acerca da sua prática, ratificando assim, as ideias de Franke et 

al. (2007) quando afirmam que os professores têm um papel significativo na 

estruturação como os alunos interagem e comunicam matematicamente na sala de aula. 

O estudo mostra que Clara alterna os três tipos de questões identificados por Love e 

Mason (1995) numa aula de Matemática: focalização, confirmação e inquirição. 

Ressalta-se que a professora inicia valorizando a comunicação matemática de forma 

oral e icónica, utilizando material concreto no desenvolvimento da tarefa o que facilita a 

representação e expressão de ideias matemáticas, principalmente porque nessa faixa 

etária os alunos são extremamente visuais. No entanto, percebe-se também a 

preocupação de Clara, progressivamente, valorizar a comunicação escrita e simbólica. 

Os episódios apresentados evidenciam ainda que Clara tem procurado se libertar da 

preocupa«o de ñcontrolarò a aula por meio de uma organiza«o que, supostamente, 

representa ter o domínio da turma, o que influi diretamente no modo como os alunos se 

comunicam nas aulas. 
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Resumo 

A pesquisa desenvolvida pretendeu compreender o papel da comunicação matemática 

entre os estudantes em um curso de formação de professores dos anos iniciais na 

modalidade a distância. O cenário para a coleta de dados foi o curso de Licenciatura 

em Pedagogia de uma universidade pública brasileira, que valoriza em seu projeto 

pedagógico os processos interativos e a dialogicidade. A análise da comunicação 

envolveu uma característica específica desse tipo de ensino: a de que as interações 

acontecem predominantemente através da escrita. Observou-se a importância do tipo 

de atividade, de como ela é apresentada e da aceitação, pelos estudantes, do que foi 

proposto para que a comunicação pudesse ser considerada colaboradora nas 

aprendizagens. Apesar da distância física e, consequentemente, do não uso de alguns 

elementos da comunicação, como voz e gestos, constatou-se que a comunicação a 

distância pode contribuir para a construção coletiva de conhecimentos e que a 

linguagem escrita e pictográfica pode auxiliar a organização dos pensamentos, a 

aprendizagem de conteúdos matemáticos e a formação de professores, ao desafiá-los, 

ainda estudantes, a expressar na forma escrita seu entendimento e suas estratégias, de 

modo a garantir a compreensão do leitor. 

Palavras-chave: Comunicação matemática, educação a distância, formação de 

professores. 

A comunicação nas aulas de matemática 

Abordar o tema comunicação nas aulas de matemática exige uma consideração inicial 

da matemática como uma linguagem.  

Sendo a matemática uma área do saber de enorme riqueza, é natural que 

seja pródiga em inúmeras facetas; uma delas é, precisamente, ser 

possuidora de uma linguagem própria [...]. Esta linguagem tem registros 

orais e escritos e, como qualquer linguagem, apresenta diversos níveis de 

elaboração, consoante a competência dos interlocutores [...] (Menezes, 

2000, s.p.). 
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Segundo o autor, a matemática, além de possuir uma linguagem própria, também 

apresenta diferenças de acordo com o interlocutor ï matemáticos profissionais ou 

estudantes em sala de aula.  

Curi (2009), explorando, mais especificamente, a relação da linguagem matemática com 

o ensino desta disciplina, afirma que  

[...] a linguagem matemática, com sua codificação própria, constitui um 

modo de aprender, de ler e compreender o mundo. Ela não se restringe a 

operações com símbolos: relaciona-se também com o desenvolvimento 

de capacidades de interpretação, análise, síntese, significação, 

exploração, argumentação, entre outras (Curi, 2009, p. 139). 

Tais considerações levam a refletir que, embora a matemática possua linguagem 

própria, essa linguagem tem relação com outras, principalmente com a língua falada e 

escrita.  

Outro aspecto a considerar é a relação entre a comunicação estabelecida nas aulas e o 

processo de construção de conhecimento. Autores como Curi (2009); Nacarato, Mengali 

e Passos (2009); e Cândido (2001) defendem a existência dessa relação, identificando o 

papel fundamental da comunicação na qualidade do processo educativo.  

As considerações  desses autores dizem respeito à comunicação como possível 

colaboradora para as aprendizagens matemáticas em ambientes de sala de aula em que 

haja interação presencial entre os participantes. Mas a realidade atual possibilita outro 

tipo de interação: a educação a distância (EaD). Como acontece a comunicação nesta 

modalidade de ensino? Qual sua relação com a aprendizagem matemática de futuros 

professores? Estas são algumas questões que motivaram a presente pesquisa, que 

envolve a compreensão do papel da comunicação no estudo de conteúdos matemáticos 

em um curso de formação de professores dos anos iniciais na modalidade a distância. 

A formação inicial de professores é considerada, neste estudo, não apenas um lugar no 

qual se adquirem técnicas e conhecimentos, mas parte fundamental do processo de 

constituição profissional (Nóvoa, 1992). 

Dessa forma, como apontam Cochran-Smith e Lytle (1999), durante a fomação inicial (e 

continuada) é preciso considerar que os professores-estudantes possuem conhecimentos 

e experiências anteriores, sociais e específicas, que não podem ser desconsideradas. Na 

formação matemática do professor dos anos iniciais, segundo Silver (2006), é 
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importante que seu conhecimento matemático esteja articulado com seu papel de 

professor. 

Comunicação na educação a distância 

As interações, na EaD via internet, acontecem nos Ambientes Virtuais de 

Aprendizagem (AVAs). No entanto, a orientação metodógica ali adotada não depende 

do AVA, mas, sim, da organização do curso (Paiva, 2010). Será possível utilizar esse 

ambiente e as ferramentas disponibilizadas tanto para atividades apenas individuais, que 

privilegiam a transmissão de informações, quanto para discussões, reflexões, interações 

e produções coletivas. 

Valente (2011) destaca uma característica específica da EaD nesse tipo de abordagem: a 

escrita é utilizada, predominantemente, para mediar a interação. Tal particularidade não 

diz respeito apenas à organização, mas influencia a maneira de ensinar e de aprender. A 

escrita exige uma reflexão e uma organização de ideias diferentes de uma situação oral e 

também possibilita registrar todas as produções, discussões e reflexões. No entanto, não 

há como negar, neste processo, o desafio da distância física e das interações assíncronas, 

que excluem da comunicação elementos como tonalidade de voz, expressões faciais, 

gestos, olhares, silêncios. 

Algumas ferramentas disponíveis nos AVAs permitem a redução das dificuldades 

postas pela distância física. É o caso do fórum de discussão, que possibilita a 

organização de grupos no AVA  e a interação, pela escrita, entre os participantes.   

No entanto, embora a proposta do fórum seja o debate ou a discussão sobre determinado 

assunto, a comunicação só acontecerá se os estudantes se dispuserem a participar e a 

discutir com os colegas. Mais uma vez surge o desafio de estabelecer uma relação de 

colaboração, interação e disponibilidade para o diálogo entre pessoas que, em geral, não 

se conhecem pessoalmente. As formas de interação precisam ser reconcebidas neste 

novo cenário. 

Cenário da pesquisa 

O cenário para a coleta de dados foi o curso de Licenciatura em Pedagogia, na 

modalidade a distância, da Universidade Federal de São Carlos (UFSCar), Brasil, no 

que diz respeito à formação matemática dos futuros professores dos anos iniciais do 

Ensino Fundamental e da Educação Infantil. 
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A opção pelo objeto a ser estudado e pela forma de análise dos dados permite aproximar 

tal pesquisa de um Estudo de Caso (André, 2005), pois envolve a busca de 

conhecimento, a partir de um caso específico: as especificidades da organização dos 

cursos a distância dessa instituição em relação à valorização da comunicação e ao 

trabalho de tutoria. O Projeto Pedagógico do curso indica que o diálogo entre os 

participantes, o ponto forte da ação educativa, precisa ser garantido. Para isso, a UFScar 

utiliza um tutor para o acompanhamento de um grupo de, no máximo, 25 estudantes em 

cada disciplina, enquanto, nas demais universidades do País, o tutor acompanha um 

grupo de estudantes em todas as disciplinas que ocorrem concomitantemente ou atende 

um grupo maior de estudantes numa mesma disciplina. Além disso, no curso de 

Pedagogia a distância da UFSCar, nas disciplinas de conteúdos matemáticos ï 

ñLinguagens: Matem§tica Iò (LMI) e ñLinguagens: Matem§tica IIò (LMII) ï, a 

organização das duplas de tutores se diferencia das demais disciplinas do curso.  

No AVA dessas disciplinas organizaram-se os 125 alunos matriculados em 5 grupos de 

25, com um tutor virtual para cada grupo. Nesta comunicação focalizam-se apenas as 

interações em um dos grupos de um dos fóruns de discussão sobre o conteúdo frações, 

proposto na disciplina LMII.  

O grupo escolhido contou com a participação de 16 estudantes, pois os demais 

matriculados não realizaram as atividades previstas ou desistiram da disciplina. Os 

registros escritos das participações no fórum de discussão, disponíveis no AVA, foram 

acessados pela pesquisadora com a autorização expressa da coordenação do curso e dos 

estudantes participantes. Assim, constituiram-se em sujeitos da pesquisa o tutor 

responsável pelo grupo e esses 16 estudantes.  

Para a análise foram considerados os dados do AVA . A análise de conteúdo (Bardin, 

2011) partiu do que foi observado/revelado nos dados e buscou  identificar aspectos da 

comunicação matemática presentes na interação realizada,  procurando conhecer o que 

est§ por tr§s do significado das palavras ñescritasò, relativamente ao processo de 

aprender ou ressignificar o que o estudante sabia a respeito de frações e à forma como 

poderá ensinar esse conteúdo nos primeiros anos de escolarização.  
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A atividade como elemento importante no estabelecimento da comunicação 

Para compreender as interações no estudo de frações, inicialmente foi realizada a 

análise da atividade a respeito do conteúdo frações proposta no Material Didático da 

disciplina (Quadro 1). 

Quadro 1: Atividade proposta pelo material da disciplina LMII. 

AIII-2 Leitura, resolução de problemas e reflexão 

Nesta atividade, você deverá completar a leitura da Unidade 3, anotando suas dúvidas e 

comentários. 

Em seguida, deverá trabalhar na resolução dos problemas propostos. Cecília Monteiro e 

Cristolinda Costa apresentam, na revista portuguesa Educação e Matemática, n° 40, de 1996, 

página 61, quatro situações-problema propostas por Simon Mochon, envolvendo quantidades 

representadas por frações. Resolva-as, justificando sua resposta. 

Problema n° 1 - Andei 1/2 km hoje e ontem tinha andado 1/4 km. Quanto andei ao todo nos 

dois dias? 

Problema n° 2 - Se um jogador de basquetebol encesta uma bola em duas tentativas em um 

jogo e noutro jogo ele encesta uma bola em quatro tentativas, qual é a fração que representa 

o desempenho do jogador nos dois jogos? 

Problema n° 3 - 1/2 do cereal A é açúcar. 1/4 do cereal B é açúcar. Se misturarmos porções 

iguais de ambos os cereais, que fração desta mistura é de açúcar? 

Problema n° 4 - Em uma sala de aula 1/2 dos estudantes são rapazes e noutra sala 1/4 dos 

estudantes são rapazes. Se pusermos os dois grupos juntos, que fração de rapazes será obtida? 

[...] Após a resolução dos problemas, comente com seus colegas, no fórum de discussão, as 

dificuldades e facilidades encontradas no processo de resolução dos problemas. Procure 

apresentar suas reflexões de forma contextualizada com as ideias apresentadas no Guia de 

Estudos e contribua para o avanço do debate. 

Esta proposta de atividade pode colaborar para a comunicação entre os estudantes e para 

a construção de conhecimentos a partir dessa comunicação. 

De acordo com Menezes (2000, s.p.): 

A influência da natureza das tarefas na qualidade e quantidade do 

discurso é de crucial importância. As tarefas rotineiras, vulgarmente 

designadas por exercícios, não são, normalmente, geradoras de grande 

discussão entre os alunos [...]. As tarefas demasiado difíceis para os 

alunos ï sem nenhum tipo de familiaridade ï são, no outro oposto, 

inibidoras do desencadear da comunicação [...]. Por isso, é preciso 

encontrar tarefas que sejam equilibradas para cada tipo de alunos, ou 

seja, que sejam abordáveis por estes, mas, ao mesmo tempo, desafiantes.  
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O autor faz a relação da natureza da tarefa com a qualidade e a quantidade do discurso. 

No caso da EaD, essa relação é estabelecida com a qualidade e a quantidade das 

interações escritas. 

O desafio foi garantido pela problematização da ideia de que problemas são 

solucionados pela aplicação de fórmulas ou algoritmos. Nesses casos, conhecer o 

procedimento de cálculo para a soma de duas frações não será suficiente.  

Além disso, a proposta da atividade procurou estimular a comunicação, pois não se 

limitou a solicitar que os problemas fossem resolvidos e buscou debater as facilidades e 

as dificuldades nos seis dias do fórum de discussão, com setenta e cinco postagens. 

A comunicação num fórum de discussões de questões matemáticas 

A análise das interações ocorridas no fórum mostrou que os estudantes aceitaram o 

convite para a comunicação. Skovsmose (2008) considera essa aceitação fundamental 

num cenário de investigação nas aulas de matemática, o que é válido e importante 

também nas situações de comunicação no ambiente virtual de aprendizagem: ser ou não 

um cenário para comunicação dependerá da natureza da tarefa, da forma como o convite 

é feito pelo professor e também da atitude do estudante.  

A aceitação do convite por parte de alguns estudantes transparece em suas participações 

em todo o fórum e também nos questionamentos entre eles: 

Bom, não sei se está correto, mas é assim que fiz... e vocês? (Felipe) 

[...] o problema 3 está obscuro para mim. Alguém, por favor, poderia 

explicar novamente? (Valéria). 

 

Estas postagens mostram a disponibilidade para o diálogo com os colegas da turma: 

dúvidas e reflexões são partilhadas. O aceite ao convite também se revela pelas 

postagens: os estudantes efetivamente leram as mensagens colegas e refletiram sobre 

elas, como expõe Júlio: 

Vejo que posso ter errado na quarta questão, pois minha reflexão 

momentânea, de pronto me guiou a pictogramas, pensei na sala como 

tendo 100 alunos, 100%, mas após o Marcelo ter relatado suas 

experiências penso que posso ter me enganado [...] (Júlio). 

No entanto, nem todos aceitaram o convite.  Umas das estudantes, por exemplo, que só 

participou do fórum no último dia, explicou apenas que teve dificuldades com o 

segundo, terceiro e quarto problemas. Apesar de ter realizado postagens nesse último 
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dia,  ela não utilizou o fórum como espaço de diálogo e aprendizagem; não explicitou 

suas dúvidas; não comentou  nem questionou as postagens já realizadas pelos colegas ï 

enfim, não interagiu com a turma. 

Mais do que não participar nas interações, a não aceitação do convite implica na 

eliminação da oportunidade de aprendizagem por meio delas. A estudante Amanda, por 

exemplo, apresentou a seguinte postagem: 

No exercício 1, acho que todos chegaram à mesma conclusão a soma de 

1/2km do primeiro dia e 1/4km do segundo dia. No segundo exercício foi 

pedido a fração que representa o desempenho do jogador nos dois jogos, 

quer dizer, a soma do desempenho dele nesses dois jogos, então é a 

mesma conta. No exercício 3, foi dado a quantidade de açúcar de cada 

cereal, se foi misturado a mesma quantidade do cereal A e B, a proporção 

de açúcar de cada um se manteve, então é pedido a fração que 

corresponde a sua mistura, quer dizer a sua soma. E por fim, o último 

exercício que pede a fração que corresponde a união dos dois grupos de 

rapazes da sala de aula, novamente a soma. Então: ½ + ¼ = ¾. O que 

vocês acham? (Amanda). 

Tal resolução dá indícios de que ela não considerou as discussões feitas no grupo sobre 

as diferenças entre os problemas. Por exemplo, a inadequação da resposta ¾ para o 

terceiro problema já havia sido comentada pelos colegas, e Amanda não fez referência a 

ela. É possível inferir que o processo de comunicação desencadeado no fórum pela 

turma não colaborou com a aprendizagem dessa estudante.  

Para aqueles que aceitaram o convite à abertura ao diálogo, houve reflexo na 

aprendizagem do conteúdo matemático. Os estudantes puderam expressar, pela escrita, 

seu conhecimento e sua forma de pensar: 

Em relação à questão 1 não cheguei a fazer o mmc. Peguei a medida de 

um quilômetro e vi que ½ corresponde à 500m e ¼ corresponde a 250 

metros, resultando o total de 750 ou seja ¾ de quilômetro. Confesso que 

às vezes raciocino, mas sinto dificuldade em expressar o modo como 

cheguei ao resultado. Espero que esteja claro (Jaqueline). 

A participação da estudante mostra que o fato de ela precisar explicar a forma como 

pensou, considerando a compreensão do leitor, levou-a à preocupação de como 

organizar e registrar suas ideias. Observa-se a relação ï identificada por Curi (2009) ï 

entre a linguagem matemática e o desenvolvimento da capacidade de argumentação que, 

neste caso, foi oportunizada por um aspecto específico da EaD, a comunicação através 

da escrita (Valente, 2011). 
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De forma complementar ao recurso da escrita, alguns estudantes utilizaram a 

representação pictórica.  

O primeiro problema eu o resolvi como sendo uma adição de frações. 

Entendi que a unidade percorrida é a mesma, assim, somei as duas partes 

caminhadas de um mesmo quilômetro (Renato). 

 

Figura 1: Representação da solução do primeiro problema apresentado pelo estudante Renato. 

A representação pictográfica  mostrou-se, ainda, eficiente na comunicação matemática 

para a organização do pensamento e para compreensão do problema, revelando a inter-

relação, identificada por Cândido (2001), entre a comunicação e a compreensão, 

referida no raciocínio descrito por Marcelo: 

No problema 3, num primeiro momento, pensei em ¾ como resposta, 

porém quando representei na forma pictórica, percebi que precisava 

manter 8 como total (partes iguais do cereal, sendo 4 de cada tipo) e 

tomar 3 partes (aquelas que representam o açúcar presente) (Marcelo). 

De acordo com essa postagem, a representação pictográfica como forma de comunicar 

seus pensamentos fez com que Marcelo percebesse um equívoco inicial e pudesse 

compreender melhor o que estava sendo solicitado.  

Os estudantes utilizaram a linguagem escrita e pictográfica para o registro das suas 

ideias e também para colaborar com a aprendizagem do grupo, propondo explicações 

para os casos de dúvida. Isso pode ser notado nas participações dos estudantes Daniel e 

Valter, que, embora já tivessem resolvido com sucesso os quatro problemas, 

continuaram participando do fórum. Quando uma das estudantes afirmou que 

considerava que a solução de todos os problemas seria 3/8, Daniel interveio: 

Acredito que o resultado do problema 1 passe pela explicação que dei 

anteriormente e o uso do MMC é uma opção, ou seja, se andei 1/2 km em 

um dia e 1/4 km em um outro dia, basta igualarmos os denominadores 

(2/4 + 1/4) e obtermos o resultado de 3/4 de km pois se trata de princípio 

aditivo, um dia se completa com o outro. Diferentemente do problema 3 

onde, na mistura não existe essa relação de complemento tão dependente. 

No problema 2, existe uma relação de soma entre as tentativas e os 

acertos das duas situações, ou seja, para um total de 6 tentativas foram 2 
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acertos (2/6) que, por simplificação ou equivalência, resulta em 1/3 

(Daniel). 

De forma semelhante, Valter procurou contribuir para a compreensão do terceiro 

problema, ainda pouco claro para alguns estudantes, além de projetar esta reflexão para 

a futura prática docente: 

[...] seria um contrassenso um resultado em que mais da metade da 

composição do cereal seria açúcar, uma vez que no cereal A metade era 

açúcar e no B 1/4 era açúcar, portanto juntando os dois cereais em 

porções iguais, seria ilógico uma porcentagem maior que 50% de açúcar. 

Muitas vezes, quando resolvemos alguns problemas, ficamos tão 

contentes ao chegar a uma solução que esquecemos de verificar se essa 

solução é lógica ou se encaixa numa faixa de resultados possíveis. Acho 

importante passar essa noção aos alunos (Valter). 

A preocupação de Valter tem relação com a perspectiva de ensino de matemática 

abordada por Serrazina (2002). Ela destaca que a ideia de que a matemática é um 

conjunto de regras e procedimentos, prontos para serem usados, deu lugar a uma ideia 

de matemática escolar que privilegia o fazer e a compreensão dos conceitos. Essa 

concepção possibilitou que os estudantes daquele grupo pudessem explicar e justificar 

suas aprendizagens.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                          

Oferecer oportunidades como estas num curso de formação de professores que 

ensinarão matemática nos anos iniciais propicia também que os estudantes pensem em 

como explicar a outras pessoas conceitos já compreendidos, o que é de grande 

importância no exercício da profissão docente, principalmente quando se trabalha com 

crianças que estão iniciando seu contato com a matemática escolar. 

Durante as discussões sobre como tais reflexões poderiam contribuir para o ensino 

desse conteúdo nos anos iniciais, algumas observações e conclusões foram relativas: à 

importância da apresentação de diferentes representações para os números racionais; ao 

uso de frações equivalentes, no início do trabalho, com as operações adição e subtração 

de frações; à importância do uso de algoritmos quando a conceitualização já estiver sido 

construída, com o objetivo de agilizar o cálculo; à importância do trabalho com a 

resolução de problemas e com o incentivo das interações entre os estudantes; à 

potencialidade das situações desafiadoras no ensino de matemática; e à importância da 

compreensão do que é solicitado em um problema, bem como da análise do resultado 

obtido. 



566 

Reflexões dessa natureza são fundamentais no processo formativo de profissionais, 

pois, como aborda Silver (2006), o conhecimento matemático precisa estar articulado 

com o papel do professor ainda durante a formação inicial. 

A oportunidade de discutir com seus colegas esse assunto ficou registrada no fórum: 

 [...] acredito que esta atividade é uma atividade válida e que comprova 

que sempre aprendemos um com o outro (Valeria). 

A aprendizagem dos estudantes por meio da comunicação era um dos objetivos da 

atividade proposta. Afinal, como afirmam Nacarato, Mengali e Passos (2009), quando 

se propõe um ambiente de comunicação e interação é porque se acredita na 

possibilidade de que os estudantes aprendam uns com os outros. 

Algumas considerações 

A análise realizada evidencia que a comunicação matemática em um AVA na educação 

a distância pode envolver as mesmas potencialidades que a comunicação presencial. A 

comunicação pela escrita, se tiver origem em uma proposta de atividade desafiadora, 

que incentive as interações entre os participantes, poderá configurar-se como 

colaboradora no processo de aprendizagem dos estudantes que ñaceitarem o conviteò 

para o diálogo. 

Esta potencialidade permite também desafiar os professores em  formação a expressar 

de forma escrita seu entendimento e suas estratégias, de forma a garantir a compreensão 

do leitor. 

Permanece, nesta modalidade de ensino, o desafio de reconceber as formas de interação 

e produzir propostas que incentivem a comunicação entre os estudantes. 
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Resumo 

Este trabalho teve por finalidade analisar como o desempenho na resolução de 

problemas de alunos do 5º ano do Ensino Fundamental se relaciona com as suas 

atitudes em relação à Matemática. Para isso, a pesquisa está fundamentada em estudos 

da Psicologia da Educação Matemática. Foram participantes da pesquisa 54 alunos de 

três turmas do 5º ano de uma escola pública de Bauru-SP, que responderam a uma 

escala de atitudes do tipo Likert que continham afirmações que demonstravam 

sentimentos positivos e negativos em relação à Matemática a fim de avaliar suas 

atitudes diante dessa disciplina. Desses alunos, 7 foram escolhidos para participar de 

uma entrevista que utilizou a metodologia  ñpensar em voz altaò, onde foi solicitado 

aos alunos, individualmente, que descrevessem para o pesquisador os procedimentos 

adotados para resolver alguns problemas retirados do SARESP. Os resultados 

mostraram que nenhum participante solucionou todos os problemas de forma 

satisfatória. No entanto, de forma indireta, o desempenho se relacionou às atitudes no 

aspecto referente à confiança, pois os alunos com atitudes positivas apresentaram 

maior confiança para resolver os problemas apresentados. 

Palavras-chave: Resolução de problema; Atitudes; Desempenho. 

Introdução 

Este trabalho teve por finalidade analisar possíveis relações entre o desempenho dos 

alunos do 5º ano do Ensino Fundamental ï Ciclo I ï na resolução de problemas 

matemáticos e as atitudes relacionadas à Matemática. Para isso, foi realizado um 

levantamento bibliográfico sobre os processos de resolução de problemas e outro sobre 

as atitudes em relação à Matemática. 

A realização desta pesquisa se justificou pelo fato de que os alunos estão concluindo o 

Ensino Médio com baixo desempenho em Matemática, tal como apresentado pelos 

resultados do Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar do Estado de São Paulo ï 
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SARESP. Em 2009, por exemplo, o rendimento dos alunos ficou nos n²veis ñabaixo do 

b§sicoò e ñb§sicoò, predominantemente. 

Ainda, tendo em vista que, nessas avaliações, são focados apenas aspectos cognitivos, a 

presente pesquisa também abordará as atitudes, já que essas são importantes elementos 

que interferem na aprendizagem Matemática escolar. 

Desta forma, procurou-se responder a seguinte questão: Alunos com atitudes positivas 

possuem melhor desempenho na resolução de problemas quando comparados a alunos 

com atitudes negativas? 

Resolução de problemas no ensino da Matemática 

A resolução de problemas é considerada, por diversos autores, primordial para o ensino 

da Matemática. Há autores que a consideram como o eixo medular do ensino da 

Matemática
33

, de forma que a Matemática deveria ser ensinada por meio de problemas 

para que a aprendizagem ocorra de maneira significativa.  

Para definir o que é um problema, Brito (2006) aponta autores como Pólya (1949), 

Sternberg (2000) e Echeverria e Pozo (1998), que salientam que problema apresenta um 

fim a ser alcançado com um obstáculo para superar. Se o objetivo é atingido facilmente, 

a tarefa se caracteriza como um exercício. Ainda, diferenciando problema de exercício, 

salientam que exercício possui uma disponibilidade imediata de mecanismos que levam 

à solução. Desta forma, para um problema ser reconhecido como tal, faz-se necessária 

reflexão ou tomadas de decisões sobre os passos a serem realizados. 

Partindo disso, é possível uma mesma situação ser, para um sujeito, um problema e para 

outro, um exercício, pois, caso o sujeito não se interesse pela situação, ou já possua 

mecanismos suficientes para resolver a tarefa proposta, não será um problema. 

De acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais de Matemática, a importância 

dessa disciplina se apoia no fato de que ela permite ao aluno resolver problemas da vida 

cotidiana, funcionando também como instrumento essencial durante a construção de 

conhecimento em diversas áreas curriculares. (MEC/SEF, 1997). 

Segundo os Parâmetros Curriculares Nacionais (MEC/SEF, 1997), a resolução de 

problemas é o foco central da aprendizagem matemática, ressaltando que: 

                                                           
33
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o O ponto de partida da atividade matemática não é a definição, 

mas o problema. No processo de ensino e aprendizagem, conceitos, 

ideias e métodos matemáticos devem ser abordados mediante a 

exploração de problemas, ou seja, de situações em que os alunos 

precisem desenvolver algum tipo de estratégia para resolvê-las; 

o O problema certamente não é um exercício em que o aluno 

aplica, de forma quase mecânica, uma fórmula ou um processo 

operário. Só há problema se o aluno for levado a interpretar o 

enunciado da questão que lhe é posta e a estruturar a situação que lhe 

é apresentada; (...) 

o O aluno não constrói um conceito em resposta a um problema, 

mas constrói um campo de conceitos que tomam sentido num campo 

de problemas. Um conceito matemático se constrói articulado com 

outros conceitos, por meio de uma série de retificações e 

generalizações; (...). (MEC/SEF, 1997, p. 32 e 33) 

 

Nessa perspectiva, para resolver problemas se faz necessário conceitos e princípios já 

aprendidos e estes devem estar disponíveis na memória para que se possa combiná-los e 

encontrar o resultado final. Isso fará com que a estrutura cognitiva se amplie ao incluir 

novos conhecimentos. (Brito, 2006). 

Em aulas de Matemática, ao utilizar a resolução de problemas, há diferentes formas para 

que elas sejam trabalhadas. Moura, Marco, Souza e Palma (2007) salientam que uma 

delas é utilizar a resolução de problemas como simples exercício após a explicação do 

conteúdo. Desta forma, uma situação-problema não propõe obstáculos a serem 

derrubados pelos alunos, tendo em vista que já lhes foram apresentados os mecanismos 

necessários para superá-los, tornando-se assim, mais um exercício com mecanismos 

repetitivos. 

A outra forma de utilizar a resolução de problemas nas aulas de Matemática é como 

ponto de partida de cada conteúdo, tornando-se uma ñmola propulsora da matem§ticaò, 

fazendo com que o sujeito construa ou atribua novos significados às situações 

matemáticas vivenciadas. 

Como ponto de partida de um conteúdo matemático, de acordo com Amaro e Fini 

(2006), a resolução de problema prepara o sujeito para a vida, desenvolvendo o 

raciocínio através de uma linguagem que favorece a aprendizagem de uma série de 

conceitos fundamentais e de forma articulada. 
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A afetividade no contexto de ensino e aprendizagem da Matemática 

As atitudes, apesar de não serem cobradas em exames, por não poderem ser avaliadas de 

forma objetiva em testes de larga escala, elas se constituem em fatores intervenientes 

para a aprendizagem da Matemática. (Gonçalez, 2000) 

O termo atitude é usualmente confundido pelo senso comum com as falas, 

comportamentos e ações dos indivíduos, como salienta Sarabia (1992 citado por Moron; 

Brito, 2001). Contudo, o conceito de atitudes é definido por Gonçalez (1995), Brito 

(1996) e Moron (1998) como ñpredisposi«o, aceita«o ou rejei«o, favor§vel ou 

desfavor§vel, positiva ou negativa, aproximativa ou esquiva.ò (Gonalez, 2000 p. 33). 

As atitudes são compostas por elementos que determinam a predisposição do sujeito, 

sendo estas positivas ou negativas, em relação a objetos, pessoas ou eventos, a saber:  

¶ Cognitivo: este componente esta relacionado com conhecimentos e crenças;  

¶ Afetivo: este se relaciona ao sentimento; 

¶ Conativo: este componente se refere às intenções do sujeito em relação ao objeto 

através das ações e comportamentos. (Brito, 1996) 

Desta forma, ao contrário das concepções do senso comum, as atitudes não são as falas, 

comportamentos e ações, mas sim, como apresentado no componente conativo, elas são 

demonstradas através desses meios. 

Brito (1996) salienta que as atitudes não são estáveis e variam de acordo com as 

experiências do sujeito e do ambiente. No caso do ensino da Matemática, se a atitude de 

um aluno for negativa em relação a essa disciplina, o professor pode procurar formas de 

estruturar os objetivos de sua aula para favorecer o seu desenvolvimento para torná-las 

favoráveis. 

Ainda, Gonçalez (1995) também salienta que é um dos deveres da escola criar 

condições favoráveis para que os alunos ultrapassem o mero domínio das informações 

factuais, estimulando o desenvolvimento de atitudes positivas. Contudo, os profissionais 

envolvidos nesse processo pouco se dedicam a esses aspectos, pois não são 

contemplados nas grades curriculares. Os seus objetivos estão focados na aquisição de 

conceitos e de fatos ligados apenas aos aspectos cognitivos. Todavia, se esses aspectos 

também estivessem ligados ao aspecto afetivo, o aluno teria maior predisposição 

favorável à aprendizagem, indo além das informações transmitidas no contexto escolar, 
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pois essa atitude lhe causaria satisfação, prazer em aprender e confiança em sua 

capacidade para resolver problemas. 

Gonçalez (2000) também salienta que familiares, gênero e confiança influenciam no 

desenvolvimento das atitudes em relação à Matemática e que as atitudes positivas 

estimulam a independência nos alunos, produzindo autonomia na construção de uma 

saber crítico e reflexivo. Desta forma, quando o aluno sente confiança para resolver, por 

exemplo, problemas matemáticos, quando estiver nessa situação, não apresentará 

atitudes negativas quanto a isso, pois acredita que é capaz de resolver o problema.  

Em seus estudos, a autora cita Aksu (1991) e Reyes (1984) para afirmar que a confiança 

é um componente importante para um bom desempenho do aluno diante da Matemática. 

Reyes (1984) salienta que as atitudes em relação à Matemática também são 

influenciadas pela confiança sendo esta uma das mais importantes variáveis afetivas que 

permite que o sujeito se sinta capacitado para aprender essa disciplina, cumpra as 

atividades durante as aulas e provas e não desista com facilidade ao se deparar com 

situações problemas. 

A pesquisa de Gonçalez (2000) também obteve resultados semelhantes já que o índice 

de confiança foi maior no da série com melhor desempenho, mostrando que é 

importante o desenvolvimento de atitudes positivas. A autora salientou também que elas 

não são imutáveis e que a confiança nessas habilidades favorece um melhor aprendizado 

da Matemática. 

O trabalho desenvolvido por Brito (1996) aponta que a Matemática per se não produz 

atitudes negativas. Elas se desenvolvem ao longo dos anos escolares. Se estas atitudes 

serão positivas ou negativas, dependerá do professor, do ambiente em sala de aula, do 

método utilizado, da expectativa da escola, da auto percepção de desempenho do aluno, 

entre outros fatores. Por fim, se as atitudes são aprendidas e elas podem ser ensinadas, 

as escolas deveriam contemplá-las nos currículos escolares em qualquer nível de ensino. 

Metodologia 

O presente estudo foi desenvolvido em uma escola da rede pública de ensino do interior 

do Estado de São Paulo, com uma metodologia de pesquisa quantitativa e qualitativa. 

A pesquisa aconteceu em dois momentos distintos: a) o primeiro momento com a 

participação de 54 alunos distribuídos em três turmas de 5º ano selecionadas de forma 
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aleatória, sendo 17; 21 e 16 alunos das turmas A, B e C, respectivamente. A quantidade 

de participantes se deu por conta da autorização dos pais dos alunos. Cada classe teve 

tais denominações para manter seu anonimato. b) para o segundo momento da pesquisa, 

foram selecionados 7 alunos, sendo 3 da turma A e 2 da turma B e outros 2 da turma C. 

Como instrumentos para coleta de dados foram utilizados uma escala de atitudes do tipo 

Likert elaborada por Aiken (1961), Aiken e Dreger, (1963) e traduzida, adaptada e 

validada por Brito (1996, 1998); e a metodologia de pesquisa para a resolução de 

problemas, ñpensar em voz altaò. 

A escala de atitudes, utilizada no primeiro momento da pesquisa, está distribuída em 10 

afirmações positivas, 10 negativas e uma afirmação que permite verificar a auto-

percepção do aluno em relação ao seu desempenho em Matemática. Os alunos tinham 

que assinalar alternativas ñDiscordo Totalmenteò, ñDiscordoò, ñConcordoò, ñConcordo 

Totalmenteò, dependendo do seu posicionamento. Se a afirmação apresentar uma 

situa«o positiva e for assinalada a op«o, por exemplo, ñConcordo Totalmenteò, ® 

atribuído 4 pontos ao aluno. Se a afirmação for uma situação negativa, e o aluno 

assinalar a mesma opção, é atribuído 1 ponto. Com essas pontuações, foi feita uma 

média de cada turma. Os alunos que apresentaram pontuações abaixo da média foram 

considerados com tendências para atitudes negativas. Caso contrário, apresentaram 

tendências para atitudes positivas. 

Pelas pontuações, foram selecionados 2 alunos de cada turma, um com a atitude mais 

positiva e outro com atitude mais negativa, para resolverem problemas utilizando o 

m®todo, ñpensar em voz altaò. Na turma A, por motivos de empate, foi selecionado um 

aluno a mais com atitudes positivas, totalizando 7 participantes neste momento da 

pesquisa. 

Nesta metodologia de pesquisa, era solicitado aos alunos que narrassem o seu 

procedimento de resolução, e quando não o fazia, a pesquisadora questionava sobre o 

que ele estava fazendo para solucionar o problema. Atrav®s do ñpensar em voz altaò, a 

análise não fica apenas nos protocolos dos alunos, onde é preciso deduzir seu raciocínio, 

mas foca tamb®m em suas falas. O ñpensar em voz altaò, tamb®m foi utilizado por 

Utsumi (2000) com a finalidade de identificar os componentes da habilidade 

evidenciados pelos sujeitos ao resolverem um problema.  
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Os problemas apresentados aos alunos foram retirados do SARESP (2005; 2007) com o 

critério de que trabalhassem conteúdos de adição, subtração, multiplicação e divisão, 

totalizando 4 situações-problemas. Ainda, foram retiradas da prova as alternativas de 

respostas dos problemas.  

Esse procedimento foi realizado individualmente e audiogravado. Com isso, a 

pesquisadora transcreveu cada gravação para que, posteriormente, fossem melhor 

analisados. 

Análise e discussão dos dados 

Primeiramente, os alunos responderam a escala de atitudes do tipo Likert. Cada 

afirmação foi lida pela pesquisadora e era passada para a seguinte após todos terem 

assinalado a opção que representasse melhor o seu sentimento. 

A seguir, segue tabela 1 que apresenta os resultados das escalas de atitudes respondidas 

pelos alunos: 

Tabela 1: Dados coletados através da escala de atitudes 

Turmas A B C 

Média dos pontos 73,76 68,33 58,43 

Nº de alunos com atitudes positivas 13 10 8 

Nº de alunos com atitudes negativas 4 11 8 

Menor pontuação na escala 58 52 42 

Maior pontuação na escala 84 83 78 

 

Na tabela 1 é possível observar que a turma A obteve a maior média. As demais turmas 

tiveram um equilíbrio quanto à distribuição dos alunos com atitudes positivas e 

negativas. No entanto, suas médias tiveram uma diferença de quase 10 pontos. As 

pontuações dos alunos variavam entre 42 e 84, sendo que a primeira foi de um aluno da 

turma C e a segunda, de um aluno da turma A. 

Tendo em vista que o contexto escolar desses alunos é o mesmo, um dos aspectos 

diferenciais é a professora. Desta forma, esse pode ser um dos fatores que contribuiu 

com essas diferenças, pois, como salienta Gonçalez (2000), as atitudes podem ser 

ensinadas aos alunos. 
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Logo após, os alunos com a menor e a maior pontuação resolveram problemas 

utilizando o m®todo de pesquisa ñpensar em voz altaò, a fim de apresentar se seus 

desempenhos estavam relacionados com suas atitudes. 

Nesta etapa, todos os alunos buscaram resolver os problemas apresentados, com 

exceção do aluno com atitudes negativas da turma B que não conseguiu resolver e, 

tampouco, interpretar os enunciados, mesmo com certa intervenção da pesquisadora. 

Na tabela 2, segue de forma sucinta o desempenho dos alunos em cada problema 

apresentado. Esses desempenhos foram representados da seguinte maneira: Acertou 

procedimento e resposta (AP/AR); Acertou o procedimento e errou a resposta: (AP/ER); 

Errou o procedimento e acertou a resposta (EP/AR); Errou o procedimento e a resposta 

(EP/ER); Não soube resolver nada (NR); Acertou o raciocínio, mas não soube 

representar (ARa/NRp). Os alunos foram representados pela letra A junto à sua 

pontuação na escala de atitudes. Os alunos que igualaram a pontuação foram 

diferenciados pelas letras ñaò e ñbò. 

Tabela 2: Distribuição da pontuação dos alunos na escala de atitudes, média das turmas e 

desempenho dos alunos na resolução de problemas 

Turmas Aluno Atitude 
Problemas 

1 2 3 4 

A 

A58 Negativa AP/AR EP/AR AP/ER EP/AR 

A84a 
Positiva 

AP/AR ARa/NRp AP/ER EP/ER 

A84b AP/AR AP/AR AP/ER AP/AR 

B 
A52 Negativa ARa/NRp NR NR NR 

A78 Positiva AP/AR AP/AR AP/ER EP/AR 

C 
A42 Negativa AP/AR AP/ER AP/ER NR 

A72 Positiva AP/AR AP/AR AP/ER AP/ER 

 

Olhando apenas para a tabela 2, pode-se perceber que os resultados dos alunos com 

atitudes positivas na resolução dos problemas apresentam um melhor desempenho 

quando comparados aos alunos com atitudes negativas. 

Das 28 resoluções apresentadas na tabela, mais de metade (18) usam procedimentos 

corretos e quase metade (13) respondem acertadamente. Das 18 que usam 
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procedimentos corretos, 13 são resoluções dos alunos com atitude positiva. Das 13 

respostas corretas, 9 são respostas dos alunos com as maiores pontuações na escala. 

Ainda, é possível observar que a maior quantidade de acertos se encontra no problema 1 

e a maior quantidade de erros, no problema 3. Isso mostra que, nesses casos, o 

desempenho dos alunos é recorrente aos graus de dificuldades das situações 

apresentadas, e não às atitudes em si dos alunos em relação à Matemática. 

A seguir, é apresentado um resumo da tabela anterior quanto aos procedimentos e 

respostas corretas dos alunos com atitudes positivas e negativas. 

Tabela 3: Distribuição da quantidade de procedimentos e respostas corretas 

 
Alunos com pontuação 

mais elevada nas atitudes 

Alunos com pontuação 

mais baixa nas atitudes 

Procedimentos 

corretos (%) 
87,5 50 

Respostas corretas 

(%) 
56,25 33,33 

Total de resoluções 

(%)  
100 100 

 

Do total de resoluções feitas pelos alunos com atitudes mais positivas, 87,5% foram 

resoluções com procedimento correto e 56,25% com resposta acertada. Do total de 

resoluções feitas por alunos com atitudes mais negativas, 50% acertou os procedimentos 

e 33,33% acertou as respostas. 

É possível observar que a diferença de acertos nos procedimentos para resolução dos 

problemas entre alunos com atitudes mais positivas de alunos com atitudes mais 

negativas não é muito elevada (37,5%) e a diferença da porcentagem dos acertos dos 

problemas também não é tão discrepante (22,92%). 

Outro aspecto importante, é que, independentemente das atitudes em relação à 

Matemática, o desempenho dos alunos nos problemas 1 e 3 foram semelhantes. Esse 

acontecimento pode ser decorrente do grau de dificuldade encontrado nos problemas, 

sendo que no primeiro os alunos não tiveram dificuldade e no terceiro, tiveram. O 

primeiro problema solicitava um procedimento cujos alunos já estão mais 

familiarizados; para solucioná-lo, era preciso uma operação de subtração com números 

naturais apenas. Já o terceiro problema, exigia um procedimento mais elaborado, sendo 
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que eram necessárias duas operações para encontrar a sua solução, uma subtração e uma 

adição; ainda, os dados contidos no enunciado eram números decimais, o que tenha 

causado certo grau de dificuldade entre os alunos. 

Ainda, atrav®s da metodologia de pesquisa do ñpensar em voz altaò, foi poss²vel notar 

que os alunos com atitudes positivas apresentaram maior confiança ao resolver os 

problemas, mesmo quando não o estava fazendo corretamente. 

Por fim, venho ressaltar que os dados coletados foram de alunos que se encontram com 

atitudes em relação à Matemática nas extremidades possíveis, ou seja, são os alunos 

com as maiores e menores pontuações na escala de suas turmas. 

Considerações sobre a pesquisa 

A fim de analisar como o desempenho de alunos do 5º ano do Ensino Fundamental em 

resolução de problemas se relacionava (ou não) com as suas atitudes em relação à 

Matemática, a presente pesquisa utilizou como instrumentos para coleta de dados uma 

escala de atitudes do tipo Likert e problemas matemáticos retirados do SARESP para 

serem resolvidos atrav®s da metodologia de pesquisa, ñpensar em voz altaò. 

Através dos dados coletados pelos instrumentos, é possível afirmar que, num contexto 

onde a distribuição dos alunos com tendência a atitudes positivas e negativas em relação 

à Matemática é de forma semelhante, seus desempenhos ao resolver problemas 

matemáticos foram equivalentes, pois nenhum deles solucionou todos os problemas 

completamente e de forma satisfatória. 

Quanto aos dados apresentados nas tabelas 2 e 3, seria necessária uma análise estatística 

para poder afirmar, com maior precisão, o quanto as atitudes interferem no desempenho 

dos alunos em resolução de problemas.  Esta necessidade surge, pois a diferença dos 

acertos de procedimentos e de solução dos problemas entre os alunos com atitudes mais 

positivas e mais negativas não é tão discrepante. 

No entanto, a análise apresentou o desempenho dos alunos como se fosse divido em 

duas partes, a do procedimento e a da solução final da resolução de problemas. Através 

da metodologia de pesquisa do ñpensar em voz altaò foi poss²vel notar que a confiança 

que os alunos com atitudes positivas demonstravam ao escolher um procedimento para 

resolver a situação era maior quando comparado aos alunos com atitudes negativas. 

Mesmo assim, isso não foi garantia de que eles resolvessem toda a situação. Esse fato 



579 

chamou a atenção durante a coleta de dados, pois mesmo as atitudes não sendo um 

diferencial no desempenho em si dos alunos de uma forma geral, elas se apresentaram 

dessa forma: alunos com atitudes positivas demonstraram maior confiança ao resolver 

os problemas, mesmo que o procedimento ou o resultado estivessem equivocados. 

Ainda, estes alunos demonstraram maior predisposição para resolver os problemas e 

prazer no que estavam fazendo, fato evidenciado ao utilizar a metodologia de pesquisa 

do ñpensar em voz altaò.  

A confiança, como aponta Gonçalez (2000), influencia nas atitudes e, de acordo com 

Reyes (1984, citado por Gonçalez, 2000), essa é uma das mais importantes variáveis 

afetivas. Desta forma, mesmo não estando evidentes no desempenho em resoluções de 

problemas dos alunos, podemos observar que as atitudes estão relacionadas com a 

forma, prazer e disposição deles ao resolverem problemas matemáticos, não desistindo 

facilmente ao se deparar com essas situações. 

Por fim, a literatura vem mostrando que as atitudes não são inatas e que elas 

influenciam no desempenho dos alunos em diversas situações, tais como resolver 

problemas matemáticos escolares. Desta forma, refletir sobre as atitudes que são 

ensinadas aos alunos deve fazer parte de propostas curriculares que, como salienta 

Gonçalez (1995), pretendem ir além de transmissão de informações que ocorrem em 

contextos escolares. 
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Resumo  

Comunicar na sala de aula permite aos alunos partilhar ideias matemáticas, interagir 

com as expostas pelos colegas e pelo professor, mas também aprofundar as suas.  Neste 

sentido, a comunicação desenvolve o pensamento e promove a aprendizagem da 

matemática. Cada aluno pode ter o seu método de resolução de problemas, porém 

partilhar outras formas de resolver um problema pode beneficiar a sua aprendizagem e 

promover a comunicação matemática, pois comunicar um raciocínio exige a 

reorganização do pensamento. A comunicação envolve a capacidade de ler e escrever 

matemática e interpretar ideias. Escrever e falar clarifica as ideias dos alunos e por 

isso importa colocar na aula o enfoque na comunicação, visto que a matemática é 

essencialmente uma língua e a aprendizagem e o ensino são atividades sociais. Este 

estudo tem por objetivo estudar a comunicação escrita de alunos do 6º ano de 

escolaridade. A maior dificuldade apresentada pelos alunos relaciona-se com a 

explicitação do pensamento: que palavras usar, como organizar as frases, como 

encadear as ideias. A maioria resiste à escrita, basta-lhe apresentar os cálculos para 

explicar o raciocínio. 

Palavras-chave: comunicação matemática; comunicação escrita; proporcionalidade 

direta. 

Introdução 

Uma das finalidades para o ensino da Matemática da Educação Básica é o 

desenvolvimento da ñcapacidade de comunicar em Matemática, oralmente e por escrito, 

descrevendo, explicando e justificando as suas ideias, procedimentos e raciocínios, bem 

como os resultados e conclusões a que chegaò (ME, 2007, p.4).  

O professor deve dar atenção ao raciocínio dos alunos incentivando-os a explicitarem 

com clareza o seu pensamento e a apreciarem os raciocínios dos colegas, favorecendo 

desta forma o desenvolvimento da comunicação matemática. Esta comunicação deve 

envolver a vertente oral e escrita, ños alunos devem ser capazes de, oralmente e por 
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escrito, descrever a sua compreensão matemática e os procedimentos matemáticos que 

utilizamò (ME, 2007, p.5). 

Para Abrantes, Serrazina e Oliveira (1999), o conceito de proporcionalidade é essencial 

no desenvolvimento da capacidade de lidar com diversas situações do mundo real; na 

apreensão de conhecimentos em várias áreas do saber e, no desenvolvimento cognitivo 

do aluno. 

Assim, dada a importância da comunicação matemática, propus-me a estudar a 

comunicação escrita de alunos do 6.º ano de escolaridade quando resolvem tarefas 

envolvendo proporcionalidade direta e para orientar o estudo defini três questões: 

 (a) Como se caracteriza o desempenho de alunos do 6.º ano de escolaridade em tarefas 

de proporcionalidade direta?  (b) Como se caracteriza a comunicação escrita dos 

alunos?,  (c) Que dificuldades manifestam os alunos na comunicação do seu raciocínio? 

Como podem ser superadas essas dificuldades? 

Nesta comunicação apresenta-se parte do estudo realizado. 

Comunicação escrita 

A linguagem escrita pelas suas características e pela sua natureza processual, 

problemática e social do uso, pode ser considerada um elemento facilitador da 

construção do pensamento (Lampreia, 1996; Menezes, 1996; Marques, 2008; NCTM, 

2008). Alunos e professores expressam a sua compreensão matemática através da 

linguagem, podendo esta ocorrer através de seis meios: (a) linguagem comum ï do dia a 

dia; (b) linguagem verbal matemática ï uso de palavras escritas ou faladas; (c) 

linguagem simbólica ï uso de símbolos; (d) linguagem visual ï gráficos, diagramas, 

esquemas; (e) linguagem quase matemática ï uso de formulações pouco ortodoxas (p.e. 

metáforas) (Pirie, 1998). 

 A comunicação escrita tem como principal finalidade dizer algo que seja importante e, 

tal como falar, escrever requer aprendizagem. O treino é essencial para o bom 

desempenho da escrita (Lampreia, 1996) sendo esta a chave de todo o processo de 

ensino-aprendizagem e podendo desempenhar um papel de relevo nos processos de 

aquisição, estruturação e expressão do conhecimento (Carvalho & Pimenta, 2001). 

Segundo Ben-Chaim, Ilany e Keret (2008), o tema da proporcionalidade é de extrema 

importância, pelo que devia ocupar parte central no currículo das escolas e no dos 
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cursos de formação inicial de professores de matemática e apontam várias pesquisas que 

dizem: ñpoucos alunos, com habilidades razo§veis, usam o racioc²nio proporcional de 

modo adequado ou enfatizam com sucesso atividades que o envolvamò (p. 131). 

Proporcionalidade direta 

No que concerne ao desempenho dos alunos no ensino formal do tema da 

proporcionalidade direta Pittalis, Chistou e Papageorgiou (2003) consideram quatro 

níveis de complexidade para as respostas dadas: (a) nível pré-estrutural: dados ou 

processos incorretos são usados de modo simplista o que conduz a conclusões 

irrelevantes; (b) nível uniestrutural: um único dado ou conceito é aplicado a pelo menos 

um item dos dados. Pode utilizar-se uma conclusão inválida, porque os dados 

selecionados não foram suficientes; (c) nível multiestrutural: processos e conceitos são 

usados num ou mais itens de dados, mas sem a síntese de informações ou conclusões 

intermediárias, o que pode indicar desempenho cognitivo inferior ao requerido para a 

solução correta do problema; (d) nível relacional: a resposta é caraterizada pela síntese 

de informações, processos e resultados intermediários.  

Metodologia 

De acordo com a natureza do problema e das questões optei por um estudo qualitativo 

que assumiu a forma de estudo de caso segundo Bogdan e Biklen (1994), visto que 

foram acompanhados três pares de alunos (três alunos foram escolhidos por mim e cada 

um deles escolheu o seu par). Assumi o duplo papel de professora e investigadora. Os 

participantes eram alunos do 6.º ano de escolaridade, de uma turma constituída por 25 

alunos com idades entre os 10 e os 12 anos. Foram aplicadas onze tarefas, feitas 

observações, tiradas notas de campo e realizadas entrevistas. Para analisar os dados 

recolhidos foram criadas categorias com base na literatura e nos dados recolhidos: bom, 

médio e fraco. Relativamente ao desempenho dos alunos nas tarefas de 

proporcionalidade direta seguiu-se Pittalis e colegas (2003) e na caracterização da sua 

comunicação escrita, seguiu-se Pirie (1998). 

Apresentação e análise de dados 

Uma das tarefas propostas, apresentada a seguir, foi implementada em duas fases 

distintas da investigação: antes de ser lecionado o tema da proporcionalidade direta e 

após a sua lecionação. A tarefa revelou-se difícil para os alunos. Inicialmente não 
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compreendiam o que tinham de fazer, sabiam que tinham de agrupar os problemas, mas 

não sabiam se os tinham de resolver primeiro ou em que é que deviam basear-se para os 

agrupar.  

As tarefas que se seguem podem agrupar-se em dois conjuntos. Investiguem-nas com muita 

atenção e agrupem-nas, justificando por palavras vossas os motivos que vos levaram a 

agrupa-las nos respetivos grupos.   
A ï A Sra. Matilde comprou 2 caixas de maçãs, cada uma com 20 maçãs. A Sra. Maria comprou 

10 caixas de maçãs iguais às da amiga. Quantas maçãs comprou a Sra. Maria?   

B ï A mãe da Rita colocou 3 toalhas no varal. Após 12 horas estavam secas. O seu vizinho vai 
colocar 6 toalhas iguais no varal, quanto tempo levarão a secar? 

C - A Helena e o João estão a correr em volta de uma pista.  Eles correm à mesma velocidade, 

mas a Helena começou um pouco depois. 

Quando a Helena completou 5 voltas, o João já tinha dado 15 voltas.  Quando a Helena 
completar 30 voltas quantas voltas completa o João?  

D ï O Pedro trabalha numa padaria. Para fazer 13 pães usa 10 kg de farinha. Quantos pães pode 

fazer se utilizar 23 kg de farinha? 
E ï A Ana com um mês de idade pesava 3,750 kg, com dois meses de idade 4,780 kg e com três 

meses 5,820 kg. Qual será o peso da Ana ao quinto mês? 

F ï Hoje a Ana faz 2 anos de idade e a Rosa 6 anos. Quando a Ana fizer 12 anos, quantos anos 
faz a Rosa? 

G ï Um grupo de 5 músicos tocam uma música em 10 minutos. Outro grupo de 35 músicos vai 

tocar a mesma peça. Quanto tempo vai levar o grupo a tocar a música? 

H ï Ontem, um navio chegou ao Porto de Aveiro com 326 carros ñNissan Patrolò. O peso total 
destes carros era de 521 mil toneladas. Amanhã, um novo barco vai chegar trazendo 732 carros 

ñNissan Patrolò. Qual ser§ o peso total desses carros? 

 

Porque fizeram os conjuntos desta forma? (podes referir o que tiveste em conta, o que têm 

em comum, é) 

Grupo 1 Grupo 2 

  

 

Resposta do par A 

Para realizarem esta tarefa, as alunas indicaram sempre os cálculos que envolviam cada 

problema e só depois os agruparam. 

 As suas respostas foram: 

 
Antes da lecionação  Após a lecionação  

 
Grupo 1 Grupo 2 Grupo 1 Grupo 2 

 
A, E, F, H  B, C, D, G A, C, D, F, G, H B, E 

 

No início sentiram bastantes dificuldades na classificação dos problemas, especialmente 

no que se refere às operações a utilizar na sua resolução. No primeiro grupo colocaram 

dois problemas de proporcionalidade, um aditivo e um de não proporcionalidade e 
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dizem que são resolvidos com multiplicações. No grupo dois colocaram dois 

ñproblemas constantesò
34

, um aditivo e um de proporcionalidade e dizem que são 

resolvidos com somas. As alunas não distinguiram o tipo de problemas, nem 

identificaram as estratégias de resolução, erros, que provavelmente, se associam à pouca 

familiaridade com problemas deste tipo, uma vez que durante a realização da tarefa 

discutiram bastante os processos de resolução dos problemas. 

No final do tema, fizeram uma separação mais correta, à exceção de terem colocado um 

problema constante no grupo dos problemas que envolvem cálculos. 

 Enquanto realizavam a tarefa eu circulava pela sala e presenciei a sua discussão acerca 

da classifica«o ñracioc²nio e l·gicaò. Uma defendia que o problema B tinha uma 

ñratoeiraò e era parecido com um que fizeram, e que o problema E n«o era poss²vel 

calcular pois dependia da ñquantidade de comida que a Ana comesseò e por isso n«o se 

podiam fazer cálculos, visto que a outra aluna tentava fazer cálculos e tinha chegado a 

7,850 Kg (resposta que apagaram, mas que ficou percetível). 

Comparando as duas resoluções notou-se evolução. Houve maior preocupação em ler os 

enunciados com detalhe e atenção de forma a não serem induzidas em erro. Evoluíram 

nos argumentos utilizados para separar os problemas em dois grupos, sendo a última 

fundamentação mais aceitável do que a primeira. Contudo, apresentaram respostas 

simplistas, inseguras e pouco fundamentadas matematicamente.  

Assim, após várias leituras cuidadas e atentas do enunciado, conseguiram interpretá-lo 

corretamente, necessitando de agrupar os problemas e arranjar critérios que 

justificassem as suas escolhas. Apesar da insegurança, mostraram empenho e interesse 

na realização da tarefa.  

Na escolha e implementação da estratégia de resolução optaram por identificar os 

processos/operações de resolução de cada problema. Foi uma boa estratégia, contudo 

não procederam à separação acertada dos problemas, selecionaram incorretamente 

estratégias de resolução dos problemas. O desempenho das alunas foi considerado 

médio na leitura e interpretação do problema e fraco na seleção e implementação da 

estratégia. A sua resposta encontra-se no nível uniestrutural, em que um único dado ou 

                                                           
34

 Entende-se por ñproblemas constantesò aqueles em que a resposta est§ no enunciado do problema 

(problemas B e G). 
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conceito é aplicado a pelo menos um item dos dados. Pode ser utilizada uma conclusão 

inválida, porque os dados selecionados não foram suficientes (Pittalis et al., 2003). 

A comunicação centra-se na linguagem verbal da matemática, uso de palavras escritas e 

na linguagem simbólica, uso de símbolos (Pirie, 1998). 

As dificuldades das alunas verificaram-se, inicialmente, na compreensão do objetivo da 

tarefa, lacuna que foi ultrapassada com diálogo e várias leituras, mas também as 

dificuldades centraram-se na escolha das estratégias de resolução dos diferentes 

problemas e consequente separação. Foi variada a discussão sobre qual a estratégia de 

resolução a aplicar a cada problema e como não aplicaram as estratégias corretas, 

sentiram dificuldades em selecionar o critério de diferenciação para os grupos.   

Resposta do par B 

O par não efetuou qualquer cálculo para realizar a tarefa. As respostas foram as 

seguintes: 

 
Antes da lecionação do tema Após a lecionação do tema 

 
Grupo 1 Grupo 2 Grupo 1 Grupo 2 

 
A, C, D, E, H B, F, G A, C, D, H B, E, F, G  

  

No início os alunos distinguiram os problemas que envolvem cálculos dos que não 

envolvem, designando estes ¼ltimos de ñiguaisò. Na entrevista, percebi que a palavra 

ñiguaisò se referia ¨ resposta do problema, que ® dada no pr·prio enunciado, e n«o ao 

tipo de problema. No primeiro grupo colocaram os problemas que podiam ser 

resolvidos usando proporções (erraram uma das opções) e no segundo grupo, problemas 

que tinham outras estratégias de resolução, envolvendo ou não cálculos. O par não 

efetuou cálculos para responder à tarefa concluindo pela leitura dos enunciados, o que 

revela concentração na leitura e vai ao encontro do defendido por Costa (2007), de que 

os alunos que leem mais do que uma vez os enunciados fazem uma interpretação mais 

adequada e apresentam melhor desempenho. 

Quanto à escolha e implementação da estratégia de resolução optaram pela leitura atenta 

do enunciado. Embora não tenham acertado completamente na resposta à tarefa foram 

quem se aproximou do objetivo. O seu desempenho foi considerado médio, mas 

próximo do bom, porque leram e interpretaram corretamente o enunciado e aplicaram 
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uma estratégia adequada. A resposta à tarefa encontra-se no nível multiestrutural, pois 

foram utilizados processos de resolução, contudo com falhas, o que pode indicar 

desempenho cognitivo inferior ao requerido para a solução correta do problema (Pittalis 

et al., 2003). Como utilizaram apenas palavras escritas a comunicação centra-se na 

linguagem verbal da matemática (Pirie, 1998). Sentiram dificuldades em percecionar o 

objetivo da mesma e na separação dos problemas pelos grupos. Durante a primeira 

realização da tarefa, assisti a algumas indecisões dos alunos, nomeadamente onde 

enquadrar os problemas B e G (constantes). Só depois de leitura mais atenta é que 

perceberam que os problemas continham ñratoeirasò como diziam. 

Resposta do par C 

Depois de lerem várias vezes o enunciado resolveram cada problema e só depois os 

agruparam. As suas respostas foram as seguintes: 

 Antes da lecionação do tema Após a lecionação do tema 

 Grupo 1 Grupo 2 Grupo 1 Grupo 2 

 A, C, F, G B, D, E, H A, C, D, F, G, H B, E 

 

No in²cio no Grupo 2 colocavam problemas resolvidos com ñdivis»es, somas e 

subtra»esò o que n«o coincidiu com os c§lculos realizados, pois n«o usaram divis»es. 

Esta contradição mostra a confusão que a tarefa provocou, talvez por ser a primeira vez 

que se depararam com uma tarefa onde a resposta envolvia justificações e não apenas 

cálculos. Quando se referem aos problemas que não dão para resolver com 

proporcionalidade, analisando os cálculos efetuados percebe-se que entenderam que o 

problema B era constante e o F era de não proporcionalidade. Contudo, relativamente 

aos problemas que se referem à proporcionalidade direta fizeram confusão misturando 

problemas aditivos com constantes e com os que envolvem, realmente, a 

proporcionalidade. Esta confusão pode ter-se gerado por terem terminado o estudo da 

proporcionalidade e pensarem que o objetivo da tarefa se centrava neste tópico, o que os 

levou a separar os problemas que envolvem cálculos dos que não envolvem, mas não 

tiveram a capacidade de pensar corretamente sob o ponto de vista aditivo e 

multiplicativo. 

Apesar do primeiro impacto com a tarefa revelar insegurança, incertezas e confusão 

mental, os alunos empenharam-se para perceber. Tiveram o cuidado de ler várias vezes 

o enunciado e de arranjar uma estratégia para o resolver. A leitura do enunciado foi 
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cuidada e atenta e o desempenho foi considerado médio. Porém, a leitura dos alguns 

problemas não foi assim tão atenta, pois no problema B concluíram que não precisavam 

de fazer cálculos, mas no problema G, do mesmo género, usaram as proporções. 

A estratégia escolhida foi a resolução dos diferentes problemas e posterior separação 

conforme as operações usadas. Como falharam na escolha das operações em diferentes 

problemas e a resposta à tarefa foi influenciada por esses erros, o desempenho dos 

alunos foi considerado fraco. A resposta encontra-se no nível uniestrutural (Pittalis et 

al., 2003). A comunicação utilizada foi a linguagem verbal matemática e a linguagem 

simbólica, uso de palavras escritas e cálculos, respetivamente (Pirie, 1998). 

As dificuldades centraram-se essencialmente na leitura pouco cuidada e atenta dos 

problemas e na escolha das estratégias de resolução dos mesmos. Na primeira resolução 

referiram que todos os problemas envolviam cálculos e só acertaram na estratégia do 

problema A. Na segunda em todos os problemas que referiram envolver cálculos, 

aplicaram as proporções, talvez por terem terminado o estudo desse tópico e pensarem 

ser esse o objetivo da tarefa. Se o professor está a lecionar um conteúdo, pensam que as 

tarefas propostas giram à sua volta.  

Análise cruzada das resoluções apresentadas  

Cruzando as resoluções desta tarefa, na primeira aplicação alguns resolveram os 

problemas e a partir das operações utilizadas agruparam-nos (pares A e C), outros 

tentaram encontrar palavras comuns nos diferentes problemas e outros separaram em: 

problemas que necessitavam de cálculos e problemas que não envolviam cálculos. 

Contudo, não indicaram as operações que seriam utilizadas nos problemas que 

envolviam c§lculos (par B). Nenhum par usou as palavras ñproporcionalidade diretaò. 

Na segunda aplica«o, os pares B e C usaram a justifica«o ños que d«o para resolver 

usando a proporcionalidade e os que n«o d«oò embora, n«o tenham efetuado 

corretamente a sua separação. Foi possível constatar que os alunos não distinguem ou 

confundem problemas aditivos com problemas de proporcionalidade direta, o que 

demonstra dificuldades em identificar corretamente as situações.  

Um aspeto a referir e baseado na análise das respostas dadas antes da lecionação do 

tema da proporcionalidade, é o facto de todos os pares terem colocado o problema A 

num grupo e o B noutro grupo, o que mostra que os perceberam como diferentes. 

Apenas o par B agrupou, acertadamente, o problema D no grupo do A. Os pares A e B 
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consideraram, corretamente, o problema H semelhante aos A e D. Os pares A e B 

encaixaram o problema E (não proporcional) no grupo dos problemas com 

proporcionalidade, talvez por saberem que nos primeiros meses de vida todos os bebés, 

por regra, aumentam de peso. Contudo não tiveram em atenção que esse aumento não é 

constante. Os pares A e C agruparam o problema F (não proporcional) no grupo dos 

problemas com proporcionalidade e ambos o resolveram recorrendo ao pensamento 

aditivo, o que revela que o confundem com o pensamento multiplicativo. O mesmo 

aconteceu com o problema C (não proporcional) considerado de proporcionalidade 

pelos pares B e C. 

Apesar do problema G ser semelhante ao B, o par C colocou-o no grupo dos problemas 

com proporcionalidade. Talvez o enunciado do problema G seja mais complexo do que 

o do B, uma vez que logo na primeira frase estão presentes duas variáveis: número de 

músicos e tempo, e no problema C as variáveis/informações são fornecidas em frases 

diferentes, simplificando o pensamento dos alunos.  

Com esta tarefa pretendia-se que se distinguissem problemas que envolvem 

proporcionalidade direta dos que não envolvem, agrupando num conjunto os problemas 

A, D e H e noutro conjunto os problemas B, C, E, F e G. O par que teve melhor 

desempenho nesta tarefa foi o B, embora não acertando completamente na resposta à 

tarefa, foi o que mais se aproximou. Todos os pares demonstraram que leram e 

interpretaram corretamente o enunciado do problema e apresentaram uma 

separação/justificação aceitável dos problemas. As respostas dos alunos encontram-se, 

segundo Pittalis e colegas (2003), no nível uniestrutural (pares A e C) e multiestrutural 

(par B).  

Quanto à caracterização da comunicação escrita os três pares enquadram-se na 

linguagem verbal matemática ï uso de palavras escritas ou faladas e, na linguagem 

simbólica ï uso de símbolos (Pirie, 1998).  

As dificuldades desta tarefa foram mais visíveis antes da lecionação do tema, não pelo 

conteúdo em si, mas pelo tipo de tarefa. Inicialmente não compreenderam o que era 

pretendido. Depois de perceberem que tinham de agrupar os problemas, não sabiam em 

que se focar para os separar: efetuar cálculos ou procurar palavras comuns nos 

diferentes problemas? Sentiam-se preocupados com o que estavam a fazer, se seria o 

certo ou se era aquilo que a professora pretendia. Foi uma tarefa que deixou os alunos 
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perdidos, sem saberem por onde e como começar. Nunca tinham realizado uma tarefa 

deste género e por isso mostraram insegurança na sua realização, pois não tinham 

qualquer certeza se o procedimento implementado era o correto, uma vez que não dei 

qualquer ajuda para não influenciar as respostas. Os seus argumentos parecem revelar 

não ter consciência de utilizar o raciocínio proporcional antes do tema da 

proporcionalidade ser trabalhado, o que vai contraria a literatura que defende que os 

alunos ao longo da sua vida quotidiana e escolar se deparam com diversas situações de 

proporcionalidade (Oliveira & Santos, 2000; NCTM, 2008). Não significa que não se 

deparem com tais situações mas, provavelmente, não as encaram como tal, uma vez que 

os termos ñracioc²nio proporcionalò e ñproporcionalidadeò lhes s«o alheios. 

 Para ultrapassar estas dificuldades importa aplicar mais tarefas de classificação ao 

longo dos diferentes tópicos do programa e, ainda, apresentar tarefas menos abertas, isto 

é, limitar o campo de escolha dos alunos, fornecendo-lhes, p. ex., o tipo de classificação 

pretendido. 

Enquanto realizavam a tarefa pela primeira vez, foram vários os alunos que mostraram 

um ar pouco convicto sobre o que estavam a fazer, como se duvidassem do que faziam e 

alguns at® questionaram ñprofessora ® assim que quer que responda? não é preciso 

apresentar c§lculos?ò. Esta postura vai ao encontro das conclus»es obtidas por Dirk De 

Bock, Wim Van Doreen e Lieven Verschaffel (2005), em matemática, os alunos não 

estão habituados a dar respostas escritas, mas sim a responder através de cálculos.  

Conclusões 

O desempenho dos alunos em tarefas de proporcionalidade direta varia entre médio e 

bom. Os três pares revelaram um desempenho razoável/bom na leitura dos enunciados 

das tarefas, na escolha e implementação da estratégia e na resposta dada. Foi notável um 

melhor desempenho nas tarefas que envolviam cálculos e nas questões de valor omisso, 

as ditas tarefas rotineiras de proporcionalidade direta. Nas tarefas com números inteiros 

o desempenho dos alunos foi superior ao das que envolviam valores não inteiros. A 

tarefa apresentada foi a que se revelou mais complexa para os alunos verificando-se que 

o desempenho dos alunos foi menos positivo e os objetivos propostos menos 

conseguidos. Mais do que qualquer dificuldade significativa na leitura do enunciado ou 

na escolha e implementação de uma estratégia de resolução, os alunos revelaram 
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insegurança com o tipo da tarefa, pois era a primeira vez que se deparavam com uma 

tarefa daquele género e não sabiam como começar.  

Ao longo da investigação foi possível constatar que passar para palavras o raciocínio, 

usar linguagem simbólica e oral são tarefas complexas para os alunos. Lampreia (1996) 

defende que a transcrição da fala para a escrita não consegue fazer com que esta atinja o 

colorido da fala. Também Carvalho e Pimenta (2005) mencionam que o insucesso 

muitas vezes não está associado à falta de conhecimentos, mas sim à incapacidade em 

os verbalizar. Foi visível que os alunos sentem que para explicar os conteúdos 

matemáticos é suficiente e mais importante o recurso aos cálculos do que à escrita. Esta 

atitude vai ao encontro do que referem Pirie e Schwarzenberger (1988): os alunos não 

são ensinados a escrever matemática. Em várias situações diziam que já tinham feito os 

cálculos para explicar, logo não era preciso escrever por palavras o que fizeram. É de 

realçar que nas tarefas onde o desempenho foi melhor, a comunicação escrita também 

foi mais completa do ponto de vista matemático.  

Globalmente, a comunicação escrita dos participantes caracteriza-se pelo uso de 

linguagem simbólica na resolução/justificação das suas respostas, talvez por estarem 

habituados a que lhes sejam propostas tarefas que apenas exijam este tipo de 

comunicação. Inverter esta tendência está nas mãos de cada um de nós, professores. 

Para tal devemos apresentar aos alunos tarefas que os desafiem e estimulem a escrever 

em Matemática e a propósito da Matemática (Boavida, Paiva, Cebola, Vale & Pimentel, 

2008). Outras prováveis causas para a falta de momentos de escrita nas aulas de 

Matemática podem ser o reduzido número de horas atribuídas à disciplina e a extensão 

do programa ou ainda, como defendem Sousa, Cebolo, Alves e Mamede (2008) muitas 

vezes o professor não sabe quando nem como promover esta comunicação.  

A maior dificuldade apresentada pelos alunos está relacionada com a conversão do 

pensamento em palavras: que palavras usar, como organizar as frases, como encadear as 

ideias. A maioria demonstra resistência à escrita. Os textos produzidos pelos alunos nas 

justificações das suas respostas são, maioritariamente, pobres e de pouca qualidade. 

Para superar estas dificuldades deve haver um esforço conjunto de professores e alunos 

no sentido de proporcionarem oportunidade de comunicação escrita. 
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Resumo 

O TPC é uma forma de promover a comunicação entre a escola e a família e de 

aumentar o envolvimento desta nas aprendizagens dos seus educandos. 

Esta investigação centrou-se no estudo do envolvimento dos pais no TPC de 

Matemática e no seu contributo para o desenvolvimento da comunicação matemática 

dos alunos, quando se encontram a resolver tarefas matemáticas, entre díades (mãe e 

filha), em casa. Verificou-se que o envolvimento das mães no TPC de matemática 

contribui para o desenvolvimento da comunicação matemática das alunas e que as 

dificuldades face à aprendizagem da Matemática podem ser diminuídas. 

Palavras-chave: Trabalho de casa (TPC); envolvimento dos pais; comunicação 

matemática; motivação; ensino básico (E.B.). 

Introdução 

O TPC é tipicamente aplicado no sentido de promover a transferência de competências 

e conhecimentos aprendidos anteriormente a novos contextos e/ou atividades, ou seja, 

prepara os alunos para aulas futuras e treina-os reforçando as competências 

recentemente adquiridas. É fundamental o desempenho sério da parte dos professores, 

mas também, o envolvimento dos pais na escola, particularmente através do TPC de 

Matemática, para a melhoria do desempenho dos alunos.  

Neste estudo pretendeu-se acompanhar o envolvimento das mães no TPC de matemática 

e analisar o seu contributo para o desenvolvimento da comunicação matemática dos 

alunos. A sua realização foi orientada por várias questões, das quais se destacam: Como 

se carateriza o envolvimento dos pais no TPC de Matemática? Como se descreve e 

como evolui a comunicação matemática de alunos no início da escolaridade?  
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Enquadramento Teórico 

Envolvimento dos pais no TPC  

Com o envolvimento dos pais no TPC espera-se desenvolver hábitos de trabalho, 

explorar diferentes ferramentas, familiarizando-as entre os envolvidos, apurar fatores de 

afetividade, de motivação e de feedback, bem como desenvolver a comunicação 

matemática e, segundo Baldaque (2008), poderá também ser um processo incentivador 

para inverter o historial de insucesso da disciplina de Matemática. Importa orientar as 

famílias no sentido de estimular a curiosidade das crianças, falando sobre o que 

aprenderam na escola para haver ligação mais direta entre o que aprenderam na escola e 

o seu dia-a-dia. Coleman e Tabin (1992) defendem que este processo depende da 

iniciativa e do convite dos professores.  

Desde o início da escolaridade é essencial ajudar os alunos a adotar uma perspetiva 

dinâmica para a resolução do TPC de Matemática. Esta rotina diária, com incentivo dos 

pais, poderá ajudar a construir o conhecimento matemático através da integração ativa 

de ideias e experiências. Os pais tendem a considerar que acompanhar o TPC dos filhos 

é responsabilidade sua e um papel que socialmente se espera que cumpram. Segundo 

Hoover-Dempsey, Battiato, Walker, Reed, De Jong, e Jones, (2001), quando os 

professores sugerem, implícita ou explicitamente, que a ajuda dos pais é apreciada, tal 

constitui um incentivo adicional ao seu envolvimento. Na década de 70 do século XX, 

Baumrind (1967) provou a existência de uma relação positiva entre as práticas 

educativas parentais e o desenvolvimento das crianças e adolescentes. Esta autora 

investigou sobre as práticas educativas parentais, tendo identificado três estilos 

parentais distintos, com consequências diversas para o desenvolvimento dos filhos: o 

estilo autoritário, o estilo democrático e o estilo negligente. O estilo autoritário 

carateriza-se por controlo elevado, regras rígidas e uso de uma disciplina restritiva. Os 

filhos têm pouca autoridade e pouca oportunidade para negociar decisões. Os pais com 

estilo educativo democrático também estabelecem regras claras e limites para o 

comportamento, mas explicitam os fundamentos das regras e decisões. Estes pais 

comunicam mais abertamente com os filhos e encorajam os filhos a tomar 

responsabilidades e a autorregularem o seu comportamento. Finalmente, no pólo 

extremo, encontra-se o estilo negligente, que se subdivide no estilo permissivo-

indulgente e no estilo permissivo-indiferente.  
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Os pais podem utilizar diferentes estratégias de colaboração nos TPC, desde a 

organização do espaço e materiais, interação com o professor, supervisão geral ou 

monitorização da realização do TPC, estabelecer regras para a sua execução e dar 

feedback aos filhos. Diferentes formas de envolvimento no trabalho poderão ter efeitos 

positivos na realização académica dos alunos (Corno, 2000; Patall, Cooper & Robinson, 

2008). Os autores defendem que o efeito do envolvimento dos pais no TPC poderá 

depender da área implicada, tendo verificado efeitos positivos no caso das áreas verbais, 

mas as relações não são tão claras no caso da Matemática. Em determinadas situações, 

as competências de tutoria dos pais podem ser inadequadas ou entrar em conflito com as 

do professor (Patall et al., 2008). Tal pode ocorrer na área da Matemática, uma vez que 

é mais provável que os pais não tenham conhecimentos atualizados. Pomerantz, 

Grolnick e Price (2005) defendem que as formas mais eficazes de envolvimento dos 

pais são as que apoiam a autonomia do filho e providenciam orientações claras e 

consistentes sobre o TPC. As investigações de Gonida, Voulala e Kiosseoglou (2009) 

confirmam que os pais que têm confiança nas suas competências adotam práticas mais 

positivas na colaboração no TPC. Aunola, Lerkkanen e Rasku-Puttonem (2003) 

consideram que os ambientes onde há envolvimento afetivo e apoio satisfazem a 

necessidade de vinculação, entre pais e filhos. Os mesmos autores entendem que este 

sentimento facilita a interiorização dos valores dos pais acerca da escola. 

Vários estudos têm demonstrado vantagens duma relação mais estreita entre os 

professores e as famílias (Villas-Boas, 1996). No entanto, segundo a mesma autora, 

apesar da legislação atual favorecer o envolvimento parental, as dificuldades são muitas 

e as escolas parecem manter os seus padrões de baixa interação com as famílias. As 

dificuldades que surgem na interação família-escola podem dever-se ao facto dos 

professores, elementos-chave nesta dinâmica, poderem não estar preparados para esse 

papel. Também quando nem tudo corre como desejado, os pais têm tendência em 

considerar a escola culpada do insucesso dos seus educandos, mantendo-se à parte da 

situação (Moreira & Sampaio, 2000). Em diversos estudos internacionais (Aunola et al, 

2003; Matthews, Ponitz & Morrison, 2009; Ryan, Patrick & Shim, 2005) é reconhecido 

que não só a motivação, mas também o comportamento em sala de aula, são fatores a ter 

em conta para o desenvolvimento de capacidades matemáticas dos alunos. Exemplos 

disso foram estudos que demonstraram que o envolvimento dos pais nas tarefas de 

matemática está relacionado com os comportamentos dos alunos, referindo que o papel 
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dos pais é importante, especialmente para a aquisição das competências matemáticas de 

forma a influenciarem os comportamentos dos alunos enquanto realizam tarefas 

matemáticas. 

Um estudo de Van Voorhis (2001) revelou que 74% dos alunos que completam o TPC 

dizem que são ajudados pela mãe. 

A comunicação matemática  

A Matemática é uma área do saber de enorme riqueza e possuidora de uma linguagem 

própria (Menezes, 2005). A comunicação matemática deve fazer parte dos instrumentos 

de trabalho do seu ensino e aprendizagem, pois estamos perante um meio de 

comunicação possuidor de um código próprio, com uma gramática e que é utilizado por 

uma comunidade.  

O Programa de Matemática do Ensino Básico (PMEB) (ME, 2007) destaca a 

comunicação matemática tanto como conteúdo de aprendizagem como orientação 

metodológica para ensinar. O professor poderá estimular a comunicação ao promover o 

feedback das correções do TPC, fator que deverá ser tido em conta pelos pais, pois 

poderá alertar, sugerir e fundamentar aprendizagens de conceitos matemáticos. A 

organização do ensino deverá incentivar a comunicação matemática motivando as 

crianças a descrever, interpretar, explicar e justificar situações do dia-a-dia, em 

ambiente de sala de aula, mas também em casa (Serrazina, 2010). Em casa, com o 

envolvimento dos pais no TPC, pode encontrar-se um meio de desenvolver a 

comunicação aprendida na sala de aula, com a orientação do professor. Indo ao encontro 

de Menezes (2005), há professores que nas suas práticas letivas estabelecem contactos 

com os pais para, por exemplo, lhes comunicar os objetivos de aprendizagem, 

transmitindo-lhes a importância da monitorização, encorajamento e reforço do TPC. 

Segundo PMEB (ME, 2007), os alunos devem ser capazes de:   

oralmente e por escrito, descrever a sua compreensão matemática e os 

procedimentos matemáticos que utilizam. Devem, igualmente, explicar o 

seu raciocínio, bem como interpretar e analisar a informação que lhes é 

transmitida por diversos meios. Estas capacidades, desenvolvem-se 

comunicando por uma variedade de formas e aperfeiçoando os seus 

processos de comunicação. (ME, 2007, p. 5) 

  

A comunicação matemática dos alunos deverá ser percebida como interação social em 

prol da aprendizagem de conceitos e de ideias matemáticas, de forma a possibilitar 
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ações interativas de contextos múltiplos na qual se instalam estratégias de negociação de 

significados entre as intervenientes (Martinho, 2004). É necessário ter em conta padrões 

de interação e de formas de comunicar com os alunos, desde cedo na escolaridade 

básica (Menezes, 2005), aspetos que incluem uma diversidade de situações como por 

exemplo falar, escutar, observar, ler, argumentar, especular, discutir, pensar, explicar e 

provar (Martinho, 2004).  

Opções Metodológicas  

Atendendo ao problema optou-se por uma metodologia de investigação qualitativa 

concretizada sob a forma de estudo de caso múltiplo, de caráter longitudinal. O estudo 

decorreu numa turma do 1º Ciclo do E.B., numa escola do meio rural do concelho de 

Viana do Castelo, em duas fases: 1ª fase, no 3º período do 1º ano e  2ª fase, no 2º 

período do 2º ano, e teve a duração de um ano. Acompanharam-se 3 díades constituídas 

por 3 mães e 3 alunas. Selecionaram-se as alunas que demonstraram mais motivação e 

empenho na resolução das tarefas matemáticas na sala de aula e TPC e quem as ajudava 

no TPC: as mães. Estas mostraram bastante motivação e vontade em cooperar neste 

projeto, aderindo de imediato.  

A recolha de dados baseou-se nas observações diretas na sala de aula, nos registos de 

ñdi§rio de bordoò ap·s as observações, nos inquéritos (entrevistas e conversas informais 

com as mães e as filhas) e documentos (registos da realização das tarefas). Para além da 

recolha de dados em sala de aula, foram feitas gravações áudio em casa dos pares, 

aquando da resolução do TPC de matemática. 

Para analisar os dados relativos ao envolvimento das mães seguiu-se de perto Patall et 

al. (2008). 

Respondendo ao 

detetado pelos autores 

e com o objetivo de 

ñatualizarò o 

conhecimento de todos 

os encarregados de 

educação das crianças 

da turma sobre a 

matemática, e não só 
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das mães envolvidas no estudo, foram realizadas várias reuniões com o objetivo de os 

motivar e de lhes dar a conhecer tarefas e materiais usados nas aulas de matemática. 

  Apresentação e análise dos dados 

Na sala se aula era central o objetivo de desenvolver a comunicação dos alunos. Para 

TPC foram aplicadas diversas tarefas. Um dos objetivo centrou-se no reconhecimento 

de regularidades, de conceitos e formas de comunicação por parte das díades. Exemplo 

disso foi o caso da tarefa: Tabela do 100 de que se apresenta excertos da conversa 

estabelecida aquando da resolução em casa (Par A). 

 

A.:(Aluna A): É de 10 

em 10. 

M. (Mãe A): Os 

números ficam de 10 

em 10? Como é que é 

isso? 

A.: 21, 31, 41, 51é 

M.: Ah! Já percebi. De 

10 em 10, em coluna. 

A.: 61, 71, 82, 91 

(foram dizendo em 

coro). 

M.: Então e agora, não 

tens mais nada para 

explicar à mamã? 

A.: O algarismo das 

unidades é sempre o 

mesmo. 

(é)  

M.: Ai é? Deixa-me 

veré 1, 1, 1, é £! 

Realmente ®! Eé o das dezenas? 

A.: E o das dezenas fica por ordem crescente. 

M.: Por ordem crescente?! Deixa-me c§ ver. 2, 3, 4, é Fica mesmo. E agora como ® 

que completas o resto da coluna, por linha ou por coluna? Como queres? 

A.: Em linha. 

M.: Então faz. 31, 32. É assim mesmo! 33, 34, é 40. Olha uma coisa, em linha, se leres 

os números da direita para a esquerda, o que é que acontece? 

A.: Ficam em ordem decrescente. 

M.: Está bem! Só queria saber se sabias! 

A.: Mas na última coluna é sempre de 10 em 10, porque tenho o algarismo das unidades 

acaba sempre em zero. 

M.: Ah! Pois é. E o algarismo das dezenas? 

A.: É sempre em ordem crescente. (Excerto da gravação aúdio ï Par A ï 2ª fase) 

 

 



601 

As três mães, sem exceção, adotaram o estilo democrático, comunicando abertamente 

com as filhas encorajando-as a tomar responsabilidades e a autorregularem as suas 

aprendizagens (Baumrind, 1967). Verificou-se a ocorrência de progressos no 

envolvimento das mães no TPC, à exceção da mãe C que apresentou sempre um 

envolvimento positivo. 

Segundo Menezes (2005) o envolvimento dos pais no TPC pode ser um meio de 

desenvolver a comunicação aprendida na sala de aula, com a orientação do professor, 

como se pretendia e se verificou. Também Coleman e Tabin (1992) destacam a 

promoção deste envolvimento, confirmando que o processo depende da iniciativa e do 

convite dos professores, tal como se verificou. Os resultados sugerem que uma mudança 

no tipo de envolvimento dos pais no TPC afeta positivamente a qualidade de 

comunicação estabelecida durante a resolução de tarefas matemáticas. Desta forma, será 

também possível promover progressos na forma dos alunos apresentarem as suas 

respostas (mais claras) e os seus registos (mais estruturados), ou seja, contribuindo para 

um melhor desempenho e para a diminuição das dificuldades de aprendizagem da 

Matemática.  

Detetaram-se dificuldades, adequaram-se estratégias de ensino às caraterísticas dos 

alunos, identificaram-se as suas motivações e interesses, bem como o caso do 

envolvimento dos pais. 

M«e A: (é) Sinto menos dificuldade em explicar-lhe pois há uma forma 

diferente de falar nas aulas de matemática e que eu fui aprendendo ao 

longo deste projeto. (é) £ uma forma pr§tica e divertida de aprender. 

(é) Agora mostra mais segurana naquilo que diz e comunica bem 

melhor. (é) Quando traz tarefas novas é ela que me explica e eu consigo 

percebê-la. (é) No ano passado eu tinha que consultar o caderno dela 

muitas vezes. Agora faço-o, mas mais para satisfazer a minha curiosidade 

sobre os registos que lá estão e não tanto para consulta. Já não há 

necessidade. (Excerto da entrevista à mãe A ï 2ª fase)  

Conclusões  

Relativamente ¨ quest«o: ñComo se carateriza o envolvimento dos pais participantes no 

TPC de Matem§tica?ò foi poss²vel verificar um envolvimento das m«es 

maioritariamente positivo. Foram as mães que se envolveram no TPC de Matemática, 

tal como encontrado nos estudos de Voorhis (2001). As mães promoveram a motivação 

das alunas para a realização das tarefas de TPC e fomentaram a autorregulação das suas 

aprendizagens. Estes dados vão no sentido dos trabalhos de Baumrind (1967) que 
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mostraram os efeitos positivos do estilo parental democrático. Deste modo também 

ajudaram a desenvolver a autoeficácia elevada das alunas, o que, por sua vez deverá 

influenciar positivamente a resposta face às dificuldades na aprendizagem da 

Matemática, tal como referem Aunola et al. (2003). Estas mães auxiliaram as filhas na 

resolução das tarefas matemáticas (TPC) usando os princípios de contagem, 

determinaram se as situações apresentadas incluíam sequências, adequaram estratégias 

(de cálculo e de tentativa erro), observaram se as respostas a que chegaram eram ou não 

aceitáveis e integraram termos matemáticos próprios destes dois anos de escolaridade. 

Estes dados concordam com o defendido por Menezes (2005). O envolvimento positivo 

das mães foi mais evidente na mãe C, uma vez que as outras mães lideraram a resolução 

do TPC tornando as filhas elementos passivos, embora todas as alunas tenham lido os 

enunciados, maioritariamente por iniciativa própria. Estas mães colocaram questões 

pertinentes às alunas, mas por vezes sugeriram e adiantaram respostas. Nem sempre lhes 

deram oportunidade para se expressar nem para autorrefletir sobre as respostas, de 

forma global na 1ª fase. Já as investigações de Gonida et al. (2009) vão no sentido de 

confirmar que os pais que têm confiança nas suas competências adotam práticas mais 

positivas na colaboração no TPC, enquanto os pais menos confiantes revelam maior 

interferência. A diferença de literacia matemática das mães poderá ter influenciado a 

forma de envolvimento no TPC. No entender das duas mães com menos habilitações, o 

facto de não se sentirem muito à vontade com as matérias trabalhadas com as filhas, fez 

com que nem sempre mostrassem segurança enquanto se envolviam no TPC. Por vezes, 

tiveram a necessidade de consultar o caderno diário das alunas a fim de confirmar 

estratégias de cálculo, conceitos e termos matemáticos em tarefas semelhantes. Uma 

destas mães salientou o facto de ser importante ouvir a filha explicar, com paciência, e 

tempo necessário, como é que aprendia na sala de aula, para assim adotar a linguagem 

própria que reconhece existir na área de Matemática, pois só desta forma é que poderia 

entender e comunicar matematicamente de forma entendível, com a sua filha.  

Sobre a quest«o ñComo se descreve e como evolui a comunica«o matem§tica de alunos 

no in²cio da escolaridade?ò ao comparar os registos das tarefas de sala de aula das 

alunas com os das tarefas resolvidas em casa e com as gravações áudio (no momento da 

resolução do TPC de Matemática, em casa, sem a intervenção da professora), foi 

possível verificar que, no início do estudo, as alunas usaram as estratégias adequadas 

para resolver as tarefas, mas nem todas tiveram a oportunidade de desenvolver a forma 
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de comunicar matematicamente, uma vez que não se sentiam confortáveis em expor as 

suas explicações à turma devido à falta de vocabulário. Já, em ambiente mais 

individualizado (entre aluna e professora e entre alunas e mães), foram capazes de 

transmitir pormenores significativos para a evolução das aprendizagens matemáticas e 

para um melhor entendimento matemático (comunicação matemática). No término da 1ª 

fase, as mães e alunas passaram a integrar mais termos e conceitos matemáticos para 

justificar as operações e as estratégias que apresentaram. A integração natural de termos 

matemáticos no discurso produtivo das alunas ficou a dever-se à importância atribuída, 

desde o início de escolaridade, ao desenvolvimento da comunicação matemática em sala 

de aula, como forma de ajudar e explicitar o raciocínio. No início da 1ª fase a qualidade 

da comunicação das alunas revelou-se razoável, tendo evoluído para boa e muito boa na 

fase seguinte (2º ano). No geral os alunos da turma desenvolveram a capacidade de 

comunicar, mas foram as 3 alunas participantes no estudo que se destacaram perante os 

colegas da turma, no que diz respeito à precisão e pormenor com que comunicaram, 

uma vez que tinham o compromisso de efetuar gravações da resolução do TPC de 

Matemática e isso teve influência na qualidade da comunicação manifestada.  

Registaram-se evoluções na qualidade da comunicação de todas as alunas, como era 

expectável, mas uma delas com maior acuidade devido às solicitações da mãe no 

desenrolar do TPC. Foi notória a utilização de questões mais pertinentes e, 

consequentemente, mais afirmações e justificações dadas pela aluna em resposta ao 

solicitado. Esta mãe, também orientou a resolução do TPC de Matemática, mas teve o 

cuidado de incutir na filha a responsabilidade sobre os raciocínios a desenvolver. 

Globalmente, proporcionou a intervenção da filha, apelando às suas explicações, 

autorreflexões e aos seus conhecimentos matemáticos com bom uso da linguagem 

matemática. 

Por tudo o que foi vivido ao longo deste estudo, pelo desempenho das alunas e opiniões 

das mães conclui-se que o envolvimento dos pais/mães no TPC de matemática favorece 

o desenvolvimento da comunicação matemática dos alunos e por isso importa que os 

professores encorajem os pais a envolverem-se no TPC de matemática dos seus filhos 

desde cedo, pois a aposta séria por parte de professores e pais neste tipo de 

envolvimento poderá elevar o empenho e desempenho dos alunos para o estudo na área 

da matemática. 
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Resumo 

Esta comunicação refere-se a um estudo
35

 que procurou investigar como reagiam os 

alunos de uma turma do 3.º ano de escolaridade colocados perante a tarefa de 

formularem perguntas no sentido de transformarem contextos em problemas. Os 

contextos fornecidos como estímulo consistiam em situações, apresentadas sob a forma 

de texto, com informação suficiente para constituírem problemas matemáticos através 

de uma ou várias perguntas. Os dados das situações favoreciam o estabelecimento de 

relações multiplicativas. Os alunos foram ainda convidados a responder a perguntas 

formuladas por si mesmos. 

Através de análise de conteúdo procurou-se observar a adequação da pergunta do 

aluno ao contexto da situação apresentada e, por outro lado, avaliar a sua 

compreensão da situação através da relação entre a pergunta formulada e a resposta 

dada. 

Palavras-chave: formulação de problemas, problem posing, resolução de problemas. 

Introdução 

A resolução de problemas apresentados sob a forma de texto exige capacidades de 

leitura e interpretação da linguagem corrente, mas também a capacidade de 

compreender o sentido específico que expressões comuns assumem na linguagem 

matemática. Edward Silver (1987) afirma que "There is considerable evidence 

suggesting that failure to solve problems can often be attributed to failure to understand 

the problem adequately." (p.45). 

Em orientações curriculares mais recentes como os Princípios e Normas para a 

Matemática Escolar (NCTM, 2007), a formulação aparece associada à resolução de 

problemas, como um meio de promover o desenvolvimento desta capacidade. Neste 

documento chama-se a aten«o para o facto de que os ñindiv²duos que s«o bons a 

resolver problemas têm uma tendência natural para analisar cuidadosamente as 

situações em termos matemáticos e para formular problemas baseados nas situações 

com que se deparamò e que a ñformula«o de problemas surge, naturalmente, às 

crianas...ò (pp.58-59) sugerindo que educadores e encarregados de educação 

                                                           
35

 Tese de Mestrado: Se não sabe por que pergunta ï as perguntas dos alunos e a interpretação de 

problemas, Pedro da Cruz Almeida. ESE de Lisboa. 2011. 
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alimentem esta sua tendência. No capítulo destinado à faixa etária do pré-escolar ao 2.º 

ano afirma que ña coloca«o de problemas, isto ®, a criação de novas questões no 

contexto de um problema, constitui uma disposição matemática que os professores 

devem fomentar e desenvolverò (p.135) e ainda, referente aos alunos do 2.Ü ao 5.Ü ano ñ® 

necessário que os alunos aprendam também a colocar questões que permitam alargar o 

problemaò (p.215) de modo a desenvolverem o gosto por satisfazer a sua pr·pria 

curiosidade sobre ideias matemáticas. 

Objetivo e questões do estudo 

O objetivo deste estudo consistiu em descrever e procurar interpretar o que acontece na 

resolução de problemas quando estes são formulados pelos alunos, a partir de situações 

problemáticas propostas. 

Considerei situações problemáticas como sendo situações apresentadas sob forma de 

texto, imagem, fotografia, ou qualquer outra linguagem, mas desprovidas de perguntas 

claramente explicitadas, e que podem ser problematizadas mediante uma pergunta 

formulada dentro do contexto apresentado (Matos, 1994). O meu interesse esteve, neste 

caso, nas situações problemáticas apresentadas sob a forma de texto escrito. 

As questões que orientaram esta investigação foram: 

1. Como são vistas pelos alunos as perguntas formuladas nos problemas? 

2. Manifestam, os alunos, dificuldades de compreensão dos dados ou do contexto 

na resposta a perguntas por si formuladas? 

3. As perguntas dos alunos exigem novos conceitos ou procedimentos 

matemáticos, ou implicam uma simples aplicação dos procedimentos ou 

conceitos já ensinados? 

Na base da estruturação do trabalho de campo estavam algumas expectativas relativas 

ao que os alunos poderiam fazer. Esperava que os alunos, sabendo que tinham de 

responder à pergunta que formulavam, fizessem perguntas sobre o que compreendiam e 

às quais saberiam responder. Lakatos (1976, p. 70) citado por Kilpatrick (1987) afirma 

que ñA problem never comes out of the blue. It is always related to our background 

knowledgeò (p. 131).  
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Enquadramento teórico 

A resolução de problemas na educação matemática tem sido um alvo da investigação 

desde o final dos anos sessenta. O número de trabalhos empíricos realizados e a sua 

relevância neste campo é enorme e tem contribuído para o desenvolvimento do 

currículo escolar e para a compreensão do trabalho a desenvolver com os alunos no 

sentido de promover uma melhor aprendizagem da matemática. 

A formulação de problemas nem sempre foi um domínio do vasto campo de trabalho 

em resolução de problemas (Kilpatrick, 1987). 

A afirmação de que os bons solucionadores de problemas são os que naturalmente 

questionam os dados, merece uma reflexão sobre o significado de "tendência natural 

para (é) formular problemas" (NCTM, 2007). Seria deveras desanimador que se 

entendesse "tendência natural" como algo hereditário ou geneticamente determinado e, 

portanto, fora do alcance da educa«o (Silver, 1997). Considerando que tal ñtend°ncia 

natural para formular problemasò pode significar um h§bito de pensamento pass²vel de 

ser aprendido, crucial para a capacidade de resolução de problemas, terá então de se 

entender que, num contexto educativo de iniciação, não se trata de aprender a inventar 

problemas mas de desenvolver a formulação de perguntas pertinentes sobre os dados, as 

condições, as relações e as incógnitas do problema proposto, que ajudem na 

compreensão do problema e na descoberta do processo de resolução. 

Kontorovich e Koichu, em 2009, consideravam que a pesquisa sobre a formulação de 

problemas entrara na fase em que a pesquisa sobre a resolução de problemas e 

raciocínio matemático estava cerca de duas décadas antes. Do ponto de vista do 

interesse principal da pesquisa já realizada as tendências podem ser agrupadas em i) 

relação entre formulação e resolução de problemas; ii)  habilidades de formulação de 

problemas e processos envolvidos na formulação dos mesmos; iii)  classificação de 

tarefas de formulação de problemas e iv) formulação de problemas e criatividade 

(Pelczer & Gamboa, 2009). 

Metodologia 

O objetivo e as questões do estudo levaram-me a optar por uma investigação qualitativa 

que me permitisse fazer uma interpretação das produções dos alunos. 

Nas análises que fiz dos produtos dos alunos, usei categorias a priori e categorias 

emergentes definidas por Fiorentini e Lorenzato (2006). 
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As categorias definidas a priori são as estabelecidas pela literatura, pelo conhecimento 

construído. De entre estas, para classificar os dados obtidos através das perguntas e 

respostas dos alunos às situações problemáticas, utilizei os tópicos definidos pelo 

PNEB, os conceitos de representação icónica e simbólica e a correção das respostas.  

As categorias emergentes são as que resultam do trabalho de interpretação do 

investigador sobre os dados de campo. Este género de categorização foi a que utilizei 

para classificar as justificações escritas que os alunos deram às perguntas nas duas 

primeiras tarefas. 

A recolha de dados 

O trabalho de recolha de dados ocorreu numa escola pública da periferia de Lisboa. O 

estudo incidiu sobre dezassete alunos da turma no seu 3.º ano de escolaridade, todos 

com oito anos de idade completados até 31 de Dezembro de 2009 (ano letivo 

2009/2010) 

O quadro seguinte (Quadro 1) resume a sequência das tarefas realizadas para recolha de 

dados. 

Quadro 1: Sequência de tarefas. 

N.º Tarefa Sinopse do contexto 

1 
Formular uma pergunta e justificar a sua razão ou 

objetivo. 
Compra de leite a 3ú cada conjunto 

de 6 pacotes de litro. 
2 

a) Selecionar uma de 4 perguntas e justificar a 

escolha. 

b) Selecionar uma de 4 perguntas e responder. 

3 

Formular uma pergunta e responder. 

Viagem de uma turma no teleférico 

do Zoo de Lisboa. 

4 
Número de passos entre postes de 

iluminação no passeio de uma rua. 

Estas tarefas foram realizadas individualmente, em suporte escrito, num ambiente de 

avaliação, procurando evitar esclarecimentos orais para além dos estritamente 

necessários. As situações problemáticas apresentadas como estímulo à formulação das 

perguntas foram elaboradas de modo a que pudessem favorecer o estabelecimento de 

relações multiplicativas, uma vez que este era o assunto dominante dentro dos tópicos 

que estavam a ser trabalhados nas aulas.  



611 

Nesta comunicação vou apenas apresentar e discutir alguns resultados da primeira, 

terceira e quarta tarefa. 

Análise dos dados e alguns resultados 

Primeira tarefa 

 

Figura 1: Primeira tarefa 

Aos produtos dos alunos recolhidos nesta tarefa fiz duas análises: uma sobre as 

justificações dadas às perguntas que fizeram definindo categorias emergentes dos dados 

e outra que procurou identificar os tópicos matemáticos envolvidos nas mesmas 

perguntas. 

Por meio de uma interpretação das expressões utilizadas pelos alunos para justificar a 

pergunta que fizeram, procurei fazer emergir categorias que definissem o modo como os 

alunos viam o motivo dessa pergunta.  

O quadro 2 mostra, na coluna da direita, as categorias que emergiram da análise às 

justificações dadas pelos alunos às perguntas que fizeram. Foram foram justificadas 19 

das 29 perguntas formuladas. As perguntas e justificações que se apresentam são 

exemplos das que se inserem em cada categoria. 
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Quadro 2: Categorização das justificações dadas na tarefa 1. 

N Perguntas Justificação Categorias 

Car 

Se um conjunto de seis pacotes 

custava 6ú e o Jo«o trouxesse seis 

conjuntos, quantos euros ele gastou? 

Porque é apropriado a eles. Adequação 

Ali.1 
Se houvesse o triplo de embalagens, 

quantas teria? É 18. 

Eu escolhi esta pergunta para saber 

se os meus alunos sabiam calcular o 

triplo. 

Avaliação 

Cel.2 Se eu tivesse 10 em cada uma? 
Escolhi esta pergunta porque é 

ainda mais difícil. 
Desafio 

Ali.2 

Quantos grupos de 2 conseguia 

fazer com o dobro desta 

embalagens? É 36. 

Eu faria esta pergunta para tirar as 

dúvidas aos meus alunos. 
Ensino 

Bia Quantos ao todo são? 
Porque é importante saber quantos 

são de leites. 
Necessidade 

Na categoria Adequação englobei as 2 justificações que expressam a oportunidade da 

pergunta. A categoria Avaliação engloba as 3 justificações em que os alunos referem 

explicitamente que o objetivo da pergunta é avaliar. A categoria Desafio envolve todas 

as 4 justificações onde é feita qualquer referência à facilidade ou dificuldade da 

pergunta. A categoria Ensino contém todas as 5 justificações que indicam preocupações 

de ordem da aprendizagem ou da atividade relacionada com o aprender, como a 

justifica«o ñPorque podem contar de 2 em 2ò. As 5 justifica»es que se relacionam 

com a importância de saber dados mais ou menos explícitos no contexto definiram a 

categoria Necessidade. 

Uma outra análise aos dados resultantes desta mesma tarefa foi feita com o objetivo de 

conseguir vislumbrar os conceitos e procedimentos que estavam a ser explorados nas 

aulas. Nesse sentido fiz uma categorização das perguntas que os alunos fizeram 

considerando como categorias definidas a priori os tópicos e objetivos específicos do 

Programa de Matemática do Ensino Básico (PMEB). 

O quadro que se apresenta a seguir (quadro 3) mostra, na coluna da direita as noções em 

causa nas perguntas dos alunos. A categoria ñLocaliza«o de dadosò consta do quadro 

das Capacidades transversais, no tópico da Resolução de problemas. As outras 

encontram-se no quadro referente ao tema Números e operações. A pergunta codificada 

como Leo.4, apresentada neste quadro, é justificada, pela mesma aluna, com a 

express«o ñEu fazia esta pergunta para ver se estavam com aten«oò. Esta ®, de facto, 
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uma exigência da capacidade de resolução de problemas no que se refere à interpretação 

do enunciado. 

Quadro 3: Categorização das perguntas da tarefa 1 quanto à incidência matemática. 

N Perguntas Categorias 

Art Quanto custava os pacotes de leite? Localização de dados 

Leo.3 
Se uma embalagem de seis leites custa três euros, quanto 

precisava para o triplo? 
Multiplicação 

Ali.2 
Quantos grupos de 2 conseguia fazer com o dobro desta 

embalagens? É 36. 

Multiplicação 

Relações numéricas 

Nic.3 Se forem 7 pares quantos leites eram? Relações numéricas 

Mais de metade das perguntas feitas evocavam a multiplicação como procedimento de 

resposta. A incidência da maioria das perguntas em relações multiplicativas confirmou a 

expetativa de que os alunos fariam perguntas sobre as noções mais recentemente 

trabalhadas ou que dominariam. 

Como já referi, não apresento os resultados da segunda tarefa. 

Terceira tarefa 

Figura 2: Tarefa 3. 

Aos dados recolhidos nesta tarefa fiz duas análises: uma sobre incidência matemática 

das produções dos alunos tendo em conta apenas as perguntas e outra sobre as 

representações utilizadas nas respostas e respetiva correção. 

O quadro 4 mostra a incidência matemática das perguntas dos alunos. Expõem-se 

apenas alguns exemplos de perguntas em cada categoria e indica-se o número de 

questões que nela foram incluídas. 
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Quadro 4: Categorização das perguntas da tarefa 3 quanto à incidência matemática. 

N Perguntas Categorias 
n.º de 

perg. 

Art.1 Quantos meninos e meninas andaram a pares no teleférico? 
Localização de 

dados 
1 

Lau 
Se acrescentasse mais 6 à turma, quantos ficaram na turma 

contando com a professora? 
Adição 1 

Mad.1 Se faltassem 10 alunos, quantos iam à visita de estudo? Subtração 5 

Ric 
Se um telef®rico por exemplo custava 26ú e 100 pessoas 

iam andar de teleférico quanto é que custava? 
Multiplicação 1 

Fil Quanto teleféricos usaram? 

Multiplicação, 

Divisão 
7 Mar 

Quanto teleférico eram precisos para 19 alunos e 1 

professora? 

Nic Se fossem 20 alunos, quantos teleféricos seriam usados? 

Há uma razão para a diferença entre a categoria Multiplicação ï Divisão e a categoria 

Multiplicação. As sete perguntas incluídas na categoria Multiplicação ï Divisão 

pretendem saber o número de cabines usadas pela turma (um quociente), que claramente 

se insere dentro da operação divisão na qual temos como dividendo o número de 

ocupantes das cabines (19 alunos e professora ou 20 alunos) e como divisor o número 

de alunos por cabine (2). As estratégias que os alunos utilizaram vão desde as contagens 

de agrupamentos passando pela adição sucessiva até à linguagem formal (20x½) 

apresentada por uma aluna. Na categoria Multiplicação insere-se o trabalho apresentado 

pelo Ricardo que reformula completamente a situação do contexto e responde a uma 

pergunta que incide exatamente sobre multiplicação. 

Numa segunda análise pretendi verificar então a representação exibida por cada aluno 

tendo em conta o valor correto ou incorreto da sua resposta. Dos 15 problemas 

formulados a resposta é correta em 10 dos que usaram representações icónicas e/ou 

simbólicas. Destas apenas 4 são unicamente simbólicas. Há uma grande maioria de 

respostas corretas aos problemas formulados, sendo também verdade que nestes há um 

recurso frequente à representação icónica como auxiliar ou como confirmação do 

cálculo. A Leonor é a única que apresenta uma representação exclusivamente simbólica 

(Figura 3). 



615 

 

Figura 3: Trabalho da Leonor na tarefa 3. 

Quarta tarefa 

Figura 4: Tarefa 4 

Aos produtos dos alunos recolhidos nesta tarefa fiz as mesmas duas análises que na 

tarefa anterior: uma sobre incidência matemática das produções dos alunos, tendo em 

conta as perguntas e outra sobre as representações utilizadas nas respostas e respetiva 

correção. 

O quadro 5 mostra a incidência matemática das perguntas dos alunos. Expõem-se 

apenas alguns exemplos de perguntas em cada categoria e indica-se o número total de 

questões que nela foram incluídas. 

A categoria designada Multiplicação-Regularidades inclui catorze perguntas que 

poderiam ser resolvidas recorrendo a tabelas de sequência de múltiplos, dentro do 

tópico das regularidades tal como é apresentado no PMEB. Neste caso a sequência teria 

de ser os múltiplos de 18, que corresponde ao número de passos percorridos num 

intervalo entre dois postes. 
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Quadro 5: Categorização das perguntas da tarefa 4 quanto à incidência matemática. 

N Perguntas Categorias 
n.º de 

perg. 

Fre 
O Ricardo viu 36 postes mas 10 estavam desligado. 

Quanto será o resultado da conta e o dobro? 

Subtração e 

Multiplicação 
1 

Lau 
São dez postes. Se houvessem 4 lâmpadas em cada poste, 

quantas eram as lâmpadas ao todo? 
Multiplicação 1 

Ali  Se fosses a contar do primeiro ao sexto? 

Multiplicação-

Regularidades 
14 

Car 
Se contasse até ao 9º poste de iluminação, quantos passos 

dava? 

Edg Quantos passos seriam de dois postes de iluminação? 

Tia Quantos passos deu do 1º ao último poste? 

A análise que fiz procurando verificar o valor correto ou incorreto da resposta e a 

representação exibida por cada aluno, mostra-me que, num total de 16 respostas (a 16 

problemas) apenas 3 estão corretas. Saber o número de passos entre um determinado 

número de postes é objeto de 14 perguntas e é apenas uma a resposta correta entre as 

que manifestam este interesse. Trata-se do trabalho do Edgar, que procura saber o 

número de passos entre 2 postes, achando um meio de 36 através da expressão 

simbólica 36x½=18. 

Os erros dos alunos parecem envolver, de facto, a dificuldade em ver que entre um certo 

número de postes há sempre um intervalo a menos e que se trata de múltiplos de 18. 

Dito desta maneira parece difícil esta questão. O recurso à representação icónica dos 

postes teria facilitado o acesso à resolução? Porque não recorreram os alunos à 

representação icónica na resolução dos problemas que formularam? São perguntas que 

ficaram sem resposta. 

A Alice e Carla que formulam perguntas bem determinadas, reveladoras de um domínio 

particular de relações multiplicativas. A Alice pergunta especificamente o número de 

passos at® ao 6.Ü poste e explica claramente o seu racioc²nio: ñEu pensei assim: Como 

três é metade de seis e três postes levam 36 passos, o dobro é 72 passos. Carla pergunta 

sobre o número de passos até ao 9.º poste e apresenta a multiplicação de por 3, sem 

explicitar o seu raciocínio, mas seguindo talvez o mesmo raciocínio da Alice, 

multiplicando por 3 porque 9 é o triplo de 3. 
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Discussão dos resultados 

No sentido de descrever e procurar interpretar o que acontece na resolução de 

problemas quando estes são formulados pelos alunos, a partir de situações 

problemáticas desenhei as tarefas 3 e 4, nas quais os alunos teriam de responder a uma 

pergunta por si formulada. Com estas duas tarefas responderia à 2ª e 3ª questão do 

estudo. No entanto, pareceu-me também importante perceber que sentido atribuiriam os 

alunos às suas perguntas (1ª questão do estudo). A resposta a esta primeira questão do 

estudo procurei-a através da análise aos resultados da tarefa 1, na qual o aluno teria 

apenas de identificar o sentido que dava à pergunta por si formulada, sem ter de 

responder. 

Esperava que as perguntas dos alunos não divergissem muito do género de perguntas a 

que habitualmente são submetidos e que, portanto, as suas justificações revelassem o 

sentido que os próprios atribuíam às perguntas que têm de responder nas aulas. As 

categorias definidas a partir da análise dos dados revelam uma diversidade de sentidos: 

i) adequação das perguntas aos alunos ou ao contexto da situação, ii)  avaliação da 

atenção e dos conhecimentos dos alunos, iii)  preocupações com o ensino e com o iv) 

nível de desafio colocado e a v) necessidade de identificar informações importantes. 

Embora não se possa considerar que qualquer destes diferentes sentidos sejam 

assumidos por todos os alunos da turma, não deixam de ser indicadores dos sentidos que 

as suas perguntas assumem na formulação dos problemas.  

Ao fornecer um contexto como estímulo para a formulação de perguntas (problemas) 

confere-se guias ou condicionantes ao trabalho pedido, mas essas condicionantes não 

são as únicas a interferir no produto final. O conhecimento que tem o aluno que formula 

a pergunta é outra condicionante. Esta parece-me ainda mais importante quando se pede 

também uma resposta. É, aliás, nesta linha que Lin (2004) usa a formulação de 

problemas como um meio para a avaliação do conhecimento dos alunos. 

Um dos aspetos que pretendi observar nas tarefas 3 e 4 foi se os alunos manifestavam 

dificuldades de compreensão dos dados fornecidos na resposta à pergunta por si 

formulada. Esperava encontrar na correta resposta do aluno o indicador da compreensão 

dos dados fornecidos no contexto. No entanto, a maioria de respostas corretas à tarefa 3 

e a sua quase inexistência na tarefa 4 mostraram-me que o conhecimento evocado pelo 

aluno para formular uma pergunta não garante uma resposta correta, mesmo sendo ele a 

fonte da pergunta. Entretanto, tal não significa que a pergunta formulada pelo aluno não 
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coloque corretamente em confronto os dados da situação. Tanto as perguntas que 

pretendem saber o número de cabines necessárias para levar todos os alunos a passear 

no teleférico (tarefa 3), como as que procuram saber quantos passos daria a Helena entre 

um certo número de postes (tarefa 4), relacionam os dados fornecidos na situação de 

uma maneira que é possível responder. Estas são perguntas que fazem sentido dentro da 

situação e, talvez se possa dizer, são as mais interessantes, sendo plausível afirmar que a 

situação problemática foi compreendida. 

Nas respostas dos alunos às perguntas que formularam percebe-se como são exigidos 

dos alunos mais que uma mera aplicação de conhecimentos que já lhe foram ensinados, 

algo que é sobretudo evidenciado pelos resultados obtidos na tarefa 4. A facilidade ou 

correção com que os alunos respondem às perguntas formuladas na tarefa 3 e a 

dificuldade ou incorreção manifestada nos procedimentos utilizados nas respostas às 

perguntas formuladas na tarefa 4 permitem-me pensar como é importante e decisivo o 

estímulo fornecido aos alunos na situação problemática. Mais do que discutir se o 

contexto da situação deve ser fácil ou difícil é necessário encontrar estímulos cuja 

qualidade possa motivar os alunos e colocá-los em tensão para a formulação de 

perguntas que sejam desafiantes e promovam a aprendizagem (Silver, 1997). 

Embora variadas orientações curriculares recomendem a integração da formulação de 

problemas no processo de aprendizagem parece-me haver ainda um vasto campo de 

investigação sobre o modo de o fazer, sobretudo, parece-me, quando se pretende que 

isso desenvolva a capacidade de resolver problemas. Depois de Pólya deu-se, talvez, 

mais importância à sequência de etapas para a resolução de um problema do que à sua 

importante lista de perguntas. Hoje, parece-me a mim, o mais importante é aprender a 

fazer perguntas. Formular perguntas a partir do nada, a partir de estímulos em que ainda 

não foram formuladas perguntas, ou de problemas já formulados? Com que objetivo? 

De que modo cada uma destas modalidades deve ser usada e que aprendizagem 

promove? 
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Resumo 

Este texto tem por base uma investigação, mais alargada cujo objetivo é analisar a 

relação entre a resolução e formulação de problemas e a criatividade, tendo em conta a 

tipologia de tarefas e as representações que os alunos utilizam nos seus registos. 

Optou-se por uma abordagem qualitativa na modalidade de estudo de caso. O presente 

texto trata uma primeira análise da criatividade através da resolução de três tarefas 

por uma das díades em estudo. Os resultados preliminares mostram que os alunos se 

envolveram ativamente, revelando capacidades de natureza criativa sobretudo ao nível 

da fluência. 

Palavras-chave: Criatividade, resolução de problemas, tarefas, ensino básico. 

Introdução 

Em pleno século vinte e um, Robinson (2010) chama a atenção sobre as finalidades da 

escola referindo que ña maioria dos alunos nunca chega a explorar o alcance das 

capacidades e interessesò (p. 28). Reforça ainda esta ideia afirmando que ñas perspetivas 

da educação asfixiam algumas das mais importantes capacidades de que os jovens 

precisam para se afirmarem cada vez mais na exigente sociedade do século XXI: os 

poderes da mente criativaò (p. 27). Este mesmo autor apela à necessidade de, nas 

escolas, se proporcionarem ambientes onde cada um se sinta inspirado a desenvolver-se 

criativamente. 

Na fase de mudança curricular e social em que nos encontramos, os alunos necessitam 

de desenvolver e aperfeiçoar a sua capacidade de pensar criativamente e de resolver 

problemas. Cabe, deste modo, à escola proporcionar mecanismos que estimulem o 

potencial criativo dos seus alunos, e que mantenham esse potencial, de modo que lhes 

permita desenvolver a sua imaginação e produzir novas ideias que lhes venham a ser 

úteis pessoalmente e para a sociedade no global (Vale, 2012). 

mailto:sandrapinheiro@ipvc.pt
mailto:isabel.vale@ese.ipvc.pt
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De acordo com o Programa de Matemática do Ensino Básico - PMEB (2007) a 

atividade matemática desenvolve-se criativamente utilizando meios e capacidades 

cognitivas variadas, sendo estas indispensáveis à formação de conhecimento 

matemático. Por outro lado, no Relatório Nacional de 2011 sobre a Prova de Aferição 

de Matemática do 2.º Ciclo (GAVE, 2011), menciona que os alunos continuam a 

ñevidenciar dificuldades na resolução de problemas contextualizados bem como uma 

preocupante falta de sentido crítico face à plausibilidade das soluções que apresentaram 

e uma manifesta dificuldade na comunicação escrita das suas ideias e raciocínios 

matem§ticosò (p. 20). Por conseguinte, é destacada a importância dos alunos 

vivenciarem experiências matemáticas nomeadamente ao nível da resolução de 

problemas onde estes experimentem, através da partilha e da discussão de ideias, 

diversas estratégias de resolução, analisando as suas próprias produções bem como as 

produções de outros alunos e interpretando os respetivos significados, tendo sempre em 

consideração a promoção do conhecimento assim como a compreensão dos conceitos e 

dos procedimentos. 

Em Portugal são poucos os estudos efetuados sobre a criatividade em matemática e os 

que ocorreram são no âmbito da psicologia. De acordo com Silver (1997) a pesquisa 

direcionada para o ensino da matemática que compreende a resolução de problemas 

pode promover nos alunos abordagens mais criativas nesta área. De acordo com este 

autor quer a resolução quer a formulação de problemas estão intimamente ligadas com a 

criatividade na aula de matemática. 

Neste sentido considerou-se pertinente a realização de um estudo, com alunos do 5º ano 

de escolaridade, que ainda está em curso. Pretende-se, com este estudo, compreender a 

relação entre a criatividade e a resolução e formulação de problemas. Esta comunicação 

apenas focará a relação entre a criatividade e a resolução de problemas. 

A dinâmica da aula de matemática 

Desde sempre, a resolução de problemas é considerada como uma das dimensões 

primordiais da atividade matemática (ME, 2007). Pehkonen (1997) afirma que ñpelo 

mundo fora, a resolu«o de problemas faz parte do curr²culo de matem§ticaò (p. 64). 

Refere também que, na literatura, existem algumas razões que fundamentam essa 

presença, tais como o desenvolvimento de habilidades cognitivas gerais, a promoção da 

criatividade, o fazer parte do processo da aplicação da matemática e por outro lado por 
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motivar os alunos na aprendizagem da matemática. Mas então, qual o significado de 

resolução de problemas? Segundo Boavida, Paiva, Cebola, Vale e Pimentel (2009) 

diversos autores referem que a ñresolu«o de problemas ® o processo de aplicar o 

conhecimento previamente adquirido a situações novas e que pode envolver exploração 

de quest»es, aplica«o de estrat®gias e formula«o, teste e prova de conjeturasò e 

ñconstituindo uma parte integrante de toda a aprendizagem matem§tica.ò (p. 14). Por 

outro lado, a solução desses mesmos problemas de diferentes formas torna-se uma 

ferramenta para a construção de conexões matemáticas. (Leikin, 2009). Neste sentido, 

Roberts (2010) recomenda que o ensino decorra em torno da resolução de problemas. 

Segundo este mesmo autor, os professores devem ser promotores de uma atmosfera de 

envolvimento dos alunos na sala de aula onde a resolução de problemas possa florescer 

e onde os alunos possuam momentos em que possam ñformular, discutir e resolver 

problemas complexosò o desenvolvimento e esforos consider§veis para numa fase 

seguinte serem estimulados a ponderar os seus raciocínios.  

De facto, no PMEB (2007) é referido que o desenvolvimento da matemática advém do 

esforço posto na resolução de problemas que lhe são caraterísticos. A resolução de 

problemas assume a identificação de capacidade transversal e por esse motivo deve ser 

trabalhada ao longo dos diferentes níveis de ensino e dos diferentes temas da 

matemática. Polya (2003) vai mais longe quando afirma que o professor deve ñcolocar-

se no papelò do estudante, percebendo a sua vis«o, tentando descobrir de que modo é 

que está a desenvolver o seu raciocínio, realizando uma questão ou propor uma medida 

que pudesse ter vindo do próprio aluno. Por outro lado, o mesmo autor apresenta quatro 

etapas para a resolução de problemas: compreensão do problema, estabelecimento de 

um plano, execução do plano e verificação.  

Torna-se fundamental refletir sobre a importância dada à resolução de problemas nas 

nossas escolas. Do mesmo modo, é necessário analisar de que modo através desta 

capacidade transversal é possível promover mais eficazmente a aquisição de 

conhecimentos matemático (Vale & Pimentel, 2012). Também aos alunos deve ser 

permitida a exploração livre de tarefas propostas de resolução de problemas para 

proporcionar momentos altamente ricos e com rasgos criativos nas suas produções 

(GAVE, 2011). 

Neste sentido, torna-se pertinente enquadrar a resolução de problemas na dinâmica da 

sala de aula. Segundo Stein e Smith (2009), uma tarefa é um segmento da atividade da 
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sala de aula destinada à promoção de uma ideia matemática própria. Por outro lado, 

segundo as autoras, as tarefas devem apresentar-se com uma duração bem estipulada e 

que sustentem toda a aprendizagem dos alunos requerendo que os mesmos realizem 

pensamentos conceptuais e que estejam predispostos a realizar conexões, permitindo 

que, com o passar do tempo, os alunos desenvolvam ideias intrínsecas à matemática. 

Também afirmam que as tarefas de níveis de exigência diferenciadas proporcionam 

distintas formas de aprendizagem e sendo tarefas de maior grau de exigência permitem 

a utilização de estratégias que levam a conexões com saberes matemáticos, sendo estas 

diversificadas e motivadoras, onde os alunos encontrem diferentes formas de 

representar, ao contrário das de baixo nível de exigência cognitiva que conduzem a 

estratégias rotineiras. Concordante com estas ideias sobre a aula de matemática está 

Skovsome (2000) quando defende os ñcen§rios de investiga«oò, segundo os quais na 

aula de matemática se deve optar por uma abordagem de ñinvestiga«oò em 

contraposi«o ao dom²nio do ñparadigma do exerc²cioò, o qual admite apenas uma 

abordagem rotineira e repetitiva onde impera a resposta correta. 

Neste cenário, é ao professor que cabe apostar em boas tarefas, que, de acordo com a 

NCTM (2007), são aquelas que permitem a introdução de noções matemáticas cruciais, 

constituindo deste modo um repto aos alunos permitindo-lhes diferentes abordagens. 

Por sua vez, Leikin (2009) afirma que nas tarefas de múltiplas soluções, as quais 

denomina por ñmultiple-solution taskò (MST), s«o consideradas solu»es diferentes 

para um mesmo problema, aquelas que apresentam: diferentes representações sobre 

conceitos matemáticos que envolvem as tarefas; diferentes propriedades dos objetos 

matemáticos em campos distintos; diferentes propriedades dos objetos matemáticos em 

campos distintos. 

Meissner (2005) afirma que s«o necess§rios problemas ñdesafiadoresò e ñideias 

espont©neasò para continuar a desenvolver habilidades individuais e sociais e para 

raciocinar criativamente, em educação matemática ou seja é imprescindível a utilização 

de problemas verdadeiramente desafiadores. Vale (2012) afirma que esta tipologia de 

tarefas, que habitualmente exigem uma visão diferente, promove o pensamento 

divergente, mais rico, complexo e produtivo, movimentando deste modo conhecimentos 

prévios. Consideramos que o pensamento divergente carateriza-se pela observação do 

problema, analisando todas as possibilidades de resolução e explorando a melhor 

estratégia para alcançar a solução do problema (Vale & Pimentel, 2012). Na aplicação 
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das tarefas cognitivamente exigentes e matematicamente desafiadoras, de acordo com 

Stein et al (2008), para facilitar a discussão matemática, estas devem passar por cinco 

momentos na sua aplicação: 1) antecipar, prevendo o que os alunos poderão vir a 

realizar; 2) monotorizar o trabalho desenvolvido pelos alunos assim como o seu 

empenho nas tarefas; 3) selecionar determinados alunos para a exposição do seu 

trabalho à turma; 4) Sequenciar as resoluções a apresentar pelos alunos; 5) Conectar as 

resoluções apresentadas com as ideias matemáticas. 

Deste modo, Boavida et al. (2009) afirmam que os problemas abertos, são 

especialmente indicados para trabalho de grupo, sendo importante prever, no final, uma 

síntese feita com toda a turma, onde as ideias, os conceitos e as estratégias utilizadas são 

exploradas e os alunos têm oportunidade de clarificar os seus raciocínios e de 

compreender os dos outros. Ventura, Branco, Matos e César (2002) corroboram esta 

ideia quando afirmam que o trabalho em díade pode contribuir para o sucesso de uma 

atividade de investigação. Segundo estas autoras, durante o trabalho em díade, existem 

vários momentos, sendo eles de partilha, ajuda mútua, discussão e justificação, 

existindo grande probabilidade de daí resultarem produções criativas. Por outro lado, 

consideram que o trabalho em díade melhora significativamente a autonomia, o sentido 

crítico e até mesmo o rendimento escolar dos alunos. No entanto também referem que o 

trabalho em díade é fortemente influenciado pelos critérios de escolha dos elementos da 

díade e pelo contexto em que se insere ï a turma. Estas autoras afirmam ainda que a 

dinâmica da díade torna-se mais proficiente se for constituída por alunos distintos quer 

ao nível das competências matemáticas, quer em termos sociais e de personalidade.  

Criatividade e Resolução de problemas: que relação?  

ñTodos nascemos com enormes capacidades criativas. Mas essas capacidades t°m de ser 

desenvolvidasò (Robinson, 2010, p. 64). Mina (2008) refere que a criatividade é vista 

como um requisito básico para viver na nossa era, da mesma forma que refere que no 

ensino deve ser dado ênfase ao processo criativo. Se procurarmos o percursor no estudo 

da criatividade em matemática, Sriraman (2004) afirma que Henri Poincaré é assinalado 

por bastantes autores como sendo o pioneiro nesta área. A criatividade está 

intrinsecamente ligada à matemática, mas no sistema de ensino não ocorre a valorização 

deste domínio na matemática (Silver, 1997). 
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 Leikin (2009) assegura que a definição de criatividade não é simples, pois existem 

variadas conceções e que estas estão em permanente mudança. Mann (2006), numa 

revisão da literatura sobre criatividade, refere a existência de inúmeras maneiras de 

expressar a criatividade, reconhecendo mais de 100 definições contemporâneas da 

temática. Pehkonen (1997) afirma que o ñpensamento criativo pode ser definido como a 

combinação entre o pensamento lógico e o pensamento divergenteò (p. 65). Sobre esta 

questão do pensamento divergente Vale (2011) afirma que tanto a flexibilidade como a 

originalidade incentivam o pensamento divergente, proporcionando processos mentais 

de ordem superior. Entretanto Gontijo (2007) refere que a criatividade em matemática é 

considerada como sendo a habilidade de expor diferentes hipóteses de solução 

adequadas a uma situação ou problema, para que estas evidenciem aspetos distintos dos 

problemas e/ou formas díspares de resolve-lo, particularmente modos pouco comuns.  

Vale e Pimentel (2012) referem que a criatividade é uma área esquecida pelos docentes 

ao longo das aulas de matemática ou porque os professores não têm conhecimento sobre 

o tema e/ou ainda não tomaram consciência da sua relevância em matemática e no 

ensino da matemática, mas que deve assumir um papel preponderante ao nível do 

programa de matemática, ao longo dos diferentes níveis de ensino. Neste sentido, Mann 

(2006) afirma que ña ess°ncia da matem§tica ® pensar criativamente, e n«o 

simplesmente chegar ¨ resposta corretaò (p. 238). Leikin (2009) refere que o potencial 

criativo pode ser desenvolvido e que o desenvolvimento da matemática criativa é um 

objetivo da educação matemática na escola. Mina (2008) refere ainda que a criatividade 

pode ser promovida por meio da utilização de problemas não rotineiros e que o 

professor deve ser promotor de um ambiente criativo para que os alunos tenham 

consciência das suas próprias capacidades. 

Segundo Mann (2006), a criatividade matemática é essencial no desenvolvimento de 

talento em matemática mas também é muito difícil de identificar e de avaliar. De acordo 

com alguns autores (e.g. Balka, 1974; Conway, 1999; El-Demerdash & Kortenkamp, 

s.d.; Leikin, 2009; Mann, 2006), as produções dos alunos devem ser analisadas 

contemplando três dimensões da criatividade: fluência, flexibilidade e originalidade. 

Consideram ainda que fluência corresponde ao número de respostas/resoluções 

diferentes corretas de um aluno perante um problema; a flexibilidade corresponde ao 

número de respostas/resoluções apresentadas que retratam diferentes formas de pensar; 

a originalidade corresponde ao número de respostas únicas ou raras, por comparação 
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com as respostas/resoluções da turma. Deste modo a resolução de problemas é um 

contexto privilegiado para o estudo da criatividade em matemática. 

Contexto e metodologia 

Neste texto descrevem-se os resultados preliminares de uma investigação de natureza 

qualitativa, segundo o design de estudo de caso de cariz particular e bastante 

pormenorizado (Yin, 2011). Com este estudo pretende-se, analisar a relação existente 

entre a resolução de problemas e a criatividade tendo em conta a tipologia de tarefas e 

analisando as representações e resoluções apresentadas pelos alunos. Foram utilizadas 

tarefas com múltiplas soluções e/ou tarefas apenas com uma solução e múltiplas 

estratégias de resolução, privilegiando os contextos figurativos.  

A experiência didática subjacente a esta investigação decorreu, ao longo das aulas de 

matemática 2º ciclo, 5º ano de escolaridade, numa turma de vinte e um alunos, entre os 

nove e os onze anos, organizados em díade, das quais apenas estão a ser estudadas 

exaustivamente três díades. Consideram-se como questões orientadoras principais: 

Como se carateriza a criatividade de alunos do 2º ciclo na resolução de problemas? Que 

diferentes processos e representações são utilizados pelos alunos na resolução de 

problemas? Neste artigo apenas serão analisadas as resoluções, correspondentes a três 

tarefas, apresentadas por uma díade. Esta díade é composta por dois alunos - um de 

nível três e outro de nível quatro. Estes alunos consideram que a matemática é uma 

disciplina que exige empenho e muita concentração, sendo por eles bastante admirada, e 

que, se trabalharem muito, podem ser criativos em matemática. Afirmam mesmo que 

ñum problema de matem§tica ® como comer gelatina, ® f§cilò. Estes alunos, apesar de 

bastante agitados, irrequietos e até mesmo faladores, são dinâmicos e aplicados, tendo 

demonstrado enorme preocupação na resolução das tarefas assim como na busca 

constante de novas e diferentes soluções, bem como diferentes representações.  

Neste trabalho naturalista com o foco na criatividade e na resolução de problemas no 

qual as tarefas têm um papel fundamental, percorreu-se o modelo de Stein, Engle, Smith 

e Hugues (2008), tendo a professora: realizado a previsão das resoluções das tarefas; 

acompanhado o trabalho realizado e o empenho da díade durante a aplicação das tarefas 

num ambiente descontraído; selecionado os alunos para a apresentação do seu trabalho à 

turma; organizado os trabalhos, de forma sequencial, do mais comum para o mais 
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diverso e escolhendo os alunos para fazerem a apresentação dos mesmos; promovido as 

conexões entre as resoluções com as ideias matemáticas. 

Esta investigação decorreu ao longo do terceiro período do ano letivo, onde a 

experiência did§tica recaiu no tema ñN¼meros de Opera»esò, no t·pico ñN¼meros 

racionais n«o negativosò. Em todas as tarefas utilizadas durante a experi°ncia, os alunos 

foram convidados a analisar, resolver e discutir as tarefas propostas, dando enlevo à 

comunicação quer oral, quer escrita, nomeadamente as representações realizadas pelos 

alunos. A recolha dos dados foi realizada de forma holística, onde se incluem as 

observações na sala de aula, questionário, notas de campo, entrevistas e produções 

escritas dos alunos. Para melhor percecionar a ideia que possuíam de criatividade, mais 

rigorosamente a criatividade em matemática, foi realizado um inquérito no início da 

operacionalização da experiência didática. Do mesmo modo, no fim da aplicação das 

tarefas, foi realizado um inquérito final onde os alunos exprimiam a sua opinião 

relativamente ao facto das tarefas serem criativas ou serem promotoras de produções 

criativas, ao grau de dificuldade das tarefas, assim como à metodologia de trabalho em 

díade. Também se utilizaram entrevistas às díades em estudo. 

Resultados e discussão 

Apresentam-se aqui os resultados preliminares decorrentes da análise das resoluções de 

três tarefas
1
 utilizadas por uma díade em estudo. 

Tarefa 1  

 

No conjunto das tarefas, a Tarefa 1 foi a primeira proposta de trabalho uma vez que de 

entre o conjunto de tarefas aplicadas esta foi a mais simples, e gradualmente utilizamos 

tarefas mais complexas e/ou abertas.  

                                                           
1
 As tarefas aqui apresentadas são adaptadas de Vale, Sousa, e Pimentel, (2007); Vale, Fão, Alvarenga, 

Sousa, e Pimentel (2008); Vale e Pimentel (2012). 
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Para esta tarefa, perspetivava-se que os alunos escrevessem que a fração que representa 

a parte pintada era  , tendo por base a noção de fração na sua interpretação como 

parte/todo. Eventualmente, poderiam visualizar uma figura equivalente onde se 

colocavam os quadrados pintados numa só linha, na horizontal, e deste modo seria 

representado por  
ρ

τ
, como é possível visualizar na Figura 1. 

 

Figura 1- Resolução possível da Tarefa1 

A díade apresentou as resoluções esperadas, como é possível observar na Figura 2. 

 

  

 

 

Figura 2- 1ª e 2ª resoluções da Tarefa 1 

A díade, para além de chegar a estas duas resoluções, também apresentou como solução 

colocar todos os quadrados pintados em colunas, ¨s quais denominam por ñfila na 

verticalò. Descobriram que ficariam duas colunas pintadas e uma vez que a unidade 

ficaria dividida em oito colunas, chegaram à fração 
ς

ψ
 , como é possível ver na Figura 2. 

 

Figura 3- 3ª resolução da Tarefa1 

Finalmente, aproveitando a noção de fração equivalente, a díade chegou às seguintes 

frações: 
ρφ

φτ
 ao multiplicar a fração  por dois; 

τ

ρφ
 ao multiplicar por dois a fração 

ς

ψ
; 
σς

ρςψ
 

ao multiplicar a  por dois. Estes cálculos são visíveis na Figura 4. 



630 

 

Figura 4- 4ª, 5ª e 6ª resoluções da Tarefa1 

Ao analisar as resoluções quanto ao nível da criatividade, nas suas três categorias, 

fluência, flexibilidade e originalidade, verificamos que a díade em termos de fluência 

conseguiu apresentar seis resoluções corretas; em termos de flexibilidade apresenta 

estratégias de resolução de natureza diferente. Quanto à originalidade, no contexto da 

turma, podem ser consideradas originais: 3ª resolução, Figura 3, pois apenas três no 

total de dez díades, incluindo esta, apresentou-a; a 6ª resolução, Figura 4, nas dez 

díades, apenas uma díade, para além desta, apresentou esta resolução. 

Tarefa 2 

 

Para esta tarefa, perspetivava-se que os alunos representassem a bandeira do país dos 

ñmeiosò dividindo na vertical, na horizontal e na diagonal. Quanto ao pa²s dos ñterosò, 

esperava-se que os alunos dividissem na vertical e na horizontal. Finalmente quanto ao 

pa²s do ñquartosò acreditava-se que realizassem igualmente a divisão na horizontal, na 

vertical e com as duas diagonais. 

Esta tarefa envolveu mudança de estratégia que decorreu da observação sobre o trabalho 

realizado. A folha branca disponibilizada, para alguns alunos, estava a condicionar a 

visualização assim como provar a equivalência de partes obtidas, Neste sentido, foi 

disponibilizada uma folha de papel quadriculado, para mais facilmente chegarem aos 

raciocínios necessários. 

A d²ade, para o pa²s dos ñmeiosò, apresentou as divis»es esperadas, Figura 5. 
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Para além das referidas divisões, também apresentou uma divisão da diagonal pouco 

comum, como é possível observar na Figura 6. 

 

 

Para o pa²s dos ñterosò a d²ade, apresentou as divis»es esperadas, Figura 7. 

 

 

 

No que respeita ao pa²s dos ñ quartosò, a d²ade apresentou a divis»es esperadas, Figura 

8. 

 

 

 

 

Figura 8- Pa²s dos ñquartosò 

Esta díade, para além de apresentar as resoluções esperadas, mostrou mais uma hipótese 

para o país dos ñquartosò, como est§ na Figura 9. 

 

 

 

 

Figura 5 ï Pa²s dos ñmeiosò 

Figura 6 ï Pa²s dos ñmeio, divis«o pouco comum 

Figura 7 ï Pa²s dos ñterosò 

Figura 9 ï Resolução incomum 



632 

Ao examinar as resoluções ao nível da criatividade, nas suas três categorias, fluência, 

flexibilidade e originalidade, verificamos que a díade em termos de fluência conseguiu 

apresentar treze soluções diferentes; em termos de flexibilidade apresenta estratégias de 

resolução de natureza diferente Quanto à originalidade, a resolução da Figura 6 assim 

com as resoluções da Figura 9 foram consideradas originais no contexto da turma, no 

conjunto das dez apenas esta díade realizou-as.  

Tarefa 3 

 

 

Esta tarefa foi uma das últimas devido o grau de complexidade ser considerado elevado. 

Para esta tarefa, perspetivava-se que os alunos representassem as frações em ñblocoò, ou 

seja sem as partir em diferentes partes. 

Esta díade representou as frações conforme o esperado, Figura 10. 

 

 

 

 

Esta díade, por outro lado apresentou mais uma solução, desta vez separando as peças 

de cada ñblocoò representativo de cada fra«o, Figura 11, que tamb®m outras, em 

pequeno número, o fizeram. 

 

 

 

Figura 10 ï Resolução da Tarefa 3 

Figura 11 ï Resolução pouco comum 
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Esta díade, de forma imprevisível, apresentou mais duas resoluções, uma dividindo a 

quadrícula em duas partes e outras em quatro partes, Figura 12, e ainda afirmou que 

existiam mais soluções, bem como colocaram reticências para reforçar esta ideia. 

Será de salientar que esta tarefa já foi aplicada num estudo, Vale e Pimentel (2012) com 

alunos da formação inicial onde os resultados comparativamente com os obtidos com 

estes alunos foram muito fracos e onde não apareceu nenhuma resolução onde tenha 

sido considerado partes da quadrícula do geoplano, ou seja, ninguém apresentou 

resoluções do género ilustrado na Figura 12. Estes resultados poderão ser um aspeto que 

merece ser melhor estudado. 

Algumas considerações finais 

Este é um trabalho numa área ainda muito recente ao nível da educação, a criatividade. 

Todas as tarefas foram desenhadas de acordo com os objetivos previamente enunciados 

e com o tópico em estudo. Apesar de, como já foi referido, este ser um estudo ainda em 

curso, podemos contudo adiantar algumas reflexões.  

Ao longo deste estudo foram encontradas algumas dificuldades, nomeadamente o facto 

de os alunos não estarem familiarizados com tarefas de natureza mais aberta, tarefas 

com múltiplas soluções e tarefas fechadas na resposta mas de múltiplas estratégias de 

resolução. Por esse motivo e uma vez que os alunos nunca tinham trabalhado segundo o 

atual PMEB (ME, 2007), ao longo do ano letivo foi necessário, de forma mais intensiva, 

explorar estratégias de resolução de problemas e até mesmo dinâmicas de grupo. Uma 

outra dificuldade sentida foi a avaliação da criatividade dos alunos na resolução de 

problemas. Para proceder a avaliação da criatividade ao nível dos seus domínios 

(fluência, flexibilidade, originalidade) tomou-se como fio condutor ideias de autores, 

sendo eles Silver (1997), Conway (1999) e El-Demerdash e Kortenkamp (s.d.).  

Figura 12 ï Resoluções muitíssimo raras 
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Foi uma agradável surpresa o grande envolvimento e empenho dos alunos na realização 

das tarefas, nomeadamente a busca constante de mais, melhores e diferentes soluções 

assim como de mais, melhores e diferentes metodologias revelando grande persistência 

na resolução das tarefas e boas dinâmicas de grupo. Todo este trabalho desenvolveu-se 

tendo por base o modelo de trabalho proposto por Stein et al (2008). O trabalho 

desenvolvido pelos alunos superou, em grande escala, as espectativas delineadas para 

realização da experiência didática. 

O conhecimento prévio de um vasto conjunto de estratégias de resolução de problemas 

resultante de um árduo trabalho desde o primeiro dia de aulas assim como o incentivo 

constante à procura de mais, melhores e diferentes soluções vão de encontro ao 

pensamento divergente, tendo as díades revelado facilidade na apresentação de 

diferentes representações. 

A realização da avaliação da criatividade ao nível da resolução de problemas não é com 

o intuito de categorizar os alunos nas já referidas dimensões, mas sim ter conhecimento 

de quais as tarefas que permitem florescer a criatividade na sala de matemática. 

Para concluir podemos constatar que ao nível da criatividade, a dimensão mais fácil de 

analisar é a fluência. No que respeita à flexibilidade e originalidade são sempre mais 

complexas de discernir. Foi possível concluir que tarefas de múltiplas soluções 

permitem aos alunos promover as conexões com conteúdos e conceitos matemáticos 

assim como a própria criatividade. 
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Resumo 

A nível nacional e internacional constatámos que existe pouca investigação sobre as 

aprendizagens matemáticas de alunos com deficiência auditiva, e em particular, que 

relacione a comunicação com a aprendizagem efetiva da matemática em alunos com 

deficiência auditiva, apesar dos estudos existentes indicarem que estes alunos se 

encontram desfasados dos seus pares no desempenho em matemática.  

Nesse sentido, este estudo a que nos propomos procura interligar estas duas áreas 

distintas que lhe conferem o suporte teórico: a educação matemática e a educação 

especial. Tendo como finalidade contribuir para conhecer a forma como se processa a 

comunicação matemática com alunos com deficiência auditiva, pretendemos fazer um 

levantamento para compreender os padrões de interação presentes, o tipo de tarefas 

propostas e a forma como é discutida a sua resolução e as diversas representações 

matemáticas presentes nas aulas, pois considerámos que estas podem constituir 

barreiras ao nível da comunicação matemática.  

Pretendemos que esta comunicação promova um espaço de reflexão e discussão sobre 

esta temática, de onde podem surgir contribuições importantes para a implementação 

do nosso estudo. 

Palavras-chave: matemática, comunicação matemática, deficiência auditiva. 

Introdução 

A comunicação está presente em qualquer sala de aula de qualquer disciplina. Ou mais 

amplamente, na maioria das ações humanas. Quando falamos de alunos com deficiência 

auditiva (DA), longe de pensarmos que esta comunicação não existe, pensamos sim que 

pode ser encarada numa perspetiva diferente, que deve ser bem compreendida de modo 
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a poder ser bem aplicada e contribuir para o sucesso académico destes alunos em 

matemática.  

Este projeto centra-se na comunicação matemática que se estabelece, em contexto de 

sala de aula, com alunos com DA. A maioria dos estudos que envolvem alunos com DA 

em contexto educacional focam o seu interesse na linguagem ou literacia e 

relativamente poucos olham especificamente para questões que envolvem a matemática. 

Apesar disso, os estudos existentes sugerem que o desempenho académico em 

matemática dos alunos com DA é bastante inferior ao dos seus pares. O estudo de caso 

que se pretende desenvolver tem como finalidade contribuir para conhecer a forma 

como se processa a comunicação matemática com alunos com DA. Pretendemos, para 

tal, fazer um levantamento e tentar compreender os padrões de interação presentes; o 

tipo de tarefas propostas e a forma como é discutida a sua resolução e as diversas 

representações matemáticas presentes nas aulas, pois consideramos que podem 

constituir barreiras ao nível da comunicação matemática. 

Alguns estudos sobre a matemática e a deficiência auditiva 

Tradicionalmente, a matemática é vista como uma disciplina complexa e em que várias 

gerações de alunos manifestaram dificuldades na sua aprendizagem. A literatura 

existente não nos permite generalizar sobre a facilidade, ou a falta dela, com que os 

alunos com DA encaram a matemática, chegando alguns relatos a ser contraditórios.  

Apesar disso, a maioria dos estudos apontam para um atraso na aprendizagem da 

matemática dos alunos com DA em relação aos seus pares entre 2 a 3,5 anos. Este atraso 

mantém-se constante ao longo da escolaridade e não aumenta à medida que a 

escolaridade aumenta, o que sugere que ambos têm processos de aprendizagem 

semelhantes e que o atraso na aprendizagem se deve a um atraso no processo inicial de 

aprendizagem da matemática e não em algum desenvolvimento desviante da mesma 

(Swanwick, Oddy & Roper, 2005).  

São referidos, por exemplo, atrasos ao nível do conceito de número, desenvolvimento 

do conceito de fração, da resolução de problemas aritméticos de comparação, 

conhecimentos de contagem (Zarfaty, Nunes & Bryant, 2004), no raciocínio 

multiplicativo informal (Nunes et al., 2009), na composição aditiva de números, a 

compreensão da relação inversa entre adição e subtração (Nunes, Evans, Barros & 

Burman, 2011). 
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Kritzer (2009) e Nunes, Evans, Barros e Burman (2011), sugerem que este 

desfasamento se deve ao facto das crianças com DA não dominarem conhecimentos que 

são adquiridos pela generalidade das crianças, antes destas ingressarem no ensino 

básico, e que depois servirão de base à formação de conhecimentos aprendidos na 

escola, por terem menos acesso a experiências de aprendizagem informais. Estes alunos 

têm, de uma maneira geral, menos exposição à informação, por isso, demoram mais 

tempo a adquirir conhecimentos informais, comparativamente com os seus pares.  

Alguns autores, como Nogueira e Zanquetta (2008), referem que nos discursos escolares 

é frequente encontrar afirmações que vão no sentido de os alunos com DA evidenciarem 

uma maior facilidade na aprendizagem da matemática do que da língua portuguesa. No 

entanto, a matemática aparece nesses discursos como que compartimentada, quando é 

referido que os alunos com DA têm dificuldades na realização de atividades do foro 

cognitivo, realçando a dificuldade que evidenciam na resolução de problemas 

matemáticos.  

Esta diferença verificada nos discursos escolares pode estar associada ao que Kelly, 

Lang e Pagliaro (2003) e Pagliaro e Ansell (2002) defendem quando referem que o 

enfoque das aulas de matemática para estes alunos se encontra na resolução de 

exercícios, mais ou menos rotineiros, favorecendo a aquisição de regras e treino de 

procedimentos e raramente em situações de resolução de problemas cognitivamente 

desafiadoras.  

A valorização do trabalho rotineiro surge para alguns autores como associado a um 

aumento de confiança por parte dos alunos nas suas capacidades. Por exemplo, 

Nogueira e Zanquetta (2008) acreditam que, o facto das tarefas propostas nas aulas 

serem rotineiras e pouco desafiantes, pode proporcionar aos alunos com DA um 

acréscimo de confiança nas suas capacidades para lidar com esta disciplina tornando-a 

uma disciplina apreciada, considerada fácil e em cuja aula eles participam com prazer. 

Estes autores referem que enquanto a generalidade das crianças não gosta de resolver 

tarefas como, por exemplo, ñexpress»es num®ricasò, os alunos com DA realizam-nas até 

com algum prazer, uma vez que compreendem exatamente o que é esperado deles na 

tarefa em questão e demonstram satisfação em cumpri-la com sucesso.  

No entanto, a resolução destas tarefas pouco aliciantes e pouco exigentes e que 

assentam na memorização de procedimentos não favorece o desenvolvimento de um 
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pensamento verdadeiramente matemático pois surgem da mesma forma que ñsomos 

capazes de memorizar uma can«o numa l²ngua que n«o conhecemosò (Nogueira e 

Zanquetta, 2008, p. 234). A estes alunos está-lhes vedada a possibilidade de aceder a 

uma matemática de um nível cognitivamente mais exigente. 

Um outro motivo que leva a que não sejam exploradas verdadeiras situações de 

resolução de problemas são as dificuldades acrescidas que os alunos com DA 

evidenciam na leitura e interpretação de enunciados de problemas matemáticos. Este 

facto faz com que, quando estas situações são exploradas, seja dada mais importância e 

mais tempo, à análise e compreensão de enunciados do que ao desenvolvimento do 

pensamento crítico, raciocínio, síntese de informação e aspetos inerentes à análise da 

resolução do problema e à análise e desenvolvimento de outras possíveis estratégias de 

resolução (Kelly, Lang & Pagliaro, 2003; Nunes & Moreno, 2002; Zarfaty, Nunes & 

Bryant, 2004). Em particular, o apoio dado na fase inicial da resolução do problema, em 

que se tenta clarificar de tal forma o enunciado, pode transformá-lo numa mera 

resolução de exercícios. Este risco está patente em todas as situações de sala de aula, no 

entanto, com alunos com DA a preocupação pela compreensão da situação apresentada 

no problema, leva a um acréscimo de explicações. 

Fávero e Pimenta (2006) e Kritzer (2009) referem que os alunos com DA evidenciam 

dificuldades em traduzir a situação problemática, tentando solucionar o problema por 

meio de operações aritméticas desvinculadas da questão, considerando possível mais de 

uma resposta para a solução de uma mesma questão. Além disso tentam seguir um 

padrão de atuação no que diz respeito à resolução de problemas: utilizam os números 

que aparecem no enunciado, na sequência em que foram fornecidos, associando-os com 

os sinais convencionais das operações aritméticas, sem evidenciar espírito crítico, quer 

durante a resolução quer na apresentação de resultados. 

Outro resultado extraído do estudo levado a cabo por Kelly, Lang e Pagliaro (2003) é a 

noção de que, para colmatar possíveis dificuldades de comunicação oral, estes alunos 

tendem a ser sujeitos a situações que envolvem estratégias visuais concretas em 

detrimento das estratégias analíticas. Os autores chamam a atenção para o facto da 

representação visual ser uma excelente estratégia para perceber as variáveis de um 

problema (para qualquer aluno), mas é insuficiente, por si mesma quando se trata da 

resolução de problemas mais avançados, mais desafiantes ou mais complexos. 
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Estas questões levaram Nogueira e Zanquetta (2008) a alertar para o facto da escola não 

se dever limitar a traduzir para Língua Gestual as metodologias, estratégias e 

procedimentos utilizados nas turmas regulares. Deve sim, organizar tarefas e atividades 

eficazes que promovam o trabalho matemático dos alunos com DA. 

A comunicação matemática  

Tal como referem Boavida, Amado e Coelho (2009), podemos comunicar 

matematicamente através de modos diversos: por exemplo, oralmente ou por escrito, 

através de símbolos matemáticos e da linguagem natural ou recorrendo a diagramas, 

tabelas, gráficos, materiais manipuláveis e simulações, à semelhança da forma como nos 

conseguimos orientar num país cuja língua não conhecemos. Também segundo 

Martinho (2007), comunicar pode abarcar situações como falar, escrever, escutar, 

observar, ler, argumentar, especular, provar, explicar, pensar e discutir. 

A expressão comunicação matemática está a ser amplamente usada, tendo os 

documentos curriculares como os programas de matemática, a nível nacional, ou o 

NCTM, a nível internacional, contribuído muito para esse fenómeno. No entanto, esta 

expressão tem subjacente perspetivas distintas, que lhe conferem vários modelos de 

caracterização, resultantes da investigação que tem vindo a ser desenvolvida.  

Este projeto, recorre a uma composição de quatro categorias que, segundo  Brendefur e 

Frykholm (2000), agrupam as várias perspetivas sobre comunicação matemática. Estas 

categorias são designadas por comunicação unidirecional, comunicação contributiva, 

comunicação reflexiva e comunicação instrutiva e representam níveis sucessivos de 

comunicação no sentido em que cada um inclui características do seu antecessor. 

Relativamente à comunicação unidirecional, o professor dá poucas oportunidades aos 

alunos para comunicar as suas estratégias, ideias e pensamentos pois tende a dominar o 

discurso da aula, fazendo exposições e colocando perguntas fechadas. Por outro lado, na 

comunicação contributiva, o discurso centra-se em ñintera»es entre professor e alunos 

em que a conversação se limita ao apoio e partilha, frequentemente com pouco ou 

nenhum pensamento profundo (...) Estas conversações são, tipicamente, de natureza 

corretivaò (p. 127). Já quando se está perante uma comunicação reflexiva assemelha-se 

à contributiva no sentido em que também há partilha de ideias, estratégias e resoluções. 

No entanto, as conversações matemáticas constituem pontos de partida para o 
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aprofundamento da compreensão matemática dos participantes. Ou seja, o que os alunos 

e professor dizem e fazem tornam-se num objeto explícito de discussão e reflexão. 

Por fim, na comunicação instrutiva, mantém-se o encorajamento à partilha de ideias e à 

reflexão sobre essas ideias e suas relações. Como resultado da conversação que ocorre, 

o professor, não só começa a compreender os processos de pensamento, pontos fortes e 

dificuldades dos alunos, como a utiliza para modelar a sua própria forma de ensinar, o 

que torna este tipo de comunicação muito poderoso. 

As orientações veiculadas no novo programa de matemática do ensino básico vão no 

sentido de valorizar os últimos dois níveis de comunicação: comunicação reflexiva e 

instrutiva. Estes níveis são conceptualmente diferentes dos anteriores (unidirecional e 

contributiva), pois o foco passa da transmissão de informação para a construção e 

negociação de significados (Brendefur e Frykholm, 2000). Esta mudança implica 

alterações significativas no papel dos alunos e do professor. 

Quando se analisa a comunicação na sala de aula, qualquer que seja o nível de 

comunicação presente, é necessário encará-la segundo um processo dinâmico. De 

acordo com Martinho (2007), na análise do processo comunicativo deve-se atender a 

três fases da comunicação: a interação, a informação e a influência. A interação pode 

ser vista como a dinâmica do processo de comunicação, envolvendo dois ou mais 

sujeitos em graus eventualmente distintos. As várias interações que ocorrem na sala de 

aula podem ser caracterizadas dependendo dos seus protagonistas: interação entre 

professor-aluno, professor-grupo, professor-turma, aluno-aluno, aluno-grupo, aluno-

turma, grupo-turma, bem como os seus simétricos. A informação configura o objeto da 

comunicação e a construção dos discursos pessoais e coletivos que lhe estão associados 

e compreende a troca de mensagens verbais e não verbais através da utilização de 

códigos comuns.  

Por fim, a influência está intimamente associada à informação e à interação. Mas a 

existência de um ambiente interativo onde a informação está presente é condição 

necessárias mas não suficientes para que ocorra uma influência. Para isso é necessária a 

atribuição de significados por parte do recetor, e portanto, um envolvimento ativo. Em 

contexto de sala de aula, há vários tipos de influências que podem ser exercidas sobre os 

alunos e que correspondem de forma mais ou menos explícita a preocupações do 

professor, particularmente ao nível do desenvolvimento social e cognitivo.  



643 

Ao longo do ano letivo, alunos e professor negoceiam de forma explícita ou implícita 

modos de participação, papéis, intervenções, espaços de partilha, argumentação e 

discussão bem como aspetos de disciplina dentro da sala de aula. Esta negociação 

remete-nos para a influência pois o aluno, através das vivências na sala de aula, 

interioriza e adota determinados comportamentos e atitudes. É neste sentido que se 

defende que a comunicação matemática desempenha um papel fundamental quando se 

tenta perceber o que os alunos sabem ou são capazes de fazer.  

Quando os alunos são desafiados a pensar e a raciocinar sobre a matemática e a 

comunicar as ideias daí resultantes, oralmente ou por escrito, aprendem a ser claros e 

convincentes, desenvolvendo a sua própria compreensão da matemática, pelo que 

importa propiciar aos alunos momentos de interação em torno de ideias matemáticas 

significativas, de modo a favorecer a apropriação das várias dimensões da matemática e 

a possibilitar a organização e aprofundamento de ideias e conceitos (Boavida, Amado & 

Coelho, 2009). 

É nesse sentido que o novo programa de matemática do ensino básico (Ponte et al., 

2008) a considera uma ñcapacidade transversalò a todo o trabalho realizado na 

disciplina de matem§tica, um ñobjetivo curricular importanteò ou uma ñimportante 

orienta«o metodol·gicaò, referindo que ño aluno deve ser capaz de expressar as suas 

ideias, mas também de interpretar e compreender as ideias que lhe são apresentadas e de 

participar de forma construtiva em discussões sobre ideias, processos e resultados 

matemáticosò (p. 8). 

Comunicação matemática: alguns estudos com alunos com deficiência auditiva 

A comunicação em sala de aula é um fator que pode contribuir para o insucesso dos 

alunos com DA. A matemática envolve representações visuais, pictóricas e simbólicas 

mas também textuais, o que à partida pode constituir uma limitação a quem lida com 

dificuldades de comunicação.  

O professor deve ter uma preocupação acrescida em usar um meio adequado de 

comunicação que seja claro e facilmente compreendido pelos alunos com DA. Se os 

alunos não forem capazes de interagir em sala de aula usando linguagem científica, não 

serão capazes de colocar questões no sentido de esclarecer as suas dúvidas e de 

processar conhecimentos matemáticos mais complexos. Uma comunicação fluida na 
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sala de aula faz com que os alunos com DA se sintam mais envolvidos na sua 

aprendizagem e consequentemente estejam mais dispostos a aprender (Rowley, 2001). 

O uso da língua gestual como forma de comunicação na aula de matemática também 

tem suscitado alguma reflexão. Lang e Pagliaro (2007) referem que os alunos com DA 

memorizam significativamente melhor termos que são transmitidos na forma de um 

único gesto do que os transmitidos com recurso ao soletrar ou à combinação de gestos. 

Também o uso de termos considerados familiares é melhor entendido e recordado pelos 

alunos com DA. No entanto, é necessário estar-se atento ao facto de existirem alguns 

gestos que correspondem a palavras cuja interpretação em matemática é diferente da 

interpretação comum. Estes fatores realçam a necessidade de pensar a forma como o 

conhecimento é transmitido pelo professor ou partilhado entre colegas pois é 

fundamental para um aluno com DA.  

Kelly e Gaustad em 2007 e Júnior e Ramos em 2008 referem que um dos grandes 

desafios da comunicação de pessoas com DA ao nível da matemática (bem como de 

outras áreas científicas) é a inexistência de gestos específicos para termos empregues 

nesta disciplina, e que por vezes também são usados em língua portuguesa mas com 

significados alternativos, o que compromete o sucesso na compreensão de alguns 

conceitos associados a esta área.  

Para tornar clara e específica a interpretação da informação transmitida de forma oral ou 

escrita em gestual, é necessária a existência de mais vocabulário na modalidade gestual, 

de forma a colmatar algumas ambiguidades nas instruções e na interpretação ao nível 

dos sinónimos, da codificação e da manipulação de conceitos mais avançados sem 

recorrer ao soletrar (gestual). Kelly e Gaustad (2007) salientam que nos últimos anos 

tem havido algum esforço em criar gestos (em língua gestual inglesa) para 

representarem vocabulários técnicos necessários a áreas específicas. Contudo, a 

generalidade dos professores ainda não os conhece ou simplesmente não os usa.  

Favero e Pimenta (2006) argumentam que embora a língua gestual seja uma forma de 

comunicar diferenciada, ela proporciona, à semelhança da oralidade, uma forma dos 

sujeitos partilharem informações e negociarem significados, considerado pelas autoras 

fundamental na construção dos conceitos matemáticos.  

Após a negociação de significados, os alunos deverão desenvolver argumentos 

progressivamente mais complexos e abstratos, ao longo da sua escolaridade. Este facto é 
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propiciado pelo enriquecimento que se verifica no pensamento quando os alunos 

apresentam a sua metodologia de resolução de determinado problema, quando 

justificam o raciocínio utilizado ao grupo de trabalho, grupo turma ou ao professor, ou 

quando formulam questões sobre assuntos que os intriguem. Segundo Silva, Sales e 

Bentes (2009), a comunicação é a verdadeira chave para o sucesso em situações 

escolares, enquanto meio de interação privilegiado através do qual todos os alunos, quer 

tenham DA ou não, podem indicar aos professores se os objetivos curriculares estão a 

ser alcançados com sucesso. 

Objetivos do projeto 

A finalidade deste estudo é contribuir para a compreensão da forma como se processa a 

comunicação matemática com alunos com DA. Pretendemos que ele constitua uma 

interligação de duas áreas distintas mas que existem em simultâneo nas nossas escolas: 

a comunicação matemática na sala de aula e a educação especial. Pretendemos fazer um 

levantamento e tentar compreender os padrões de interação presentes; o tipo de tarefas 

propostas, a forma como é discutida a sua resolução e as diversas representações 

matemáticas presentes nas aulas, pois consideramos que podem constituir barreiras 

específicas ao nível da comunicação matemática. O projeto está enquadrado pelas 

seguintes questões de investigação: 

1. Que padrões de interação se estabelecem na aula de matemática com alunos com 

deficiência auditiva? 

2. Que tipo de tarefas são propostas na aula de matemática aos alunos com 

deficiência auditiva?  

3. Como são discutidas as resoluções das tarefas propostas na aula de matemática?  

4. Que representações matemáticas são utilizadas na aula de matemática com 

alunos com deficiência auditiva? 

Na nossa opinião, conhecer os padrões de interação presentes nas aulas de matemática 

com alunos com DA, pode contribuir para conhecer a forma de trabalhar 

matematicamente destes alunos e com estes alunos. Pretendemos fazer um levantamento 

sobre qual o principal referencial das interações: o professor, aluno-aluno/grupo ou 

aluno/grupo-turma. Também consideramos importante perceber o papel do intérprete de 

língua gestual portuguesa (LGP) enquanto mediador das interações professor/alunos.  
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No que respeita às tarefas que são propostas nas aulas de matemática, iremos fazer a sua 

recolha e análise e observar as aulas para compreender como é que os alunos as 

trabalham. Particularmente, será analisada a forma como os alunos interpretam os 

enunciados e se envolvem na sua concretização, individualmente ou em grupo, como 

justificam os seus raciocínios e como argumentam matematicamente em contexto de 

aula na eventual apresentação e discussão de resultados. 

Desde a introdução da tarefa à sua conclusão, os alunos trabalham diferentes 

representações matemáticas. É igualmente nosso interesse perceber quais são as 

representações matemáticas que estes alunos privilegiam como forma de trabalhar e de 

se expressar matematicamente.  

Metodologia 

Este estudo irá utilizar uma metodologia de caráter qualitativo e interpretativo, através 

da análise de um estudo de caso, de seis alunos com DA de uma mesma turma do 7.º 

ano. A metodologia seguida centra-se na observação de, aproximadamente, 45 horas, 

ministradas durante o 2.º período do ano letivo 2012/2013, onde se irão analisar as 

várias dinâmicas que ocorrem numa aula de matemática. 

Antes do início do estudo de campo serão solicitadas autorizações escritas ao diretor do 

agrupamento e aos encarregados de educação de cada aluno bem como ao professor e ao 

intérprete de LGP. Neste pedido de autorização será deixado bem claro que os dados 

recolhidos, e de forma particular as imagens, serão para uso exclusivo no âmbito desta 

investigação e que o anonimato dos alunos e da escola será garantido. 

Participantes 

Neste estudo, participarão seis alunos com DA, com idades compreendidas entre os 12 e 

os 13 anos, a frequentar o 7.º ano de escolaridade, numa turma de essência bilingue, de 

uma escola pública de referência para o ensino bilingue, o professor de matemática, o 

intérprete de LGP, e o professor de Educação Especial. A presença do intérprete de LGP 

nas aulas destes alunos é justificada pelo facto destes alunos estarem inseridos num 

currículo bilingue.  

Instrumentos de recolha de dados 

A sala de aula será o local privilegiado de recolha de dados, para os quais existirá a 

preocupação de reunir um conjunto de informações válidas e diversificadas e serão 
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explorados eventuais fatores que possam desencadear barreiras à comunicação 

matemática. Para isso serão utilizados diferentes instrumentos, nomeadamente, as 

produções escritas dos alunos em contexto de aula de matemática, fotografias dos 

registos do quadro, notas de campo do investigador e gravações áudio/vídeo.  

As gravações áudio/vídeo permitirão avaliar as respostas dos alunos a estímulos 

exteriores (tarefas, discurso do professor, discurso dos colegas da turma e papel do 

interprete de língua gestual) e identificar eventuais situações problemáticas. Para esta 

análise procurar-se-á colocar várias câmaras para que seja possível filmar os diálogos 

com câmaras frontais captando a língua gestual. Este tipo de recolha de dados permitirá 

escrever os diálogos dos alunos em sala de aula, bem como os diálogos entre professor e 

alunos, recorrendo à ajuda de um intérprete, diferente do que trabalha frequentemente 

com os alunos. Como a utilização de várias câmaras de vídeo pode constituir um 

elemento perturbador na aula e, consequentemente, afetar os dados recolhidos, será 

utilizado o dispositivo por um largo período de tempo para minimizar esse efeito. 

As produções escritas podem ajudar a perceber as limitações na interpretação dos 

enunciados, a identificação dos raciocínios e estratégias utilizadas na resolução das 

tarefas propostas, as representações privilegiadas e a organização da informação 

matemática apresentada. Exteriormente ao contexto de sala de aula serão efetuadas 

entrevistas semi-estruturadas ao professor de matemática, ao intérprete de LGP e ao 

professor de Educação Especial responsável pelo acompanhamento dos alunos. 

Referências: 

Brendefur, J., Frykholm, J. (2000). Promoting mathematical communication in the classroom: 

two preservice teachersô conceptions and practices. Journal of Mathematics Teacher 

Education 3, 125-153. 

Boavida, A. M., Amado, N. & Coelho, V. (2009). A comunicação matemática dos alunos no 

contexto da resolução de problemas. In J. Fernandes, H. Martinho & F. Viseu 

(Orgs.), Atas do XX Seminário de Investigação em Educação Matemática (pp. 354-367). 

Braga: Instituto de Educação e Psicologia, Universidade do Minho.  

Fávero, M., & Pimenta, M (2006). Pensamento e linguagem: a língua de sinais na resolução de 

problemas. Psicologia e reflexão crítica, 19(2). Disponível em 

http://redalyc.uaemex.mx/pdf/188/18819208.pdf 

Júnior, H., & Ramos, M. (2008, julho). Matemática para pessoas surdas: proposições para o 

ensino médio. Comunicação oral apresentada no 2º SIPEMAT. Recife, Pernambuco, 

Brasil.  

Kelly, R., Lang, H., & Pagliaro, C. (2003). Mathematics word problem solving for deaf 

students: a survey of practices in grade 6-12. Journal of Deaf Studies and Deaf 

Education, 8(2), 104-119. doi: 10.1093/deafed/eng007 



648 

Kelly, R., Gaustad, M. (2007). Deaf college studentôs mathematical skills relative to 

morphological knowledge, reading level and language proficiency. Journal of Deaf 

Studies and Deaf Education, 12(1), 25-37. doi: 10.1093/deafed/en1012 

Kritzer, K. (2009). Barely started and already left behind: a descriptive analysis of the 

mathematics ability demonstrated by young deaf children. Journal of Deaf Studies and 

Deaf Education, 14(4), 409-421. doi: 10.1093/deafed/enp015 

Lang, H., & Pagliaro, C. (2007). Factors predicting recall of mathematics terms by deaf 

students: implications for teaching. Journal of Deaf Studies and Deaf Education, 12(4), 

449-460. doi: 10.1093/deafed/enm021 

Martinho, H. (2007). A comunicação na sala de aula de matemática: Um projeto colaborativo 

com três professoras do ensino básico. (Tese de Doutoramento não publicada). 

Universidade de Lisboa: Lisboa.  

Nogueira, C., & Zanquetta, M. (2008). Surdez, bilinguismo e o ensino tradicional de 

matemática: uma avaliação piagetiana. Zetetiké Cempem Fe Unicamp, 16(30), 219 ï 

237. Disponível em 

http://www.fae.unicamp.br/revista/index.php/zetetike/article/view/2523 

Nunes, T., Bryant, P., Burman, D., Bell, D., Evans, D., & Hallett, D. (2009). Deaf childrenôs 

informal knowledge on multiplicative reasoning. Journal of Deaf Studies and Deaf 

Education, 14(2), 260-277. doi: 10.1093/deafed/enn040 

Nunes, T., Evans, D., Barros, R., & Burman, D. (2011, junho). Promovendo o sucesso das 

crianças surdas em matemática: uma intervenção precoce. Comunicação oral 

apresentada no XIII CIAEM-IACME, Recife, Brasil. 

Nunes, T., Moreno, C. (2002). An intervention program for promoting deaf pupilsô achievement 

in mathematics. Journal of Deaf Studies and Deaf Education, 7(2), 120-133. doi: 

10.1093/deafed/7.2.120 

Rowley, H. (2001). Teaching strategies in mathematics: differences in sign language use. (Tese 

de mestrado). National Technical Institute of the Deaf. Rochester Institute of 

Technology. Rochester: New York. 

Swanwick, R.; Oddy, A.; Roper, T. (2005). Mathematics and deaf children: an exploration of 

the barriers of success. Deafness and Education International, 7(1), 1-21. doi: 

10.1002/dei.20 

Pagliaro, C., & Ansell, E. (2002). Story problems in the deaf education classroom: frequency 

and mode of presentation. Journal of Deaf Studies and Deaf Education, 7(2), 107-119. 

doi: 10.1093/deafed/7.2.107 

Ponte, J. P., Serrazina, L., Guimarães, L., Brenda, A., Guimarães, F., Sousa, H., Menezes, L., 

Martins, M. E., & Oliveira, P. (2008). Programa de matemática do ensino básico. 

Lisboa. 

Silva, F., Sales, E., & Bentes, N. (2009). A comunicação matemática e os desafios da inclusão. 

Arqueiro, 17, 7-18. Rio de Janeiro. Disponível em 

http://ersalles.files.wordpress.com/2009/05/a-comunicacao-matematica-e-os-desafios-

da-inclusao.pdf 

Zarfaty, Y., Nunes, T., & Bryant, P. (2004). The performance of young deaf children in spatial 

and temporal number tasks. Journal of Deaf Studies and Deaf Education, 9(3), 315-326. 

doi: 10.1093/deafed/enh034 

  



649 

COMO O MODELO SOLO P ERMITE ANALISAR AS R ESPOSTAS 

DOS ALUNOS? UM CASO NA FORMAÇÃO INICIAL DE 

PROFESSORES 

Fernando Luís Santos(*) 

Escola Superior de Educação Jean Piaget, Almada 

fsantos@almada.ipiaget.org  

 

António Domingos(*) 

Faculdade de Ciência e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa 

amdd@fct.unl.pt  

 

(*) UIED ï Unidade de Investigação em Educação e Desenvolvimento 

Resumo 

O objetivo desta comunicação é descrever e analisar as respostas de alunos de um 

curso de formação inicial de professores a quatro questões e equacionar a qualidade 

das aprendizagens tendo por base a complexidade do pensamento matemático 

envolvido. Enquadrados nas teorias de Tall sobre o pensamento matemático avançado 

e utilizando o modelo SOLO para a criação das categorias procedeu-se à análise de 

conteúdo às respostas dos alunos tendo subjacente a Teoria da Atividade. 

Com o modelo SOLO, utiliza-se uma ferramenta que fomenta a compreensão e 

posterior interpretação do conhecimento matemático dos alunos bem como a sua 

natureza, permitindo direcionar melhor o processo de ensino. 

Os resultados evidenciam a utilidade do modelo SOLO para a descrição das respostas 

dos alunos tendo em conta as especificidades de cada uma das questões envolvidas, 

indicando algumas pistas para a promoção de um futuro modelo de formação inicial de 

professores tendo em vista a qualidade das aprendizagens matemáticas a vários níveis: 

científico, pedagógico e didático.  

Palavras-chave: Qualidade das aprendizagens, formação inicial de professores, 

modelo SOLO, pensamento matemático avançado, teoria da atividade. 

Introdução 

Este estudo exploratório faz parte de uma investigação que pretende analisar a 

complexidade do pensamento matemático e a qualidade das aprendizagens por alunos 

da formação inicial de professores em Educação Básica. A questão inicial é: será o 

modelo SOLO útil para aferir as respostas dos alunos tendo como pano de fundo a 

qualidade das aprendizagens matemáticas?  
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Para responder a esta questão, analisaram-se as respostas de alunos a um conjunto de 

quatro questões realizadas em aula (figuras 2 a 5). A análise dos dados é qualitativa e 

foram utilizados como categorias os níveis do modelo SOLO (Biggs & Tang, 2007) 

analisados à luz dos trabalhos de Tall sobre o Pensamento Matemático Avançado (Tall, 

2002) interpretados e enquadrados pela Teoria da Atividade (Engeström et al, 1999). 

Apresenta-se o enquadramento teórico, especificando de seguida os dados recolhidos 

bem como a metodologia utilizada. Por fim, apresentam-se os resultados e termina-se 

com uma discussão sobre a adequação entre o enquadramento teórico escolhido e os 

resultados obtidos. 

Enquadramento teórico 

Considera-se que o estudo da complexidade do pensamento matemático e a qualidade 

das aprendizagens, num ambiente tão multidimensional como a formação inicial de 

professores, requer a consideração de múltiplos fatores como o contexto da formação, o 

nível de formação e o conhecimento prévio. Assim, o enquadramento escolhido envolve 

as teorias de David Tall e a Teoria da Atividade que permite uma abordagem holística 

possibilitando uma melhor compreensão sobre a complexidade do pensamento 

matem§tico (Tall, 1989; Ġtech, 2006). 

A complexidade do pensamento matemático 

Nos seus estudos, Tall (1989) ao abordar a questão do desenho curricular, e mais 

especificamente nos ciclos de aprendizagem, levanta uma questão pertinente quando 

afirma que o problema do desenvolvimento curricular é o de apresentar contextos em 

que o desenvolvimento do conhecimento matemático seja possível, conduzindo a um 

crescimento significativo do pensamento matemático dos alunos. Este difícil processo 

de transição de uma matemática menos formal, para uma compreensão mais formal dos 

processos matemáticos, necessita de ser avaliado ou aferido pelo professor, quer ao 

nível da complexidade do pensamento evidenciado, quer ao nível da qualidade das 

aprendizagens realizadas. 

Esta passagem para um pensamento matemático cada vez mais complexo é uma 

transição difícil pois os vários conceitos (e suas abordagens) podem coexistir em vários 

modos cognitivos, ou em vários mundos, como defende Tall (2006) na sua teoria dos 

três mundos da matemática, produzindo uma variedade de conflitos cognitivos. 
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Neste estudo, centramo-nos nas dualidades existentes entre processo e procedimento, 

vistos (o processo) como uma atividade, o processo de resolução de uma atividade 

matemática, e o procedimento como a aplicação de um algoritmo específico para a 

implementação de um processo. Outra dicotomia existente aborda o procedimento (o 

que fazer) centrado nas manipulações rotineiras de objetos matemáticos e o conceito (o 

que saber) baseado numa rede de conhecimentos e suas ligações (Gray & Tall, 1994). 

Para evitar ambiguidades existentes nestas dualidades, Gray & Tall (1994) utilizam o 

conceito de proceito como um conjunto de tr°s componentes: ñ...um processo que 

produz um objeto matemático, e um símbolo que é utilizado para representar quer o 

processo quer o objeto.ò (Gray & Tall, 1994:6) 

O modelo SOLO 

Das várias teorias explicativas e preditivas do desenvolvimento cognitivo na educação 

matemática, um dos enfoques tem sido nos ciclos de aprendizagem e nas bases 

empíricas nas quais estas questões se devem centrar. Pegg & Tall (2005) distinguem 

dois tipos de teorias: (i) enquadradas globalmente no crescimento cognitivo a longo 

prazo do indivíduo como as teorias dos estádios conceptuais de Piaget; e (ii) 

enquadradas localmente no crescimento conceptual como a teoria APOS de Dubinsky 

ou a taxonomia SOLO (Structure of the Observed Learning Outcomes, Biggs & Collis, 

1982). 

Algumas destas teorias, como o modelo SOLO (Biggs & Tang, 2007) incorporam estas 

duas categorias. Esta abordagem neo-Piagetiana à aprendizagem pode ser descrita com 

base em três características (Killen & Hattingh, 2004):  

¶ os modos de funcionamento cognitivo;  

¶ as formas de conhecimento que são desenvolvidas e  

¶ como os alunos estruturam o seu conhecimento matemático.  

O modelo SOLO muda o foco da atenção dos construtos internos do estádio de 

desenvolvimento para a qualidade das representações de aprendizagem tendo como base 

as respostas dos alunos. Biggs & Collis (1982) distinguem a estrutura cognitiva 

generalizada e as respostas efetivas que os alunos fornecem na tarefa de aprendizagem. 

Ao mesmo tempo que assumem como um facto a existência dessa estrutura cognitiva 
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generalizada, acreditam também que esta não consegue ser diretamente mensurável e 

referem-na como estrutura cognitiva hipotética (ECH). 

Os estádios de ECH são relativamente estáveis e são independentes do processo de 

ensino, já o nível SOLO refere-se à aquisição de conhecimento e reflete o desempenho 

do aluno numa determinada tarefa (Ceia, 2002). A ênfase numa tarefa particular é 

importante pois a taxonomia SOLO assume que os alunos variam o seu desempenho 

entre tarefas que estejam ligadas em termos da lógica subjacente, incluído o conceito de 

desvio dentro do modelo. 

É esta ênfase na análise da qualidade das respostas dos alunos que torna o modelo 

SOLO interessante para este estudo. Ao longo do desenvolvimento das tarefas o 

enfoque não está nas respostas corretas ou erradas, mas sim na estrutura (natureza) das 

respostas, que codificadas em categorias baseadas nos níveis SOLO tornam possível 

inferir uma mudança ao longo do tempo, permitindo assim uma descrição mais 

pormenorizada do desenvolvimento do pensamento matemático e a qualidade das suas 

aprendizagens. 

Os níveis SOLO são marcadores suficientemente amplos ao longo do processo de 

desenvolvimento do pensamento matemático, contudo, apesar das suas características 

de cada nível se manterem constantes, a especificidade das respostas pode variar 

consoante a abordagem, o método e o conteúdo e, visto os níveis SOLO formarem um 

ciclo de aprendizagem coerente, permite aos alunos e professores estabelecerem 

relações entre as várias aprendizagens. 

Nas versões mais recentes (Biggs & Collis, 1991, Biggs & Tang, 2007), o modelo 

SOLO retêm o conceito de nível para descrever a complexidade estrutural do 

desempenho mas o construto inicial de estádio foi substituído pelo construto de modo 

(mode) e refere-se ao grau de abstração das representações. Estes modos e níveis 

interagem para formar um modelo integrado.  

Estes modos de pensamento são importantes, mas não fornecem informação necessária 

para explicar como a complexidade do pensamento matemático ocorre em cada modo 

ou que é necessário acontecer de forma a que o pensamento progrida para um modo 

mais elevado, para tal é necessário considerar a forma como o aluno estrutura o seu 

pensamento de uma forma sistemática, esse sistema é a taxonomia anteriormente 
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desenvolvida por Biggs & Collis (1982) permitindo inferências sobre a profundidade da 

sua compreensão. 

A tabela seguinte resume o modelo e indica expressões que podem ser colocadas nas 

questões dirigidas aos alunos. 

Tabela 1. Descrição dos níveis no modelo SOLO relacionando-os com os indicadores de 

resposta adaptado de Biggs & Collis (1982) e de Seia (2002) 

 Pensamento matemático Indicadores 

Abstrato 
Vai para além do tópico, faz ligações a 

outros conceitos e generalizações. 

Teoria, generalização, 

hipótese, reflexão. 

Relacional 
Faz conexões complexas e sintetiza partes 

para o significado global. 

Comparar, explicar as causas, 

integrar, analisar, relatar, 

aplicar. 

Multi -estrutural 
Faz algumas conexões, mas falta uma visão 

unificadora. 

Enumerar, classificar, 

descrever, listar, combinar, 

trabalhar com algoritmos. 

Uni-estrutural 
Faz ligações simples, sem identificar a sua 

importância. 

Identificar, memorizar, realizar 

procedimentos simples. 

Pré-estrutural 
Fornece informação solta e desorganizada 

não a relacionando. 
Não consegue relacionar. 

 

Este modelo transforma-se numa ferramenta que permite um enquadramento que auxilia 

a implementação de um modelo didático, baseado na complexidade do pensamento 

matemático, com vista à qualidade das suas aprendizagens pois permite evitar a 

insistência num único percurso de aprendizagem. 

O campo da avaliação tem sido uma área fértil devido ao reconhecimento da 

necessidade de encontrar formas mais eficazes de avaliar a qualidade das aprendizagens 

matemáticas e a complexidade do pensamento matemático. Para Biggs (citado por Pegg, 

2003) o processo avaliativo só tem a ganhar se as classificações se tornarem realmente 

informativas baseadas numa hierarquia que descreva a evolução da aprendizagem. 

Ao pretender medir a qualidade das aprendizagens realizadas pelos alunos, há a 

necessidade de descrever claramente as diferenças entre essas aprendizagens, com 

descrições focalizadas em tópicos como a capacidade de interpretar, analisar, organizar 

e aplicar o conhecimento matemático não se centrando somente na memorização e sua 

reprodução. 
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A Teoria da Atividade 

Esta teoria desenvolvida inicialmente por Vygotsky e Leontiev centrada na tríade da 

atividade orientada por objetos foi posteriormente expandida por Engeström (1999, 

2001) e para além de estudar um sujeito agindo sobre um objeto para produzir um 

resultado, introduzem-se variáveis como a noção de que essa atividade do sujeito é 

mediada por ferramentas (quer cognitivas, quer físicas ao dispor do sujeito) ï ao qual se 

denomina de sistema de produção. 

Engeström et al (1999) defende os estudos dos artefactos como componentes 

inseparáveis do funcionamento humano, mas centra o foco dos estudos nas suas 

relações com os outros componentes do sistema de produção. 

 

 

 

 

 

Figura 1. Modelo da segunda geração da Teoria da Atividade, baseado em Engeström et al 

(1999) 

Esta progressão, expande a representação inicial de modo a permitir o estudo a nível 

macro da comunidade em detrimento do nível micro centrado no indivíduo, enfatizando 

deste modo a importância das contradições no sistema. 

A compreensão da atividade orientada por objetos é fulcral na teoria da atividade, mas a 

conceção de objeto atualmente pode ser vista sob duas perspetivas nas abordagens 

contemporâneas da teoria da atividade, uma centrada nas noções de Leontiev onde o 

objeto da atividade está relacionado com o motivo, outra centrada nas noções de 

Engeström onde o objeto está relacionado com o sistema de produção. 

Assim, os vários vértices dos triângulos do modelo, neste estudo, são os seguintes:  

¶ O sujeito são os alunos de formação inicial de professores; 

¶ O objeto da atividade consiste nas respostas dos alunos e no seu pensamento 

matemático, interligado com a qualidade das aprendizagens; 
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¶ Os artefactos de mediação permitem o exercício da atividade, neste caso são as 

teorias de Tall e o modelo SOLO. 

¶ A comunidade centra-se nos sujeitos que partilham a mesma atividade, neste 

caso a formação inicial de professores. 

¶ A divisão do trabalho faz referência à organização da comunidade com o sujeito 

e às tarefas na atividade. 

¶ As regras são as normas onde se organiza o sistema da atividade, neste estudo 

centram-se, para os alunos nas regras matemáticas dos vários tópicos abordados, 

para o professor nas categorizações utilizando o modelo SOLO e sua análise.  

Metodologia 

A análise dos dados é qualitativa e refere-se às respostas dadas, por alunos do primeiro 

ano do curso de educação básica a frequentar a Unidade Curricular (UC) de Matemática 

I no segundo semestre de 2011/2012, em três mini-testes realizados em aula. Estes 

alunos têm formações (antes do ensino superior) muito diversas e a maioria não tem 

contacto com a disciplina desde o 9.º ano de escolaridade, daí o programa da UC se 

centrar em aspetos fulcrais no pensamento matemático como a lógica proposicional 

(propriedades e leis de DeMorgan), a teoria elementar de conjuntos (propriedades e 

quantificadores) e a aritmética racional. 

Foram utilizados os níveis SOLO para a criação das categorias das respostas das quatro 

questões selecionadas (de um total de seis questões, duas por cada mini-teste), 

identificadas quer pelo seu conteúdo quer pelo seu nível esperado de resposta, 

assegurando que o nível dos conhecimentos dos alunos é de grau adequado ao estudado. 

Dados 

Numa primeira questão (figura 2) era solicitado que fosse identificado o valor lógico 

das proposições e de seguida que se aplicassem as propriedades da conjunção. A 

informação do enunciado é suficiente para a resolução e envolve raciocínios dedutivos 

já experimentados em aula, bastando para a sua conclusão a substituição dos valores 

lógicos. A resposta expectável seria de nível pré-estrutural. 

 

Figura 2. Primeira questão sobre cálculo proposicional 
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A segunda questão, para além da identificação das prioridades das operações lógicas, 

solicitava a necessidade de interpretar os resultados da respetiva tabela de verdade. O 

tipo de conhecimentos podiam ser utilizado de forma isolada, mas era necessário 

identificar as prioridades das operações sendo esperado algum nível de generalização 

com a utilização de processos alternativos de resolução. A resposta expectável seria de 

nível multi-estrutural. 

 

Figura 3. Segunda questão sobre cálculo proposicional 

Na terceira questão, era solicitada a tradução de uma frase para linguagem simbólica e 

posteriormente a utilização das leis de DeMorgan para a sua negação. Para além da 

relação existente entre a linguagem corrente e a linguagem simbólica seria necessário 

identificar a informação relevante (qual o quantificador, propriedades da negação de 

expressões quantificadas e identificação de conjuntos) e realizar generalizações. A 

resposta expectável seria de nível relacional. 

 

 

Figura 4. Terceira questão sobre a utilização de conjuntos e quantificadores 

A quarta questão, necessitava de uma demonstração do enunciado partindo da 

elaboração de uma hipótese de trabalho, implicando a identificação e relação entre 

múltiplos e a utilização do algoritmo da divisão. Estão envolvidos raciocínios indutivos 

e era solicitada uma generalização que atendendo ao nível dos raciocínios permite 

alternativas de resposta logicamente válidas. A resposta expectável seria de nível 

abstrato.  

 

Figura 5. Quarta questão sobre aritmética racional 

A análise e posterior tratamento estatístico (cálculo da proporcionalidade das respostas 

em percentagem) foram trabalhados de acordo com a seguinte tabela: 

 


